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A informação geográfica é um dos pilares do conhecimento territorial e, como tal, garantia de 

que a valorização e o desenvolvimento do território nas suas múltiplas perspectivas 

corresponde aos desafios da sociedade actual e proporciona bases para as gerações futuras. 

O recém-criado CICS.NOVA, em conjunto com o Departamento de Geografia e Planeamento 

Regional, ambos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 

desafiou a Universidade Federal de Santa Catarina (Brasil) e a Direção-Geral do Território 

(Portugal) para debater o assunto, dando corpo ao seminário “INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, 

CADASTRO E GESTÃO TERRITORIAL. Experiências e boas práticas luso-brasileiras”. 

O seminário dividiu-se em dois blocos distintos e em cada um deles houve o cuidado de 

efectuar cruzar ideias e experiências de ambos os países, garantindo a complementaridade das 

intervenções. No primeiro bloco, a preocupação centrou-se no debate sobre o “Processo de 

Planeamento – indicadores e cidadania” e no segundo bloco a temática explorada foi 

“Informação Geográfica e Cadastro no suporte ao planeamento – princípios e aplicações”.  

O presente e-book surge na sequência desta iniciativa, servindo de registo e consolidando os 

temas abordados, e proporciona uma base para futuros desenvolvimentos. 

Fica o meu sincero agradecimento para todos os que contribuíram e participaram nesta 

iniciativa. 

 
Rui Pedro Julião 

Lisboa, Dezembro 2015 
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OS INDICADORES PARA 
SERVIÇOS E QUALIDADE DE VIDA 
DAS CIDADES, DE ACORDO COM 

A ISO 37120:2014 

Vera do Carmo Comparsi de Vargas 

1. Introdução 

Há uma contínua busca do ser humano por uma melhoria nas suas condições de viver. 

Isso tem causado movimentos sociais como, por exemplo, o êxodo rural. O acesso aos 

serviços e novos estilos de vida proporcionados pelas cidades levou grande parte da 

população a migrar para as zonas urbanas. O êxodo rural causou um crescimento 

rápido e, muitas vezes, desordenado das comunidades. Outros problemas surgiram 

com a aglomeração da população, como o desemprego, a falta de saneamento básico, 

a difícil mobilidade, a violência, entre outros. 

Os avanços tecnológicos têm proporcionado qualidade de vida para as pessoas, sob 

vários aspectos, como na medicina, nas comunicações, nos equipamentos industriais, 

nos aparelhos de uso domésticos, nos transportes, no lazer, etc. Em todas as 

perspectivas da vida humana se verificam progressos, com o uso das novas 

tecnologias. 

A ação do homem aliada ao uso da tecnologia promove benefícios nas condições de 

vida por um lado e por outro existem os riscos das consequências pelo mau uso dessas 

tecnologias. Por isso há a preocupação de se proporcionar melhorias na qualidade de 

vida no presente, mas também garantir o futuro das gerações seguintes com o 

desenvolvimento sustentável das comunidades. 
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A responsabilidade pelo desenvolvimento sustentável das cidades está nas mãos de 

todos: da ciência, pesquisando e desenvolvendo novos modelos, dos governos, com o 

fornecimento de infraestrutura e de serviços, e da participação da população em geral. 

Umas das ferramentas para acompanhar o progresso são os indicadores ou índices. O 

que se tem constatado é que existem muitos indicadores, alguns de uso comum entre 

todas as cidades e outros que se julgam importantes para o acompanhamento de 

resultados em diversas dimensões, como social, econômica, educacional, saúde, 

ambiental, etc. O objetivo dos indicadores é informar a qualquer interessado, tanto da 

parte governamental como dos habitantes, o andamento das condições dos serviços 

ofertados e propor melhorias, quando necessário. 

Na conjuntura atual observam-se indicadores que possibilitam fazer comparações 

entre diferentes localidades, como por exemplo o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) para comparar países e, no Brasil, o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) para analise entre os municípios. Poderiam ser citados alguns outros 

indicadores que tem essa função de avaliar a qualidade de vida entre cidades ou 

países. Porém, é garantido que existem muitos indicadores que não possibilitam 

realizar comparações, porque não usam a mesma metodologia na sua construção, ou 

tem objetivos diferenciados. 

Para avaliar se uma cidade fornece melhor qualidade de vida para os seus moradores, 

com relação a outra cidade é necessário uma base comum que permita fazer 

comparações. Os indicadores de desempenho são importantes sob vários aspectos na 

gestão pública em geral e na municipal em particular. É necessário conhecer a 

realidade através de medidas que possam ser coletadas no âmbito de um município 

para fins de monitorar e controlar cada área de interesse. É de consenso que os 

indicadores servem como orientadores para apresentação de propostas de políticas 

públicas e para as tomadas de decisões. 

Em 15 de maio de 2014 foi lançada a primeira edição da ISO 37120:2014, intitulada: 

Desenvolvimento sustentável de comunidades – Indicadores para serviços e qualidade 

de vida das cidades. A ISO 37120:2014 é uma abordagem holística e integrada ao 

desenvolvimento sustentável, com um conjunto de indicadores padronizados que 

fornecem uma proposta uniforme para o que é medido e como deve ser interpretado. 

Não trata de valores numéricos para metas ou julgamento de valores ou magnitudes 

para os indicadores. Este padrão internacional é aplicável para qualquer cidade, 

município ou governo local que resolver medir seu desempenho de um modo 

comparável e confiável, independentemente do seu tamanho ou da sua localização. 
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O objetivo principal desse trabalho é apresentar a ISO 37120:2014 com os indicadores 

sugeridos no documento. 

Inicialmente é fornecida uma visão geral, conforme se apresenta o documento, e em 

seguida são citados os indicadores essenciais e de suporte. Nos temas propostos 

aparecem notas explicativas com os significados para os termos ou expressões 

utilizadas nos indicadores. A finalidade dessas notas é esclarecer e uniformizar a 

interpretação e a importância de se medir o que é pretendido com o indicador 

sugerido. Como ilustração da estrutura da ISO 37120:2014 foi escolhido o tema 

relativo ao planejamento urbano e os seus indicadores. 

2. Organização Internacional para Padronização 
(International Organization for Standardization) - 
ISO 37120:2014 

A ISO 37120:2014 é uma proposta de normatização, com padrão internacional, para 

definir e estabelecer metodologia para um conjunto de indicadores com o objetivo de 

orientar e avaliar o desempenho dos serviços e da qualidade de vida das cidades. Os 

indicadores e os métodos de testes associados foram desenvolvidos para ajudar os 

municípios (ou as cidades) a: 

I. Mensurar o desempenho da gestão dos serviços e da qualidade de vida dos 

municípios sobre o tempo; 

II. Aprender uns com os outros por permitir a comparação através de uma ampla 

extensão de medidas de desempenho, e 

III. Compartilhar as melhores práticas. 

Os indicadores estão estruturados por temas, subdivididos em conjuntos de 

indicadores “essenciais” e de “suporte”. Os essenciais são os indicadores exigidos, que 

devem ser utilizados e os de suporte são os recomendados, ou seja, os que deveriam 

ser empregados para demonstrar o desempenho na entrega dos serviços e da 

qualidade de vida das cidades ou dos municípios.  

O Quadro 1 apresenta os dezessete temas e as respectivas quantidades de indicadores 

sugeridos nas categorias: essenciais e de suporte, totalizando cem indicadores. 
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Quadro 1: Os dezessete temas propostos na ISO 37120:2014 e a distribuição quantitativa de cem 
indicadores, quarenta e seis na categoria de essenciais e cinquenta e quatro de suporte 

Tema 
Indicadores 

Total 
essenciais de suporte 

Economia 3 4 7 

Educação 4 3 7 

Energia 4 3 7 

Meio Ambiente 3 5 8 

Finanças 1 3 4 

Resposta para Incêndio e 
emergência 3 3 6 

Governo 2 4 6 

Saúde 4 3 7 

Recreação - 2 2 

Segurança 2 3 5 

Moradia (abrigo) 1 2 3 

Resíduos sólidos 3 7 10 

Telecomunicações e inovação 2 1 3 

Transporte 4 5 9 

Planejamento urbano 1 3 4 

Águas Residuais 5 - 5 

Água e saneamento 4 3 7 

A estrutura de classificação dos temas é destinada apenas para denotar os serviços e 

as áreas de aplicação de cada tipo de indicador sem que haja uma hierarquia entre 

eles. Para a interpretação dos resultados de uma área de serviço em particular é 

importante rever os resultados de múltiplos tipos de indicadores através dos temas. O 

foco em um único indicador pode levar a conclusões distorcidas ou erradas. Os 

indicadores podem ser agregados em áreas administrativas maiores, como regiões e 

regiões metropolitanas. O conjunto de indicadores pode ser complementado por 

outros indicadores a fim de se obter uma abordagem holística mais compreensiva para 

análise da sustentabilidade. Todos os indicadores devem ser compilados para o 

período anual. 

Para os temas do Quadro 1 é definida uma estrutura formada por quatro ou cinco 

partes, caracterizadas a seguir: 

(1) Nome do indicador e sua classificação (essencial ou de suporte). 

(2) Geral. Esclarece aos que implementarem o Padrão Internacional que 

deveriam informar o indicador de acordo com os requisitos apresentados 
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naquele documento. O texto traz um comentário destacado em “Nota” para 

definir ou explicar o que deve ser considerado ou entendido com o que é 

proposto no indicador e a justificativa de sua importância. 

(3) Requisitos – classificação. Informa se o indicador é essencial ou de suporte e 

descreve como deve ser calculado e que unidade deve ser aplicada aos dados. 

Podem aparecer notas que: (i) explicam o que se entende com os termos ou 

expressões usadas no texto; (ii) alertam sobre possíveis disparidades que possam 

existir com o uso da terminologia em diferentes países; (iii) instruem sobre 

aspectos metodológicos a serem empregados. Os comentários não estão 

presentes e nem são uniformes para todos os indicadores. 

(4) Fonte de dados. Indica os possíveis órgãos públicos responsáveis pela geração 

e disponibilização dos dados. 

(5) Para alguns indicadores é fornecida a interpretação para os resultados. 

Além dos dezessete temas são propostos os indicadores de perfis que fornecem as 

estatísticas básicas e as informações da situação geral dos municípios. Estes são usados 

como uma referência informativa. Os trinta e oito indicadores de perfis estão 

distribuídos em cinco temas, conforme se observa no quadro 2. 

Quadro 2: Os trinta e oito indicadores de perfis distribuídos nos cinco temas propostos 

Temas Pessoas Habitação Economia Governo Geografia e clima 

Nr de indicadores 13 4 9 5 7 

2.1. Planejamento urbano 

Nesse trabalho foi escolhido o tema: “Planejamento Urbano” para demonstrar a 

estrutura do documento na exposição dos indicadores essenciais e de suporte 

propostos na ISO 3712:2014. Conforme mostrado no quadro 1, esse tema está 

composto por um indicador essencial e três de suporte. A seguir se faz uma exposição 

detalhada do que está descrito no texto dessa norma. 

2.1.1. Indicador essencial: “Hectares de área verde por 100.000 habitantes” 

Em nota, é explicado que a quantia de área verde, natural e seminatural, parques e 

outros espaços abertos é um indicador de quanto espaço verde tem na cidade. Áreas 

verdes desempenham funções importantes em ambientes urbanos. Elas melhoram o 

clima urbano, capturam os poluentes atmosféricos e melhoram a qualidade de vida 
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por proporcionar recreação para os habitantes. O indicador reflete a área verde que é 

acessível ao público, independentemente se existem áreas verdes protegidas ou não. 

Área verde compreende uma idéia mais ampla que apenas espaço de recreação (que é 

outro indicador do tema de recreação). 

Uma visão geral fornecida pelo Padrão Internacional para implementar este indicador 

informa que devem ser adotados os seguintes requisitos: A área verde (hectares) por 

100.000 habitantes deve ser calculada como a área total (em hectares) de verde na 

cidade (numerador) dividida por 100.000 habitantes total da cidade (denominador). O 

resultado deve ser expresso em hectares de área verde por 100.000 habitantes. 

As fontes de dados sobre a área verde sugeridas na ISO são os departamentos ou 

secretarias de recreação e parques, de planejamento, de florestas e dos Censos. 

2.1.2. Indicadores de suporte 

Os três indicadores de suporte são: i) Número anual de árvores plantadas por 100.000 

habitantes; ii) Tamanho de áreas de assentamento informal como uma percentagem 

da área da cidade e iii) Taxa de residências e postos de trabalho. 

i) Número anual de árvores plantadas por 100.000 habitantes. 

Em “nota” o texto explica que esse indicador é uma medida do compromisso de uma 

cidade para sustentabilidade urbana e ambiental, bem como o seu embelezamento. As 

árvores, no contexto urbano, são frequentemente citadas como uma importante 

ferramenta na redução dos impactos da mudança do clima devido a sua função de 

remover o dióxido de carbono na atmosfera terrestre. 

No tópico denominado de visão geral, o texto do Padrão Internacional informa que 

para implementar esse indicador devem ser adotados os seguintes requisitos: O 

número anual de árvores plantadas por 100.000 habitantes deve ser calculado como o 

número total de árvores plantadas em um dado ano (numerador) dividido por 100.000 

habitantes da população total (denominador). O resultado deve ser expresso como o 

número anual de árvores plantadas por 100.000 habitantes. 

O número de árvores plantadas deve incluir árvores plantadas e / ou financiadas pelo 

governo (ou por um terceiro, sob a supervisão do governo). Isso deve incluir árvores 

plantadas por empresas privadas e organizações não governamentais sob a iniciativa 

de arborização e reflorestamento de competência do governo. 
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Os números e os dados para a implementação do indicador devem ser de acordo com 

as plantações e os gastos registrados do governo municipal e não em estimativas 

gerais. As informações podem ser obtidas de registros do governo, censo, 

departamento ou secretaria municipal de floresta e outros departamentos ou 

secretarias da cidade relacionadas ao planejamento ou meio ambiente. 

A interpretação para os dados desse indicador, fornecida pela ISO, declara que a 

estratégia de plantação de árvores de uma cidade deve refletir não apenas o número 

de novas árvores plantadas, mas também a atenção para as espécies nativas. 

ii) Tamanho de áreas de assentamento informal como uma percentagem da área da 

cidade. 

As notas explicativas desse indicador descrevem que os assentamentos, caracterizados 

por posse irregular, desenvolvimento não planejado e moradia não autorizada - que 

não estão em conformidade com os códigos e regulamentos de construções locais, são 

geralmente marginais e precários e afetam o bem-estar social, a saúde humana e o 

desenvolvimento econômico. O tamanho dos assentamentos informais é um indicador 

da extensão dos desafios para a cidade no atendimento das necessidades e da procura 

por moradia. 

O tamanho da área dos assentamentos informais como uma percentagem da área da 

cidade deve ser calculado como a área de assentamentos informais em quilômetros 

quadrados (numerador) dividido pela área da cidade em quilômetros quadrados 

(denominador). O resultado deve ser então multiplicado por 100 e expresso como uma 

porcentagem. 

Os assentamentos informais são conhecidos por muitos diferentes nomes no mundo 

incluindo bairros de lata, favelas (Brasil), acampamentos (África do Sul) e bairros 

degradados / cortiços (França). A ISO emprega a definição usada pela Divisão 

Estatística das Nações Unidas: 

a) Áreas de terras onde foram construídos os grupos de unidades habitacionais 

que os ocupantes não têm nenhuma forma legal para reivindicação; 

b) Assentamentos não planejados e áreas onde a habitação não está em 

conformidade com as normas vigentes de planejamento e construção 

(habitação não autorizada). 

Nota do texto daquele documento explica que enquanto muitos assentamentos 

informais também atendem à definição de favela, os termos não são sinônimos. 
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Podem existir favelas em que não se enquadram na definição de assentamentos 

informais. Alguns assentamentos informais podem ter melhorado de forma que não 

atendem à definição de favela. 

Os dados devem ser coletados a partir do Departamento de Planejamento da Cidade 

juntamente com os departamentos conhecedores dos bairros da cidade. Instituições 

acadêmicas locais também podem ajudar. Áreas de assentamentos informais devem 

ser delineadas por fotografia aérea e / ou mapas de uso do solo e calculadas em 

quilômetros quadrados. Existem metodologias de medição mais sofisticadas e de baixo 

custo. Uma vez que foram identificadas as áreas em um mapa, a área em quilômetros 

quadrados deve ser calculada usando SIG (Sistema de Informações Geográficas) ou, se 

não haver disponibilidade desses sistemas, podem ser utilizados dispositivos de 

medição manual. 

iii) Taxa de residências e postos de trabalho (indicador de suporte) 

As implicações de uma cidade bem planejada incidem sobre um novo crescimento em 

sua economia, sobre as comunidades existentes e sobre o ambiente. O crescimento 

deve se concentrar em áreas que podem acomodar uma mistura de habitação, 

comércio, indústria e recreação para maximizar o uso de infraestrutura existente, 

minimizar os tempos de deslocamentos para o trabalho, e minimizar os custos de 

manutenção resultantes de um novo crescimento. Incentivar o desenvolvimento 

urbano fazendo a combinação mista de domicílios e oportunidades de emprego são 

essenciais para este objetivo. 

A proporção de empregos por domicílios deveria ser calculada como o número total de 

empregos (numerador) dividido pelo número total de unidades de moradia 

(denominador). O resultado seria expresso como um número inteiro refletindo a 

proporção de empregos por domicílios dentro da cidade. 

Emprego (postos de trabalho) refere-se a todos os tipos de oportunidades de 

emprego, incluindo as previstas nos setores de varejo, industrial, do governo e 

comerciais localizados dentro dos limites da cidade. Domicílio deve referir-se a todas 

as unidades habitacionais disponíveis para moradia. 

Este indicador não leva em conta o setor informal, o trabalho ou o emprego não-oficial 

é desconsiderado como emprego. 
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2.2. Os indicadores apresentados por temas 

O Quadro 1 apresenta os dezessete temas e as respectivas quantidades de indicadores 

essências (IE) e de suporte (IS). Nesse tópico transcrevem-se os indicadores de cada 

tema e as explicações propiciadas na ISO 37120 para a uniformidade no entendimento 

do que se pretende medir. 

2.2.1. Economia 

Nesse tema a abrangência das informações é alcançada por meio de indicadores que 

medem, desde a taxa de desemprego - que reflete o desempenho geral do mercado de 

trabalho e a saúde da economia como um todo. Ele é usado para medir as variações 

nas ofertas de vagas profissionais não utilizadas em uma cidade e no rumo dos 

negócios. Quando o crescimento econômico é forte, as taxas de desemprego tendem a 

crescer e quando a economia está estagnada ou em recessão, as taxas de desemprego 

tendem a ser baixas. 

Para complementar é sugerida a verificação por meio da taxa de emprego em tempo 

integral. O emprego é entendido como um conceito formal no mercado de trabalho. 

Além disso, devem ser atendidas as exigências de responsabilidade social, requeridas 

nas normas ISO 26000 – Direitos Humanos e Práticas de Trabalho – quanto ao trabalho 

infantil. A violação aos direitos da força de trabalho, defendidos pela Organização 

Internacional do Trabalho e nos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, tem 

um impacto negativo, enquanto que o reconhecimento, a promoção e a 

implementação de uma das categorias de princípios e normas pode ter impacto 

benéfico para o cumprimento de umas e a realização de outras. 

Os níveis de desemprego da juventude revelam os desafios a serem enfrentados por 

homens e mulheres com idade mínima para deixar a escola. Os desafios, de modo 

geral, afetam indivíduos, comunidades, economias e sociedades. Os jovens 

desempregados não podem contribuir efetivamente para o desenvolvimento da 

comunidade e da nação e têm menos oportunidades de exercer seus direitos de 

cidadãos. Eles gastam menos, como consumidores, têm menos para poupar e, 

frequentemente, não tem vez e nem voz para provocar mudanças em suas vidas e nas 

comunidades. O desemprego ou subemprego reflete negativamente pela falta de 

investimentos em capital humano nas empresas e nos países, prejudicando, assim, as 

perspectivas futuras com a perda de inovação e de desenvolvimento de vantagens 

competitivas. 
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O nível de atividade e desempenho econômico de uma cidade pode ser informado 

pelo número de estabelecimentos industriais ou comerciais. O empreendedorismo 

está associado a uma economia dinâmica e crescente. O número de empresas é usado 

para informar a competitividade de uma cidade e reflete não apenas a quantidade de 

novos negócios, mas também a sobrevivência dos existentes. 

O valor das propriedades comerciais e industriais fornece um entendimento do 

equilíbrio entre os valores estimados dos imóveis de uso comercial e industrial e a 

estabilidade das bases avaliadas. A tendência de queda na proporção de valores desse 

tipo de imóveis indica uma base econômica em declínio. A dependência excessiva em 

resultados de avaliações de imóveis residenciais pode impactar a acessibilidade dos 

preços dos imóveis. 

A inovação comercial e tecnológica é avaliada pelo número de patentes concedidas às 

pessoas ou corporações. 

A população da cidade que vive na pobreza indica o desequilíbrio social e reflete o 

nível de marginalidade e ou exclusão econômica e social em uma cidade. A erradicação 

da pobreza é um componente essencial nas Metas de Desenvolvimento do Milênio.  

No tema econômico são recomendados: i) três indicadores essências (IE) e ii) quatro 

indicadores de suporte (IS). Esses indicadores são os seguintes: 

I. IE: 1) Taxa de desempregados da cidade; 2) Valor venal de imóveis comerciais 

e industriais como uma porcentagem do valor total avaliado de todas as 

propriedades; 3) Percentagem da população vivendo na pobreza. 

II. IS: 1) Percentual de pessoas empregadas em tempo integral; 2) Taxa de jovens 

desempregados; 3) Número de empresas por 100.000 habitantes; 4) Número 

de novas patentes por ano por 100.000 habitantes. 

2.2.2. Educação 

A educação é o aspecto mais importante do desenvolvimento humano. É requerido 

verificar a oportunidade oferecida por um município para educar formalmente a 

população em idade escolar. Fornecer as informações de matrículas diferenciadas por 

sexo está em conformidade com as Metas de Desenvolvimento do Milênio. 

As taxas de sobrevivência escolar medem o poder de retenção e eficiência interna de 

um sistema de educação. O ensino primário – comumente de cinco anos, é de 

particular interesse porque é considerado um pré-requisito para a plena alfabetização.  
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As taxas de sobrevivência escolar, para o ensino primário e secundário, 

respectivamente medem os alunos pertencentes a um grupo escolar que tenham 

atingido cada série sucessiva de ensino primário e secundário sem falhas ou 

transferências para outras jurisdições. 

A adequação da disponibilidade de professores, medida pela razão de alunos por 

professores, pode estar relacionada com o poder e a qualidade de um sistema 

educacional. 

A educação é um componente muito importante para o bem-estar e um determinante 

para o desenvolvimento econômico e para a qualidade de vida. A educação superior 

fornece aos indivíduos um fundamento para participação significativa na força de 

trabalho e ajuda a reduzir a pobreza e a desigualdade. Este pilar do desenvolvimento 

humano é amplamente reconhecido como o principal caminho para a mobilidade 

social. 

Para a educação sugerem-se: i) quatro indicadores essências (IE) e ii) três indicadores 

de suporte (IS). A seguir citam-se os sete indicadores desse tema: 

I. IE: 1) Percentagem da população do sexo feminino em idade escolar 

matriculadas em escolas; 2) Percentagem de estudantes que completam o 

ensino primário: taxa de sobrevivência; 3) Percentagem de estudantes que 

completam o ensino secundário: taxa de sobrevivência; 4) Taxa de aluno do 

ensino primário por professor. 

II. IS: 1) Percentagem da população do sexo masculino em idade escolar 

matriculadas em escolas; 2) Percentagem da população em idade escolar 

matriculadas em escolas; 3) Número de graduandos no ensino superior por 

100.000 habitantes. 

2.2.3. Energia 

A quantidade consumida de energia elétrica necessita ser conhecida para 

efetivamente administrar sua geração, seu consumo e sua conservação. O maior 

consumo é verificado principalmente nas áreas residenciais e no uso de seus recursos 

associados. Todas as formas de geração de energia elétrica têm algum nível de 

impacto ambiental. Os fornecedores de eletricidade informam as estatísticas de 

consumo por unidade consumidora e não por habitantes ou informam os totais e as 

médias por setores (residencial, comercial e industrial). 
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As ligações, legalmente autorizadas, aos sistemas de fornecimento de eletricidade 

revelam o fornecimento permitido de um serviço urbano básico. Os serviços elétricos 

contribuem para a sustentabilidade, invulnerabilidade, produtividade econômica e 

saúde. 

Os prédios públicos (tais como escritórios, hospitais, escolas do governo) são uns dos 

mais altos consumidores de energia nas cidades. A redução efetiva do uso de energia 

pode gerar economia e aumentar a segurança do seu fornecimento. Essa redução 

também pode abrandar a emissão de gases de efeito estufa e seus impactos 

ecológicos, ajudando a combater as mudanças climáticas e alcançar uma economia 

com baixa emissão de carbono. 

A promoção de fontes de energia renováveis é uma prioridade para o desenvolvimento 

sustentável. 

As interrupções no fornecimento de energia podem ser afetadas pela idade, padrão de 

manutenção, confiabilidade da infraestrutura que constitui a rede e a capacidade de 

transmissão.  

O tema recomenda quatro indicadores essências (IE) e três indicadores de suporte (IS), 

conforme apresentados a seguir:  

I. IE: 1) Uso de energia elétrica total residencial per capita (kWh/ano); 2) 

Percentagem da população urbana com serviço elétrico autorizado 

(Residentes com ligação legal ao sistema de fornecimento de energia elétrica); 

3) Consumo de energia por construções públicas por ano (kWh/m2) 

(construções públicas são de propriedade do governo como escritórios, 

hospitais, escolas); 4) A percentagem da energia total proveniente de fontes 

renováveis, como proporção do consumo total de energia da cidade. 

II. IS: 1) Uso total de energia elétrica per capital (kWh/ano); 2) Número médio de 

interrupções elétricas por cliente por ano; 3) Duração média das interrupções 

elétricas (em horas). 

2.2.4. Meio ambiente 

As partículas de matéria fina são compostas de componentes ácidos, produtos 

químicos, orgânicos, metais, poeira, fragmentos de pólen ou bolor, isto é, uma mistura 

microscópica de sólidos e gotículas de líquidos, menores que 2,5 micros. As partículas 

grossas estão entre 2,5 micros e 10 micros de diâmetro e são definidas como material 
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particulado respirável. Fontes de partículas grossas incluem operações de trituração ou 

moagem, poeira de estradas pavimentadas ou não. 

As partículas finas podem causar graves problemas de saúde, principalmente para os 

sistemas respiratório e cardiovascular, para as populações urbanas de países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. O material particulado da classe fino é medido 

em uma ou mais frações de tamanho dentro do intervalo de 2,5 PM (material 

particulado). Os níveis de emissões calculados com base de 10 PM são informados em 

indicador separado. 

As emissões de gás com efeito de estufa de todas as atividades dentro da cidade 

contribuem negativamente para as mudanças climáticas. O Global Protocol for 

Community-Scale GHG Emissions (GPC) é citado para fornecer a metodologia na coleta 

dos dados, quantificação e recomendações para relatar cada fonte de emissão. Há seis 

principais gases de efeito estufa: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido 

nitroso (N2O), hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs) e hexafluoreto de 

enxofre (SF6). O potencial de aquecimento para estes pode variar de anos para 

décadas a séculos. A série ISO 14064 fornece um guia adicional na implementação dos 

indicadores para esses casos. 

Outros elementos, poluentes do ar, com impactos significativos na saúde humana e no 

ambiente são o dióxido de nitrogênio (NO2), o dióxido de enxofre (SO2) e o ozônio 

(O3). Para cada um desses gases o documento orienta a sua medição e fornece a 

equação geral para determinar a concentração na atmosfera e os níveis de tolerância 

para serem observados na exposição de longo prazo. 

Para a poluição sonora, o texto indica a ISO 1996-2:1987 e a ISO/TS 15666:2003 como 

orientações para serem seguidas. 

Outras conseqüências da urbanização para serem avaliadas referem-se à interferência 

na biodiversidade. A expansão da zona urbana causa a perda de terras agrícolas férteis 

e proporciona a disseminação de espécies exóticas invasoras. Os danos a 

biodiversidade ameaçam o abastecimento de alimentos, diminuem oportunidades de 

lazer e turismo, impactam na diversificação das fontes medicinais, nas variedades de 

madeira e energia. Além disso, interferem com as funções ecológicas essenciais, como 

o sequestro de carbono e a filtragem de ar. A verificação de variações positivas ou 

negativas no número de espécies nativas em um município é uma indicação de ganho 

ou perda de diversidade biológica. 
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Os oito indicadores desse tema se distribuem em três essências (IE) e cinco de suporte 

(IS) do seguinte modo: 

I. IE: 1) Concentração de partículas de matéria fina (PM2.5); 2) Concentração de 

partículas (PM10); 3) Emissões de gases de efeito estufa medidos em 

toneladas per capita. 

II. IS: 1) Concentração de dióxido de nitrogênio (NO2); 2) Concentração de 

dióxido de enxofre (SO2); 3) Concentração de ozônio (O3); 4) Poluição sonora; 

5) Mudança percentual no número de espécies nativas. 

2.2.5. Finanças 

Nesse tema sugerem-se os indicadores para verificar a qualidade da gestão financeira 

do município, como o montante de recursos financeiros que estão disponíveis para as 

operações do dia a dia e quanto dinheiro é gasto no pagamento de dívidas. 

Importância essa que pode ser um custo controlável e pode ajudar na definição de 

prioridades. 

Tratando das finanças, apenas um indicador essencial e três de suporte, são propostos 

no documento da ISO e mostrados a seguir: 

I. IE: Taxa de débito com serviços. 

II. IS: 1) Gasto de capital como uma percentagem do total das despesas; 2) 

Receita própria como uma percentagem do total de receitas; 3) Imposto 

arrecadado como uma percentagem sobre o imposto faturado. 

A quantia de capital gasta por uma cidade expressa como uma percentagem do gasto 

total é um indicador de reinvestimento de capital e de saúde fiscal da cidade. 

Nota do texto explica que não são esperados que ativos imobilizados sejam 

consumidos ou convertidos em caixa no curso normal dos negócios. Eles são de longo 

prazo, mais duradouros ou itens fixos, como terrenos, edifícios, equipamentos, 

acessórios, móveis e benfeitorias.  

Em um nível elementar, a receita própria como uma percentagem do total de receitas, 

mede o nível de dependência de receitas de outras esferas governamentais para o 

fornecimento de seus serviços ao público. As fontes de receitas próprias representam 

uma percentagem das receitas do governo local provenientes de taxas, encargos e 
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tributos, permitidos por legislação em relação a todas as receitas, incluindo os 

recebimentos de outros níveis de governo. 

O equilíbrio – entre fontes de rendimentos próprias e transferências governamentais 

de níveis superiores – fornece uma indicação de viabilidade, independência e controle 

sobre os recursos próprios de uma cidade e pode revelar sua capacidade de ser eficaz 

no planejamento e gestão financeira. 

O imposto arrecadado em percentagem do imposto faturado é uma importante fonte 

de renda para todos os níveis de governo, incluindo cidades. Este indicador é 

concebido para medir a eficácia das capacidades de gestão financeira de um município 

e, de certo modo, é um indicador da disposição dos cidadãos de pagar impostos. 

O documento chama atenção na interpretação dada aos resultados da taxa de débito 

com serviços. Um valor baixo pode indicar um aumento da capacidade de contrair 

empréstimos ou uma decisão de um município limitar a sua dívida para permitir 

financiamento de outras áreas de serviço. 

Deve-se tomar cuidado na avaliação desse indicador. Uma taxa elevada pode indicar 

que um município tem dívidas em demasia, mas também pode indicar que o município 

tem tido uma abordagem agressiva para pagar suas dívidas rapidamente. Da mesma 

forma, uma taxa de dívida com serviço baixa pode indicar que um município é forte 

financeiramente e financia o capital para a maioria dos projetos através de fontes 

alternativas de financiamento. Pode indicar também que um município 

financeiramente mais fraco tenha transferido projetos de capital e permitiu deteriorar 

importante infraestrutura. 

Na interpretação dos resultados do indicador relativo a quantia de capital gasta por 

um município, há necessidade de considerar conjuntamente a taxa de débitos com 

serviços para obter um entendimento da capacidade do município para manter seu 

investimento de capital. O nível das despesas de capital em relação as despesas 

recorrentes pode refletir a capacidade financeira da cidade para investir em itens de 

capital necessários para sustentar o crescimento e o desenvolvimento futuros. 

2.2.6. Resposta para incêndio e emergência – bombeiros e defesa civil 

O tema relativo à proteção da vida dos cidadãos ou dos bens públicos e privados, 

assim como de outros cuidados que interessam à sociedade – de responsabilidade de 

seus dirigentes – trás seis indicadores, que são os seguintes: 



INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CADASTRO E GESTÃO TERRITORIAL 
Experiências e boas práticas luso-brasileiras 

 16 
  

 

I. IE: 1) Número de bombeiros por 100.000 habitantes; 2) Número de mortes 

relacionadas com fogo por 100.000 habitantes; 3) Número de mortes 

relacionadas a desastres naturais por 100.000 habitantes. 

II. IS: 1) Número de voluntários e bombeiros de tempo parcial por 100.000 

habitantes; 2) Tempo de resposta para os serviços de emergência da chamada 

inicial – tempo que demora para atender, desde a chamada inicial; 3) Tempo 

de resposta para o corpo de bombeiros desde a chamada inicial. 

O documento esclarece que o bombeiro é o membro do pessoal operacional, que 

trabalha em tempo integral, na unidade que responde as chamadas diárias para a 

extinção de fogo, e não inclui pessoal de prevenção de incêndios, segurança, 

formação, administração, gerência, comunicação, expedição e outros não diretamente 

envolvidos na supressão de incêndio. Há distinção entre bombeiro de tempo integral e 

bombeiro voluntário. 

O número de mortes relacionadas a incêndios em uma cidade pode estar associado a 

fatores tais como a idade e a densidade das casas, esforços educacionais e prevenção 

de incêndios, sócio demográficos, aplicação do Código de Fogo, presença de 

detectores de fumaça e sistemas de alarme. 

A atratividade de uma cidade, tanto para cidadãos como para investidores, é afetada 

pela frequência e magnitude de desastres naturais que ocorrem e a capacidade de 

resposta. Perdas de vidas relacionadas a desastres naturais no passado pode ser um 

indicativo do potencial de exposição de uma cidade no futuro. 

Os desastres naturais geralmente não são restritos as fronteiras geográficas de um 

município e é necessário fazer ajustes de cálculos para produzir resultados 

correspondentes à área do município em questão. 

O tempo de atendimento (em minutos ou segundos) para chamadas de emergência é 

uma medida operacional valiosa porque tem objetividade para avaliar o desempenho 

do sistema do ponto de vista do cidadão. É um indicador de quão bem protegido estão 

os habitantes de uma cidade 

2.2.7. Governo 

A consciência política dos cidadãos e de seus representantes no comando da gestão 

pública do município pode ser averiguada pelos indicadores designados a seguir: 
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I. IE: 1) Participação dos eleitores nas últimas eleições municipais; 2) Mulheres 

eleitas para cargos do governo municipal como uma percentagem do total de 

candidatos eleitos. 

II. IS: 1) Percentual de mulheres empregadas no mercado de trabalho no 

governo municipal; 2) Número de condenações por corrupção e / ou suborno 

por autoridades municipais por 100.000 habitantes; 3) Representação do 

Cidadão: número de funcionários locais eleitos para o cargo por 100.000; 4) 

Número de votantes como uma percentagem de pessoas na idade de votar. 

A percentagem dos eleitores que votam nas eleições municipais indica o nível de 

participação pública e o grau de interesse da população no governo local e não o 

estado de satisfação. 

A representação feminina eleita para os órgãos públicos do município é um reflexo 

direto da inclusividade no governo. Enquanto que mulheres preenchendo vagas da 

força de trabalho indica a igualdade no sistema de contratação do governo municipal. 

Os princípios de governança incluem desprendimento, objetividade, responsabilidade, 

transparência, honestidade e liderança. O número de condenações por corrupção / 

suborno pode refletir até que ponto a governança adere a estes princípios 

fundamentais. 

A expressão "funcionários públicos eleitos pelos cidadãos da cidade para os cargos 

locais " inclui todas as funções no serviço público que exigem eleição para exercer a 

atividade, tais como conselhos, comissões, etc., isto é, são membros da comunidade 

eleitos para representá-la perante o município. 

Determinar a percentagem do número de eleitores registrados de uma população em 

idade de votar pode revelar a legitimidade e a qualidade do processo eleitoral de uma 

cidade. Para os cidadãos exercerem seus direitos democráticos de votar deve haver 

um registro eleitoral abrangente e inclusivo que ofereça a garantia de que cada 

cidadão vote uma e uma única vez. Esse processo deve assegurar duas importantes 

funções da autoridade eleitoral: verificar a elegibilidade dos eleitores e controlar a 

legitimidade do processo de votação. 

2.2.8. Saúde 

As condições de saúde, a infraestrutura física, os recursos humanos e o bem estar dos 

habitantes são contemplados nesse tema que sugere os seguintes indicadores: 
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I. IE: 1) Expectativa média de vida; 2) Número de leitos hospitalares por 100.000 

habitantes; 3) Número de médicos por 100.000 habitantes; 4) Mortalidade 

infantil até 5 anos por 1000 nascidos vivos. 

II. IS: 1) Número de enfermeiros e obstetras por 100.000 habitantes; 2) Número 

de profissionais de saúde mental por 100.000 habitantes; 3) Taxa de suicido 

por 100.000 habitantes. 

O número de leitos hospitalares deve incluir camas para pacientes e maternidade. 

Incluem também leitos em enfermarias fechadas temporariamente por razões tais 

como: falta de pessoal de saúde e obras de construção. Deve igualmente incluir leitos 

para pacientes internados que necessitam de assistência contínua, incubadoras e 

atendimento especializado. Não podem incluir camas para cuidados durante o dia; de 

pré-anestesia; de despertar; para os membros da família de um paciente e camas para 

funcionários do hospital. 

Um médico deve ser definido como alguém que se forma em qualquer 

estabelecimento, instituição ou escola de medicina que trabalha no município. Os 

enfermeiros e obstetras incluem os que ativamente atuam em hospitais públicos e 

privados, clínicas e outros estabelecimentos de saúde, incluindo os que trabalham 

independentes. Ambos qualificados, com formação pós-secundária em enfermagem 

ou cursos técnicos profissionalizantes com um nível mínimo de conhecimentos e 

habilidades de enfermagem. Os profissionais de saúde mental se referem a 

psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros psiquiátricos e conselheiros de 

saúde mental. 

2.2.9. Recreação 

Os locais que a população pode usufruir no dia a dia, para fins de lazer, são avaliados 

por meio de dois indicadores de suporte: 1) Metros quadrados cobertos de área 

pública de recreação per capita e 2) metros quadrados ao ar livre de área pública de 

recreação per capita. 

A recreação é um importante aspecto da vida da cidade, contribuindo para a saúde dos 

habitantes e para a vitalidade urbana. Muitas cidades oferecem esse serviço através de 

parques e departamentos de recreação ou repartições oficiais relacionadas. A 

necessidade de espaços públicos cobertos para fins de lazer varia de acordo com as 

condições climáticas e culturais locais.  
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Os espaços públicos de recreação são definidos de forma ampla, tais como: terrenos e 

edifícios acessíveis ao público, mas que tem principalmente a finalidade de recreação. 

Os espaços cobertos devem incluir: a) edifícios urbanos públicos ou mantidos pelo 

município; b) outras edificações urbanas que não são de propriedade do município, 

mas que servem de recreação, abertas ao público, tais como escolas, universidades, de 

âmbito Estadual ou Federal, instituições sem fins lucrativos etc. Se o município relatar 

apenas as suas propriedades como espaço de recreação, deve informar essa situação. 

Os edifícios que oferecem espaço de recreação em mais de um andar, têm a área total 

determinada levando-se em consideração todos os andares destinados a esse fim. As 

edificações de multi uso, como escolas, faculdades, etc a área para o cálculo deve ser 

apenas a que corresponde a lazer e não ao local todo. Espaços de estacionamentos 

não são áreas de lazer. 

Muitas cidades informam o espaço próprio do município e não inclui a contribuição 

para as instalações que não pertencem ao município. Isso pode ser muito importante 

nos países em desenvolvimento. A metodologia proposta na ISO 37120 é mais 

complexa, porém o resultado final é mais significativo. O texto recomenda que um 

inventário do espaço de recreação seja criado. 

O espaço de recreação pode ser delimitado usando fotogrametria aérea e ou mapas de 

uso do solo. Uma vez que os locais tenham sido identificados em um mapa, a área em 

metros quadrados pode ser calculada usando um Sistema de Informações Geográficas 

(SIG). 

2.2.10. Segurança 

Os cinco indicadores desse tema que tratam do sistema público de proteção aos 

cidadãos, por meio de ações e de recursos, para proteger da violência e dos crimes, a 

sociedade e os bens públicos, são: 

I. IE: 1) Número de policiais por 100.000 habitantes; 2) Número de homicídios 

por 100.000 habitantes. 

II. IS: 1) Crimes contra a propriedade por 100.000 habitantes (delito contra o 

patrimônio privado); 2) Tempo de resposta ao chamado inicial para o 

departamento de polícia (demora no atendimento); 3) Taxa de crimes 

violentos por 100.000 habitantes. 
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Os policiais são aqueles que trabalham em funções oficiais com amplos poderes de 

realizar identificação e prisão. São remunerados com fundos de recursos 

governamentais destinados especificamente para pagamento de representantes 

oficiais que tem autoridade para fazer cumprir a lei. A quantidade de policiais, 

anualmente, deve ser determinada com base no pessoal permanente de tempo 

integral. Para os de tempo parcial deve ser aplicada a conversão da quantidade de 

horas trabalhadas que são necessárias para alcançar a equivalência de alguém de 

tempo integral. Os temporários não devem ser incluídos. 

Os números de homicídios, de crimes contra a propriedade e de crimes violentos são 

indicadores para avaliar o sentimento de segurança pessoal e podem afetar os 

incentivos para investidores. 

Os crimes contra a propriedade e o tempo de resposta pelo departamento de polícia 

são medidas operacionais chave, objetivas e valiosas, utilizadas para avaliar o 

desempenho do sistema em matéria de proteção do espaço privado, na perspectiva do 

cidadão. 

Os números de crimes contra propriedade e de crimes violentos são considerados um 

ponto de referência para o nível de segurança geral na cidade. 

Os crimes contra a propriedade são definidos como todas as infrações que envolvem a 

apropriação ilícita ou destruição de propriedade, mas sem a ameaça de uso da força 

contra uma pessoa. 

Os crimes violentos deverão incluir as infrações que envolvem força ou ameaça da 

força contra uma pessoa. O total de crimes violentos notificados deve ser calculado 

como o número total de assassinatos culposos ou não; de estupros, de roubos e de 

assaltos. Esses crimes devem ser classificados em (por ordem de gravidade): homicídio 

e homicídio não culposo; estupro; roubo e agressão agravada. 

2.2.11. Moradia (domicílios, abrigo, residência) 

A situação dos domicílios que abrigam a população, quanto a qualidade construtiva e a 

garantia da posse por seus habitantes é analisada por um indicador essencial: 1) 

Percentagem da população vivendo em favelas e dois de suporte 1) Número de sem 

tetos por 100.000 habitantes; 2) Percentagem de residências que existem sem registro 

legal de título. 
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A população urbana que vive em habitações precárias ou inseguras vem crescendo e 

mudando as características paisagísticas das cidades. Em diferentes países ou culturas 

a definição física e social atribuída para favelas tem formas e nomes variados. Um 

domicílio de favela abriga um grupo de indivíduos vivendo sob o mesmo teto, 

localizado dentro de uma área urbana, que não têm uma ou mais das cinco seguintes 

condições: 

a) Habitação durável: a casa é considerada durável se for construída em local 

não-perigoso e tenha estrutura permanente e adequada o suficiente para 

proteger os seus habitantes de condições climáticas extremas, como chuva, 

calor, frio e umidade. 

b) Área de estar suficiente: é considerada área suficiente para os membros da 

familiar, se não mais de três pessoas dividem o mesmo quarto. 

c) Acesso à água: um agregado familiar é considerado possuir acesso a um 

melhor abastecimento de água se tiver uma quantia de água suficiente e 

disponível para uso de todos seus membros, a um preço acessível, sem estar 

sujeito a um esforço extremo, especialmente por parte das mulheres e das 

crianças. 

d) Acesso a saneamento básico: é considerado que uma casa tem acesso 

adequado a saneamento, se um sistema de eliminação de excrementos, quer 

sob a forma de um banheiro (toalete, casa de banho) privado ou publico, ou 

compartilhado com um número razoável de pessoas, esteja disponível para os 

membros da família. 

e) Título de posse garantido: a posse segura do imóvel é o direito de todos os 

indivíduos e grupos para uma proteção eficaz contra os despejos forçados. As 

pessoas têm a posse segura quando há evidência de documentação que pode 

ser usada como prova de status de posse segura, ou quando há de fato 

qualquer proteção percebida contra os despejos forçados. 

Ter uma casa para morar é considerado uma necessidade básica. No entanto, há 

diversas razões para a existência da situação de “sem teto”. As Nações Unidas definem 

“sem teto” como aqueles sem qualquer abrigo físico, por exemplo, os que vivem nas 

ruas, nos parques, nas entradas, em veículos estacionados, ou parques de 

estacionamento, bem como aqueles em abrigos de emergência ou em casas de 

transição para as mulheres que fogem de abusos. 
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O percentual de domicílios que existem sem registro legal de título informa os líderes 

municipais sobre a segurança habitacional para os moradores da cidade, bem como as 

condições de habitação, os requisitos de infraestrutura e constrói uma base melhor de 

dados das partes menos formais da cidade. 

Os tipos de títulos sem registros de posse incluem os seguintes: locação ou 

arrendamento ou aluguel não registrado, direito de ocupação, direito de uso (incluindo 

subcontratação, sublocação, colocação e coocupação legal). 

2.2.12. Resíduos sólidos 

O conhecimento da cobertura fornecida pelo poder público à sua população para a 

coleta de resíduos sólidos e o destino dado a esses materiais é sugerido por meio de 

dez indicadores: 

I. IE: 1) Percentagem da população urbana com coleta regular de resíduos 

sólidos; 2) Total de resíduos sólidos coletados no município per capita; 3) 

Percentual de resíduos sólidos da cidade que é reciclado. 

II. IS: 1) Percentual de resíduos sólidos da cidade que são depositados em um 

aterro sanitário; 2) Percentual de resíduos sólidos da cidade que são 

depositados em um incinerador; 3) Percentual de resíduos sólidos da cidade 

que são queimados ao ar livre; 4) Percentual de resíduos sólidos da cidade 

que são descartados em um lixão; 5) Percentagem de resíduos sólidos da 

cidade que são eliminados por outros meios; 6) Geração de resíduos perigosos 

per capita (toneladas); 7) Percentual dos resíduos perigosos da cidade que são 

reciclados. 

A percentagem da população urbana atendida por coleta regular de resíduos sólidos é 

um indicador de saúde, higiene e qualidade de vida da cidade. Muitas cidades geram 

mais resíduos sólidos do que podem eliminar. Mesmo quando os orçamentos 

municipais são adequados para a coleta, a eliminação segura dos resíduos coletados, o 

problema continua. Desviar materiais recicláveis do fluxo de resíduos é uma estratégia 

para abordar esta questão municipal. Níveis mais elevados de resíduos urbanos 

contribuem para maiores problemas ambientais e, portanto, os níveis de coleta e os 

métodos de eliminação são componentes importantes da gestão ambiental municipal. 

Os sistemas de resíduos sólidos contribuem de vários modos para a saúde pública, a 

economia local, o meio ambiente e para a compreensão social e educacional sobre 

este (o meio ambiente). Um sistema adequado de resíduos sólidos pode fomentar 
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práticas de reciclagem que maximizam o ciclo de vida dos aterros e criar micro-

economias de reciclagem e fornecer fontes de energia alternativas que ajudam a 

reduzir o consumo de combustíveis à base de eletricidade e / ou petróleo. 

A coleta regular de resíduos sólidos deve ser definida como tendo os resíduos sólidos 

recolhidos a partir do agregado familiar, transportado e depositados em uma 

instalação de tratamento adequado (locais de reciclagem ou aterro) em, pelo menos, 

uma vez por semana ou a cada duas semanas. As coletas realizadas por outros que não 

seja uma entidade legalmente constituída, não deverão ser consideradas. Resíduos 

urbanos devem referir-se a resíduos recolhidos por ou em nome dos municípios. 

Os dados só devem referir-se a fluxos de resíduos geridos sob a responsabilidade da 

administração local, incluindo os resíduos recolhidos em nome do município por 

empresas privadas ou associações regionais constituídas para esse fim. 

A informação de quanto de resíduos sólidos urbanos é produzido auxilia na gestão 

ambiental municipal. Níveis mais elevados contribuem para problemas ambientais 

maiores.  

Os resíduos municipais devem incluir os provenientes de: (a) agregados familiares; (b) 

pequenas empresas de indústria e de comércio, edifícios de escritórios e instituições 

tais como: escolas, hospitais, prédios do governo. A definição deve também incluir: 

 Resíduos volumosos (por exemplo, produtos da linha branca, móveis velhos, 

colchões); 

 Resíduos de jardim, folhas, aparas de relva, o lixo da rua, o conteúdo dos 

contentores de lixo, e mercado de limpeza de resíduos, se geridos como 

desperdícios; 

 Resíduos de serviços municipais selecionados, isto é, resíduos do parque e 

manutenção de jardins, os resíduos de serviços de limpeza de rua (por 

exemplo, varrição de ruas, o conteúdo dos recipientes de lixo, o mercado de 

limpeza de resíduos), se geridos como resíduos. 

A definição deve excluir: (a) resíduos da rede municipal de tratamento e esgoto e (b) 

resíduos de construção e demolição municipal. 

Materiais reciclados devem indicar os materiais desviados do fluxo de resíduos, 

recuperados e transformados em novos produtos seguindo autorizações 

governamentais e regulamentos locais (Associação Internacional de Resíduos Sólidos, 

ISWA). 
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Os resíduos perigosos, produzidos e reciclados na cidade, serão apresentados 

separadamente. 

Os aterros sanitários e os depósitos de lixos ao ar livre são, por vezes, os principais 

métodos de eliminação, em particular nas cidades de menor renda; os aterros 

sanitários são norma em apenas um número limitado de cidades em todo o mundo. 

Aterro sanitário deve referir-se a uma estrutura cuidadosamente concebida, que utiliza 

um revestimento de argila ou de um revestimento sintético, a fim de isolar os resíduos 

sólidos a partir do ambiente circundante. Este isolamento é realizado com um forro de 

fundo e cobertura diária do solo. Como os aterros sanitários são limitados, as cidades 

procuram outras alternativas para a destinação, como a incineração. Um incinerador 

deve referir-se a uma unidade ou serviço usado para queimar lixo, muitas vezes 

referida como uma unidade de incineração. Queimar ao ar livre como um método de 

descarte continua a ser uma alternativa para algumas cidades que enfrentam 

limitações orçamentárias, especialmente em cidades de menor renda. 

Outros meios devem referir-se a métodos de eliminação diferentes daqueles previstos 

nos indicadores citados no texto, como: reciclagem, aterro sanitário, incinerador, 

queimado livremente e descartado em um lixão. 

A quantidade de resíduos perigosos gerados é uma indicação de risco para a saúde 

humana e para o ambiente. Os resíduos perigosos impactam na saúde humana e 

degradam o meio ambiente. Podem representar um perigo imediato ou a longo prazo, 

tanto para a saúde humana, como para a natureza, devido à acumulação e 

permanência de substâncias tóxicas no meio ambiente. Uma vez que muitas 

substâncias perigosas que permanecem são lentamente decompostas no ambiente, se 

acumulam no ar, na água, nos alimentos e no solo. Se eliminados sem tratamento 

adequado, os resíduos perigosos podem causar sérios e duradouros danos aos 

ecossistemas terrestres e aquáticos. Isso pode levar à fragmentação dos habitats e a 

perturbação do funcionamento dos ecossistemas, que por sua vez pode levar à perda 

de espécies e a diminuição da capacidade dos ecossistemas para apoiar a subsistência 

humana e as atividades comerciais. 

Normalmente, o setor industrial é o maior produtor de resíduos perigosos e é o 

responsável pela adequada eliminação e reciclagem de seus resíduos. No entanto, o 

agregado familiar também produz resíduos perigosos, que devem ser recolhidos 

separadamente para adequado descarte e reciclagem. O município deve informar os 

cidadãos sobre os impactos negativos deste tipo de resíduos no meio ambiente e 
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incentivá-los a usar os diferentes métodos de coleta (por exemplo, coleta seletiva de 

resíduos ou pontos específicos de coleta). 

Os resíduos perigosos devem referir-se a qualquer substância destinada à eliminação 

(ou descarte) que podem ser prejudiciais para as pessoas, as plantas, os animais ou o 

ambiente. Os resíduos serão definidos como perigosos se apresentarem uma ou mais 

das seguintes características: toxicidade, inflamabilidade, corrosividade ou reatividade. 

Eles podem estar em qualquer foram líquida, sólida, gasosa (mantidos em recipientes), 

ou lodo e são produzidos por processos de fabricação de indústrias tais como: química, 

de petróleo e de outros setores. Exemplos incluem ácidos, álcalis, solventes, resíduos 

médicos, resinas, lodo e metais pesados. 

Os resíduos perigosos são as substâncias que exigem métodos especiais, 

tecnologicamente avançados, de descarte para torná-los inofensivos ou menos 

perigosos para os seres humanos e ao meio ambiente. Os resíduos perigosos devem 

ser tratados, armazenados e descartados corretamente em locais designados. A maior 

parte dos resíduos perigosos, eventualmente, são dispostos em aterros, 

represamentos de superfície (que acabaria por se tornar aterros), unidades de 

aplicação de solos, ou por injeção subterrânea. 

A reutilização, reciclagem e recuperação de resíduos perigosos podem: reduzir os 

riscos para a saúde humana; evitar os riscos ambientais; conservar e proteger recursos 

naturais escassos; proporcionar benefícios econômicos e reduzir a dependência de 

matérias-primas e de energia. 

2.2.13. Telecomunicações e inovação 

A conectividade por meio da Internet, de telefone celular e de telefone convencional é 

um indicativo para medir o acesso a informação, o nível da tecnologia de 

comunicações e a inovação. A conectividade dentro da cidade, ou através de regiões 

e/ou globalmente auxilia o crescimento e o desenvolvimento econômico. Esse tema 

sugere dois indicadores essenciais: 1) Número de conexões de internet por 100.000 

habitantes; 2) Número de conexões (ligações) de telefone celular por 100.000 

habitantes; e um indicador de suporte: 1) Número de ligações de telefone fixo por 

100.000 habitantes. 

O número de conexões de internet é um indicador de conectividade tecnológica que 

informa o acesso a comunicação. 
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O número de conexões por meio de telefonia fixa e de celulares devem ser informado 

separadamente. O número total de ligações telefônicas deve incluir ligações 

domésticas, empresariais e de outras organizações. 

2.2.14. Transporte 

O uso do transporte é um indicador chave para avaliar a mobilidade da população na 

cidade por meios que não sejam veículos de ocupação individual (Single Occupancy 

Vehicle – SOV). A extensão da rede de deslocamentos de uma cidade pode fornecer 

informações sobre o congestionamento do tráfego, a flexibilidade do sistema de 

transporte e a forma urbana. As cidades que oferecem transporte público, em maior 

número de viagens e de melhor qualidade, podem investir mais nos seus sistemas de 

locomoção e tendem a ser mais compactas geograficamente. O uso do transporte 

também aborda os padrões gerais de viagem na cidade e não apenas para fins de 

jornada de trabalho. 

O sistema de transporte oferece os serviços entre áreas metropolitanas e não apenas 

no interior das cidades. A utilização do número de viagens com origem na própria 

cidade e destino fora dela, captura o impacto que a cidade tem na rede de transporte 

regional. Os sistemas informais não são parte da rede de transporte oficial (operados 

pelo governo ou corporação de transporte municipal) e não devem ser contados. 

Altas taxas de viagens nos sistemas de transportes são desejáveis, mas altíssimas taxas 

podem ser indicativas de problemas de superlotação. Medir cada tipo de 

infraestrutura de transporte fornece conhecimento sobre os hábitos e necessidades da 

população para ampliação dos serviços a serem ofertados para melhoria da 

mobilidade. O modo de transporte utilizado para ir ao trabalho é um indicador chave 

da política de transporte. A baixa utilização de veículos pessoais (SOV) está 

correlacionada com o menor consumo de energia e menores níveis de emissões de 

substâncias químicas que produzem poluição. 

Outros modelos diferentes do SOV podem incluir caronas, ônibus, micro-ônibus, trem, 

bonde, ferroviários, motocicletas e veículos não-motorizados de duas rodas, como 

bicicletas, caminhadas e outros modos. 

Um sistema de transporte propício para bicicleta tem muitos benefícios em termos de 

reduzir o congestionamento de tráfego e melhorar a qualidade de vida. Vantagens 

econômicas para os indivíduos e a sociedade são alcançadas pela redução dos custos 

com saúde e dependência de automóvel próprio (que resulta em custos de seguro, de 
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manutenção e de combustível). As ciclovias requerem menores investimentos de 

infraestrutura que outros tipos de transportes. As ciclovias têm impacto ambiental 

menor. 

As taxas de acidentes de tráfego e, principalmente, as taxas de fatalidades, podem 

servir como indicadores para a segurança geral do sistema de transporte, a 

complexidade e o congestionamento das rodovias e redes de transportes, a aplicação 

da legislação de trânsito, a qualidade da frota de transportes (pública e privada), e as 

condições das rodovias em si. As mortes no trânsito representam o tipo mais grave de 

falha de segurança, permitindo as cidades focar nas suas necessidades mais urgentes 

para a segurança no trânsito. 

As fatalidades são usadas como um substitutivo para todos os acidentes de trânsito. 

Enquanto muitos pequenos acidentes não são informados – e, portanto, não podem 

ser quantificados – as mortes quase sempre são relatadas. Há de se destacar que 

diferenças na qualidade das estradas e dos veículos motorizados, bem como a 

natureza da aplicação da lei podem alterar a relação entre lesão e fatalidade. Cidades e 

países podem ter diferentes definições de causalidade, especificamente relacionadas 

ao tempo que decorrer entre um incidente de trânsito e uma morte. 

A diversidade de destinos para os voos comerciais sem escala é indicativo de 

conectividade de uma cidade para o resto do país e do mundo. As cidades com alta 

conectividade de voos comerciais, normalmente, têm economias mais sólidas e 

capacidade de fornecer maiores níveis de serviços aos habitantes. Embora os voos 

comerciais sejam uma demonstração de conectividade, outros modos, como o 

ferroviário, também podem medir a conectividade e ser uma alternativa mais 

sustentável para as viagens. 

Os nove indicadores apresentados no texto do documento para esse tema são os 

seguintes: 

I. IE: 1) Quilômetros de sistema de transporte público de alta capacidade por 

100.000 habitantes; 2) Quilômetros de sistema de transporte público de alta 

velocidade por 100.000 habitantes; 3) Número anual de viagens de transporte 

público per capita; 4) Número de automóveis pessoal per capita. 

II. IS: 1) Percentagem de passageiros que utilizam um meio de transporte para 

ao trabalho que não seja um veículo pessoal; 2) Número de veículos de duas 

rodas motorizado (motocicleta) per capital; 3) Quilômetros de ciclovias por 
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100.000 habitantes; 4) Fatalidade no transporte por 100.000 habitantes; 5) 

Voos comerciais (número de destinos para voos comercias sem escala). 

2.2.15. Águas residuais 

A coleta de águas residuais é um indicador de saúde, higiene e qualidade de vida da 

cidade. A coleta e o tratamento de águas residuais é um componente das metas de 

desenvolvimento do milênio. 

Os domicílios urbanos regularmente abastecidos por águas residuais coletadas devem 

estar conectados a um sistema público ou comunitário próprio para o dejeto de águas 

e outros resíduos, através de uma tubulação ou conduto similar, ligado a uma rede de 

esgoto que conduza os resíduos líquidos às instalações de tratamento. Os resultados 

indicam somente se tem ou não acesso aos sistemas de coletas de águas residuais. 

Um sistema confiável de tratamento de águas residuais é um importante indicador do 

nível de desenvolvimento local e de saúde da comunidade. O percentual de esgoto 

tratado é um indicador chave da gestão da qualidade da água. 

Sem tratamento deve referir-se as águas residuais coletadas e despejadas para um 

corpo de água sem qualquer tratamento, incluindo os períodos em que o volume de 

águas residuais excede a capacidade da estação (usina) de tratamento. 

O tratamento de esgoto primário refere-se à separação física de sólidos suspensos a 

partir do fluxo de águas residuais, utilizando clarificadores primários. Esta separação 

reduz sólidos suspensos totais, bem como os níveis de demanda biológica de oxigênio 

(DBO) e prepara o fluxo de resíduos para a próxima etapa do processo de tratamento 

de esgoto. Altos níveis de DBO representam grandes quantidades de matéria 

contaminante e a redução de DBO é uma medida comum para determinar a eficácia de 

tratamento de água. 

O tratamento secundário refere-se ao processo de remoção ou redução dos 

contaminantes deixados nos resíduos depois de realizado o tratamento primário. O 

tratamento secundário reduz a DBO por oxidação microbiana. 

O tratamento terciário refere-se ao próximo processo para remover os contaminantes 

mais persistentes que o tratamento secundário não foi capaz de limpar. As águas 

residuais de efluentes tornam-se ainda mais limpas neste processo de tratamento por 

meio do uso de sistemas mais avançados, com aplicação de tecnologias de tratamento 

biológico e as técnicas de separação físico-químicas. 
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As cidades que não têm sistemas de tratamento de águas residuais devem informar 

essa situação. 

Os cinco indicadores essenciais propostos são: 1) Percentagem da população da cidade 

abastecida por águas de coletas residuais; 2) Percentagem das águas residuais da 

cidade que não recebem tratamento; 3) Percentagem de águas residuais da cidade a 

receber tratamento primário; 4) Percentagem de águas residuais da cidade a receber 

tratamento secundário e 5) Percentagem de águas residuais da cidade a receber 

tratamento terciário. 

2.2.16. Água e saneamento 

O acesso à água potável e ao saneamento básico são necessidades vitais e direitos 

humanos fundamentais para a saúde e a dignidade de todas as pessoas. Os benefícios, 

tanto para a saúde quanto para a economia, devido a melhoria no abastecimento de 

água para as famílias e indivíduos já foram comprovados e publicados. No entanto, 

ainda há cerca de 1,1 bilhão de pessoas que não têm acesso a qualquer tipo de fonte 

melhorada de água potável. 1,6 milhões de pessoas morrem a cada ano de doenças 

diarréicas atribuíveis à falta de água potável e saneamento básico. Aproximadamente 

2,6 bilhões de pessoas não têm sequer uma simples latrina melhorada. 

Para esse tema os sete indicadores apresentados são: 

I. IE: 1) Percentagem da população da cidade com o serviço de abastecimento 

de água potável; 2) Percentagem da população da cidade, com acesso 

sustentável (duradouro) a uma fonte de água melhorada (água potável); 3) 

Percentagem da população com acesso a saneamento básico; 4) Consumo 

doméstico total de água per capita. 

II. IS: 1) Consumo total de água per capita (litros / dia); 2) Média de horas anuais 

de interrupção no fornecimento de água por domicílio; 3) Percentagem de 

desperdício de água (água não contabilizada). 

As instalações sanitárias melhoradas se referem aos locais adequados para a 

disposição de dejetos de modo a evitar o contato de animais e insetos com os 

excrementos humanos. Podendo ser desde de simples, mas protegidas latrinas a 

banheiros sanitários com descarga conectada a rede de esgoto. Para serem eficazes, as 

instalações devem ser corretamente construídas e mantidas adequadamente. O texto 

da ISO explica o que deve ser incluído para que sejam consideradas instalações 
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sanitárias melhoradas. Não se enquadram em instalações sanitárias melhoradas nos 

casos quando há compartilhamento com outras famílias ou são de uso público. 

A percentagem da população urbana servida por uma fonte de água potável é um 

indicador da saúde e qualidade de vida da cidade e um significativo componente dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Os resultados indicam unicamente se uma 

casa tem ou não acesso à água potável, não informam a qualidade da entrega, os 

níveis de consumo ou desperdício, ou a capacidade das fontes para atender a 

demanda. Uma casa individual ou grupo não serão considerados ter acesso à água 

potável se são servidos por um sistema condutor construído, por exemplo, com 

madeira, bambu, ou mangueira de borracha, conectado diretamente a um rio, ou de 

uma outra casa. 

Uma fonte de água melhorada deve referir-se a água canalizada, torneira pública, poço 

ou bomba bem protegida, nascente protegida ou água da chuva. O acesso sustentável 

a uma fonte de água potável, para a população urbana, significa ter disponibilidade 

mínima de 20 litros de água, por pessoa, por dia, com distância máxima de um 

quilômetro da habitação. 

O consumo de água, para ser sustentável, deve estar de acordo com os recursos 

hídricos. O equilíbrio pode ser alcançado através de melhorias nos sistemas de 

abastecimento e de mudanças nos padrões de consumo de água. Porque o consumo 

de água é uma variável que depende de muitos outros fatores, tais como: 

disponibilidade de recursos hídricos, preço, clima, hábitos humanos para o seu uso, 

renda per capita da cidade e finalidades industriais, comerciais e agrícolas. A medição 

deverá ser feita em termos de mudanças de ano para ano, dentro de um intervalo de 

consumo que seja sustentável para a cidade. Em muitas cidades, o abastecimento de 

água potável não é constante e as famílias dependem do fornecimento de algumas 

horas durante o dia. O consumo de água é muito maior em cidades de países de renda 

mais alta. 

O uso doméstico é uma pequena parte do consumo total de água (cerca de 1,0 por 

cento na União Européia) sendo o restante para usos agrícolas e industriais. Porém, 

apenas a água que efetivamente chega ao seu destino, para fins domésticos, é que 

deve ser levada em conta. 

A interpretação fornecida no documento é que o consumo doméstico de água per 

capita deve estar dentro de um intervalo que seja sustentável para o clima da cidade. 

Os valores mínimos de referência devem ser estabelecidos para atender às 
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necessidades de saúde e de segurança públicas. As maiores taxas de consumo per 

capita de água devem mostrar reduções que se aproximam das taxas de consumo 

mínimas ou sustentáveis. 

A confiabilidade do serviço para o usuário é a meta final na avaliação de 

abastecimento de água, apesar desta confiabilidade estar baseada em considerações 

tanto de quantidade quanto de qualidade e em sistemas interligados de 

disponibilidade, de tratamento e de distribuição de água. Este indicador determina se 

um sistema de abastecimento de água é confiável, ou se o sistema necessita de 

melhorias. 

Os incidentes de desligamento completo, restrição de fluxo, ou outros modos de 

interrupções planejados e não planejados devem ser contados de forma igual. As 

interrupções não planejadas são causadas por falhas imprevistas no sistema. As 

planejadas são as interrupções notificadas com antecedência de 24 horas (ou 

conforme prescrito pelos regulamentos). 

A interpretação para o indicador que mede as horas anuais de interrupção no 

fornecimento de água por domicílio fornecida no texto destaca que as cidades com 

infraestrutura mais antiga, em zonas com interrupções de energia elétrica, em 

domínios de guerra ou agitação civil, ou em áreas que são mais suscetíveis a desastres 

naturais, como terremotos e inundações extensas tenderão a relatar mais casos de 

interrupções do serviço. 

Em áreas maiores para o fornecimento de água é provável que se tenham mais 

quilômetros de tubulações e adutoras no sistema de distribuição, vulneráveis às 

interrupções do serviço. Este indicador pode necessitar ser comparado de forma 

diferente entre os prestadores de serviços, classificando-os quanto ao número de 

conexões: grandes (superiores a 25.000), médios (1.000-25.000) e pequenos (menos 

de 1.000). Para facilitar a comparação entre as cidades, o número de interrupções 

também pode estar relacionado com os hectares de área de serviço de água dentro da 

cidade. 

Quanto ao desperdício, antes de chegar aos usuários, uma parte da água fornecida 

pode ser perdida por vazamento ou ligações ilegais. É água tratada que não entra no 

sistema de distribuição e que é contabilizada pelo fornecedor. Inclui as perdas reais de 

água, como vazamentos nos tubos, e perdas de faturamento, por exemplo, entregues 

através da conexão informal ou ilegal. Em cidades com sistemas de reticulação de água 

antigos e deteriorados, uma proporção substancial de água canalizada pode ser 
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perdida através de rachaduras e falhas em tubos. Em alguns países da Europa Oriental, 

por exemplo, até 30 por cento da água é perdida desta forma. 

Os dados devem ser obtidos a partir de serviços públicos de água que servem a cidade, 

ou das companhias de abastecimento de água que têm registros sobre o 

fornecimento; a entrega, o consumo e valores pagos pelos usuários finais. 

3. Considerações finais 

Nessa apresentação da ISO 37120:2014 não se fez análises críticas quanto aos 

indicadores sugeridos, porque não era o propósito desse trabalho. No entanto, fica 

como sugestão para trabalhos futuros expor percepções e implicações na 

implementação dos indicadores para serviços e qualidade de vida das cidades, como, 

por exemplo, o plantio de árvores. Sobre esse indicador poderia ser indagado o local 

onde se planta uma árvore: em canteiros centrais de avenidas próximos de 

cruzamentos com semáforos? O crescimento dessa árvore não causará um problema 

de visibilidade e provocará acidentes de trânsito? 

Os cem indicadores sugeridos na ISO são um ponto de partida para a padronização 

com objetivo de auxiliar os gestores e o público em geral na avaliação de uma cidade 

quanto aos diferentes serviços fornecidos e a qualidade de vida de seus moradores. O 

documento declara que os indicadores são sugestões e recomenda aos que 

implementarem a normatização deveriam relatar ao menos os indicadores essenciais. 

Na interpretação dos resultados de uma área específica é necessário analisar outros 

indicadores através dos temas. O foco em um único indicador pode conduzir a 

conclusões distorcidas ou incompletas. 

O lançamento da ISO 37102:2014 é um marco importante na questão de avaliar os 

serviços e a qualidade de vida das cidades e proporciona uma estrutura de apoio aos 

usuários e aos formadores de políticas públicas. 
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AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE 
AÇÃO DO PNPOT. 

TERRITORIALIZAÇÃO, 
GOVERNANÇA E INTELIGÊNCIA 

TERRITORIAL 

Cristina Cavaco 
Marta Magalhães 

1. Introdução 

Entre meados de 2013 e meados de 2014, dando seguimento a uma das suas principais 

atribuições, a Direção-Geral do Território (DGT) procedeu à avaliação do Programa de 

Ação 2007-2013 do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT). 

Estabelecido, de forma inaugural, pela Lei de Bases da Política de Ordenamento do 

Território e Urbanismo de 1998 (Lei n.º 48/98, de 11 de agosto), enquanto 

instrumento cúpula do sistema de gestão territorial português (SGT), o PNPOT foi 

aprovado em 2007, sob forma de lei, pela Assembleia da República (Lei n.º 58/2007, de 

4 de setembro), passando a vincular todas as entidades da Administração Pública 

responsáveis pela elaboração de instrumentos de gestão territorial (IGT) e/ou cujo 

âmbito de competências e atuação incida ou tenha impactos no território. 

Nos termos do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial então vigente 

(Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro), o PNPOT veio estabelecer grandes opções 

estratégicas de base territorial para todo o território nacional - continente e regiões 

autónomas da Madeira e dos Açores - consubstanciando o quadro de referência 

nacional para a elaboração dos restantes instrumentos de gestão territorial que 
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definem o SGT. Em conformidade com o mesmo regime jurídico, o PNPOT ficou 

estruturado em duas componentes fundamentais: o Relatório, que apresenta um 

diagnóstico das tendências de fundo de desenvolvimento territorial e dos grandes 

problemas que se colocam ao ordenamento do território e que estabelece um quadro 

estratégico e modelo territorial de referência para o horizonte de 2025; o Programa de 

Ação 2007-2013, definido para um período temporal coincidente com o do Quadro de 

Referência Estratégico Nacional (QREN 2007-2013), que estabelece, numa ótica de 

desenvolvimento e operacionalização das opções estratégicas plasmadas no Relatório, 

um programa de políticas, estruturado de acordo com uma arquitetura de seis 

objetivos estratégicos, 36 objetivos específicos e 197 medidas prioritárias, bem como 

diretrizes para os outros IGT. 

Figura1 – Arquitetura esquemática do PNPOT e do seu Programa de Ação [4:35] 

 

Os termos para o acompanhamento e avaliação do PNPOT foram, desde logo, 

definidos no próprio instrumento (MAOTDR, 2007:234-235): (i) cabe ao Governo 

garantir a sua “execução e avaliação”, devendo, no plano administrativo, essas 

atribuições ser prosseguidas por intermédio da então Direção-Geral do Ordenamento 

do Território e Desenvolvimento Urbano, a que sucedeu a DGT; (ii) o “balanço da 

execução do PNPOT” será feito no âmbito do Relatório sobre o Estado do 

Ordenamento do Território (REOT), a submeter de dois em dois anos à Assembleia da 

República, conforme estipulado pela Lei de Bases; (iii) o REOT é da responsabilidade do 

Observatório do Ordenamento do Território e Urbanismo, estrutura de missão 

estabelecida pelo quadro legal então em vigor (*Lei n.º 48/98; DL n.º 380/99; DR n.º 

54/2007), devendo incidir sobre “as dinâmicas territoriais em curso, as formas de 

articulação das políticas sectoriais com incidência territorial e o balanço da sua 
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aplicação, bem como sobre a concretização e adequação dos instrumentos de gestão 

territorial em vigor”; (iv) deve ser definido, no âmbito do Observatório, um sistema de 

indicadores, articulado com outros sistemas de indicadores, que permita o 

acompanhamento e regular monitorização da implementação do PNPOT; (v) a 

participação ativa dos cidadãos e instituições deve ser garantida através de uma 

plataforma electrónica de comunicação e partilha de informação. 

Não obstante as determinações estabelecidas por lei, por contingências várias, o 

PNPOT não chegou, até ao termo da vigência do seu Programa de Ação (2013), a ser 

objeto de um acompanhamento regular e de uma avaliação intermédia. Não chegou 

também a ser implementada a estrutura de missão do Observatório, nem tampouco 

foram elaborados os Relatórios de Estado sobre o Ordenamento do Território, dos 

quais deveriam constar a avaliação do PNPOT nas suas múltiplas valências. 

Foi com o intuito de ultrapassar esta lacuna e dar resposta a uma componente-chave 

do processo de definição e implementação de políticas públicas – a avaliação – que, 

em meados de 2013, a DGT deu início ao processo de avaliação do Programa de Ação 

2007-2013 do PNPOT.  

Não tendo sido, nos anos que decorreram desde a aprovação do instrumento, 

garantidas as condições políticas, institucionais e técnicas que salvaguardassem a 

recolha, análise e tratamento de informação territorial por forma a viabilizar, com o 

mínimo de rigor e acuidade, a monitorização assídua e a avaliação das dinâmicas 

territoriais e das práticas de gestão territorial, a opção foi, desde logo, a de limitar o 

âmbito da avaliação à componente do Programa de Ação. Tratava-se, desde logo, de 

uma prioridade conjuntural, com o encerrar do período de execução previsto para um 

programa de políticas vasto, pluri e intersectorial, por sua vez associado ao fecho de 

um ciclo de programação comunitária (QREN) e à preparação de um novo ciclo (2014-

2020) e Acordo de Parceria que obrigavam, naturalmente, a rever posicionamentos 

estratégicos, prioridades, investimentos e medidas de política. Havia, portanto, que 

fazer o balanço dos últimos sete anos, escrutinar realizações, apreciar resultados, e 

disponibilizar, em tempo, um documento que permitisse ao Governo ponderar sobre a 

pertinência e tempestividade de proceder à definição de um novo Programa de Ação, 

desta feita para o período coincidente com o novo quadro comunitário de apoio e 

articulado com o Portugal 2020. Também a reforma em curso do quadro jurídico do 

ordenamento do território e urbanismo justificava a premência de consumar um 

processo de avaliação que permitisse tirar lições e extrapolar conclusões sobre a 

execução e eficácia deste instrumento de referência para o SGT português.  
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Tendo por base estes mesmos pressupostos, o presente artigo pretende apresentar 

em que consistiu a avaliação do Programa de Ação 2007-2013 do PNPOT, 

consubstanciada em relatório (Cavaco [coord.] et al, 2014), evidenciando a 

metodologia seguida, as reflexões feitas, o modelo colaborativo montado, e as 

conclusões que foi possível retirar.  

2. O que significa avaliar um instrumento como o 
PNPOT 

Pela sua própria natureza e abrangência, a avaliação do PNPOT seria sempre, à partida, 

uma tarefa revestida de complexidade. Ainda que de modo lacónico e, de certa forma, 

indireto, o âmbito da avaliação do PNPOT encontra-se desde logo definido em sede do 

próprio instrumento. Do ponto de vista formal, refere-se que o balanço da execução 

do PNPOT deve ser feito no quadro (ou sob a forma) de um relatório sobre o estado do 

ordenamento do território. Do ponto de vista do conteúdo, estabelece-se que este 

mesmo relatório deve incidir sobre: (i) “as dinâmicas territoriais”; (ii) “as formas de 

articulação das políticas sectoriais com incidência territorial e o balanço da sua 

aplicação”; (iii) “a concretização e adequação dos instrumentos de gestão territorial 

em vigor” (MAOTDR, 2007:235). Do ponto de vista institucional, a responsabilidade de 

acompanhamento, monitorização e avaliação ficou acometida ao Observatório, 

prevendo-se aqui uma estreita articulação com a então DGOTDU.  

Não obstante, em termos institucionais, descortina-se uma sobreposição pouco clara, 

não só na partilha de responsabilidades entre Observatório e DGOTDU, mas também 

no entendimento que se faz da avaliação da “execução do PNPOT”, propriamente dita, 

e da “ação de acompanhamento e avaliação desenvolvidos pelo Observatório” 

(ibidem:235). Coincidem? Complementam-se? Por outro lado, a avaliação de um 

instrumento como o PNPOT suscita naturalmente, uma aguda reflexão, desde logo 

balizada pelos propósitos inerentes ao escrutínio de um programa de política, 

designadamente no que respeita: ao alcance dos objetivos propostos; aos resultados 

obtidos face às medidas traçadas, aos recursos e meios envolvidos; ao impacto dessas 

medidas no território, no ambiente, na sociedade e na economia; enfim, à “relevância, 

eficácia, eficiência, utilidade e sustentabilidade” (Lobo, 2007 [1]) do programa em 

causa, suas opções, diretrizes e ações. À avaliação acresce a componente do 

acompanhamento e da monitorização, com objetivos e, porventura, meios de atuação 
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distintos, desta feita focados sobretudo no seguimento do progresso de 

implementação. 

Refira-se igualmente que essa reflexão teve início logo em 2007, imediatamente após a 

aprovação e publicação em DR do PNPOT (Lobo, 2007 [1 e 2]; Cordovil, 2009). Para 

além de se ponderarem objetivos, critérios e outras questões intrínsecas inerentes a 

um qualquer exercício de avaliação estratégica, as reflexões desenvolvidas integravam 

propostas concretas sobre o modelo de avaliação e o sistema de acompanhamento e 

de indicadores a adoptar neste caso, distinguindo-se, desde logo, a “avaliação do 

desempenho operacional na implementação do programa de políticas”, de uma 

“avaliação dos impactos do ponto de vista das dinâmicas territoriais e uma aferição, 

em face dos resultados obtidos, da pertinência, utilidade e sustentabilidade dos 

objetivos e dos resultados do Programa de Ação do PNPOT” (Lobo, 2007 [1]:7). Nesta 

ótica, o modelo de abordagem  proposto sistematizava a distinção entre: (i) 

realizações, por sua vez diretamente ligadas às operações e recursos envolvidos na 

operacionalização do PNPOT, e estreitamente associadas às medidas prioritárias 

previstas no programa de políticas; (ii) resultados, numa ótica de avaliação dos efeitos 

diretos  associados aos objetivos específicos do programa de políticas; (iii) e impactes, 

por ponderação dos efeitos de longo prazo em função dos objetivos estratégicos 

assumidos no PNPOT, mas também das grandes questões e problemas nele 

identificados, das opções relativas ao Modelo Territorial e do próprio funcionamento 

do sistema de gestão territorial (cf. Lobo, 2007 [1]: 7-8; Cordovil, 2009: 9). A esta 

sistematização da abordagem, articulava-se um sistema de acompanhamento, 

sustentado num sistema e tipologia de indicadores, por sua vez discriminado em 

indicadores de recursos, de realização, de resultado e de impacte. 

A proposta partia deste mesmo entendimento para vir esclarecer a forma de 

repartição de competências entre as duas entidades que, por lei, haviam ficado com 

obrigações na matéria. Cumulativamente ficava expressa a necessidade de criar uma 

rede operativa de pontos focais a constituir por representantes dos vários níveis e 

quadrantes da Administração do Estado com um papel relevante na definição da 

estratégia de desenvolvimento do país. 

Na sequência destas propostas e reflexões, ficou ainda inscrito nos Planos de 

Atividades da DGOTDU dos anos 2010 e 2011 um projeto para a definição de um 

Sistema Nacional de Indicadores e Dados de Base sobre o Ordenamento do Território e 

o Desenvolvimento Urbano, que deu lugar à constituição de um grupo de trabalho e a 

dois relatórios (Catita [coord.] et al, 2011 [1 e 2]), e onde, para além de um conjunto 
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de considerações metodológicas, se avançava com a proposta de criação de uma série 

de indicadores, estruturados, por sua vez, num elenco de factores críticos. 

Figura 2 – Modelo Territorial do PNPOT [11:180] 

 

Por contingências várias, que situam fundamentalmente na esfera da orientação 

política, o Observatório não chegou a ser criado, tendo ficado também por concretizar 

o sistema de indicadores para monitorização do PNPOT, a partir do qual se pensava 

estruturar e dinamizar todo um processo de acompanhamento e avaliação, não apenas 

do instrumento PNPOT em si, mas da própria da política pública de ordenamento do 

território e urbanismo. 
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Não obstante os constrangimentos havidos, os trabalhos desenvolvidos sustentam um 

corpo de reflexão e conhecimento relevante no que concerne à sistematização de uma 

abordagem de avaliação a um instrumento de política com a amplitude territorial, 

institucional e programática do PNPOT. 

3. Um processo de avaliação traçado à medida 

3.1. Objeto e objetivos da avaliação 

A falta de operacionalização de um sistema de monitorização e avaliação, que teria 

lugar no seguimento da constituição e implementação de um modelo de governação e 

coordenação e concomitante sistematização de instrumentos de acompanhamento, 

foi um dos factores que conduziram à necessidade de suportar a presente avaliação 

numa metodologia própria, concebida em função dos objetivos que se pretendiam 

alcançar. 

A decisão foi, desde logo, a de fazer recair o objeto da avaliação exclusivamente sobre 

o Programa de Ação (2007-2013), deixando de fora, portanto, uma outra leitura, 

certamente premente, mas deslocada face ao tempo e instrumental disponíveis e, 

bem assim, face às atribuições e competências da DGT, respeitante ao modelo 

territorial estabelecido no PNPOT, ou seja, à adequação do modelo territorial em face 

das dinâmicas territoriais e das tendências socioeconómicas registadas nos últimos 

anos e à sua própria prossecução, bem como das opções estratégicas de base 

territorial nele sintetizadas, tendo em conta o impacto do programa de políticas e das 

medidas prioritárias previstas.  

Conforme ficou estabelecido, o principal propósito da avaliação foi a de “fazer um 

balanço fundamentado da execução e da eficácia do Programa de Ação (...), que 

permita recolher conclusões e lições resultantes da sua experiência de aplicação e 

tecer um conjunto de recomendações que possam constituir uma ferramenta profícua 

para a sua programação futura” (Cavaco [coord.] et al, 2014: 35).  

Definiram-se, pois, os seguintes objetivos específicos (cf. Ibidem): 

(i) Avaliação das realizações alcançadas no âmbito das 197 medidas prioritárias, 

tendo em conta o grau e as formas da sua execução; 

(ii) Avaliação crítica dos resultados alcançados, decorrentes dessas realizações, 

em face do estabelecido em cada um dos objetivos específicos; 
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(iii) Avaliação dos factores críticos na concretização de resultados e prossecução 

dos objetivos específicos e estratégicos estabelecidos; 

(iv) Avaliação do ajustamento da natureza do Programa de Ação e da sua inserção 

no PNPOT, designadamente atendendo às finalidades que lhe estão inerentes; 

(v) Análise crítica da execução do PNPOT enquanto quadro de referência 

orientador para os restantes IGT; 

(vi) Formulação de recomendações tendo em perspetiva a elaboração de um 

novo Programa de Ação do PNPOT (2014-2020). 

3.2. Modelo de coordenação e gestão do processo de 
avaliação 

A primeira opção metodológica foi a de (re)constituir uma “rede de pontos focais” 

integrando os organismos da Administração direta e indireta do Estado e das Regiões 

Autónomas que, pela natureza das competências que lhes estão legalmente atribuídas, 

pudessem ser interlocutores-chave na ponderação e apreciação da implementação e 

dos resultados gerados no âmbito cada uma das medidas prioritárias, procurando, 

desta feita, recuperar o modelo de governação transversal que esteve na origem da 

elaboração do PNPOT. 

Contudo, aquilo que poderia, à partida, parecer linear e imediato mostrou ser uma 

tarefa exigente e, desde logo, iterativa.  

Em primeiro lugar, porque o PNPOT, não prevendo um modelo de governação 

associado, também não explicita as entidades responsáveis pela implementação e 

acompanhamento de cada medida, nem tampouco os agentes territoriais a mobilizar 

no quadro da sua execução. Não obstante fornecer algumas pistas sobre os “domínios 

de ação governativa” e respetivos ministérios subjacentes à prossecução de cada 

objetivo específico (MAOTDR, 2007:251), esta informação é manifestamente 

insuficiente quando se pretende apurar responsabilidades e recolher informação 

concreta sobre as ações desenvolvidas.  

Depois, porque, na sequência das profundas reorganizações de que foi alvo a 

Administração Central do Estado, designadamente através do PRACE (RCM n.º 

124/2005, de 4 de agosto; RCM n.º 39/2006, de 21 de abril) e do PREMAC (Programa 

do XIX Governo Constitucional), foram múltiplas as alterações introduzidas nas missões 

dos ministérios e respetivas entidades, com fusões de organismos, transferência de 

competências e partilha de serviços (Madureira [coord.] et al, 2013), o que, no âmbito 
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de um processo de avaliação e escrutínio de políticas públicas, acabou também por 

dificultar o processo de apuramento de resultados e responsabilidades. 

Por último, pelo espectro e amplitude das próprias medidas prioritárias, bem como 

pelo facto de não ter sido feito, pelo próprio PNPOT, um exercício de priorização e 

hierarquização das 197 “medidas prioritárias” neste contidas. Com efeito, para além 

de se tratar de um instrumento com um campo de ação abrangente, agregando 

múltiplos domínios e dimensões (competitividade, coesão e sustentabilidade), 

também a formulação em si das medidas acabou por conduzir a uma dispersão nos 

limites de atuação e na tipologia das ações envolvidas, que não facilitou o exercício de 

avaliação. 

A reconstituição da Rede de Pontos Focais passou, pois, por um “processo de 

aproximações sucessivas” que, numa primeira fase, levou à identificação de 42 

organismos da Administração Pública e Governos Regionais (Cavaco [coord.] et al, 

2013), por sua vez estendida a 60 pontos focais, o que aconteceu, numa segunda fase, 

na sequência do desenvolvimento dos trabalhos e das interações junto das entidades 

participantes (Cavaco [coord.] et al, 2014). 

Foi a partir desta Rede e de uma forma coordenada e participada que foi concebida a 

metodologia e montado o exercício de avaliação. 

3.3. Balizas e opções instrumentais do processo de avaliação 

Pelas razões também já aqui explicitadas, a presente avaliação afasta-se daquilo que 

poderíamos considerar canónico num processo desta natureza, i.e., suportada num 

conjunto de ferramentas e meios de monitorização, estabelecidos de preferência ab 

initio e devidamente enquadrados nos objetivos, metas e prioridades do programa em 

avaliação. 

Não estando o PNPOT dotado dessa mesma caixa de ferramentas, nem tampouco de 

metas de aferição, o desafio passava, desde logo, por montar um processo coerente e 

sistemático que, sem perder sentido operativo, pudesse, simultaneamente, superar os 

défices instrumentais de base e assegurar um levantamento e leitura consistentes e, 

tanto quanto possível, mensuráveis, não só do que se fez nos últimos anos no âmbito 

das medidas do PNPOT, mas também (e sobretudo...) de como (e quanto...) nos 

aproximámos ou afastámos, dos objetivos, específicos e estratégicos, estabelecidos no 

seu Programa de Ação.  
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Subjacente estava também o desiderato de perceber de que forma havia contribuído o 

próprio PNPOT, mais concretamente na componente relativa ao seu programa de 

ação, para essa mesma “aproximação” ou “afastamento”, ou seja, em que medida a 

natureza, a forma e a substância inerentes a esta componente mais operativa do 

PNPOT trouxeram um contributo efetivo para a prossecução das finalidades que lhe 

são próprias. 

A avaliação decorreu em 3 fases distintas. A primeira fase, preparatória, foi dedicada à 

aferição de responsabilidades e à concomitante reconstituição da rede de pontos 

focais, permitindo, assim, estabilizar a estrutura de governança que sustentou o 

processo colaborativo de recolha de informação. Assente na realização de um 

questionário esquemático de base dirigido a todos os pontos focais primeiramente 

identificados, esta fase exploratória, cujos resultados ficaram sistematizados sob a 

forma de relatório preliminar (Cavaco [coord.] et al, 2013), teve também o benefício 

de contribuir para a clarificação e afinamento das questões relevantes e das 

ferramentas de avaliação que melhor consubstanciaram a segunda fase de avaliação. 

Ou seja, permitiu, desde logo, identificar dificuldades ou fragilidades de fundo no que 

toca, designadamente: (i) à assunção de responsabilidades na implementação e no 

acompanhamento das medidas; (ii) à explicitação objetiva e quantitativa de taxas de 

execução associadas; (iii) à existência de meios de monitorização das medidas; (iv) à 

percepção dos impactos (funcionais, institucionais e de governação) resultantes da 

implementação das medidas; e deste modo afinar o próprio modelo de avaliação ao 

ponto de se tornar adequado à situação e significativo do ponto de vista dos objetivos 

preconizados. 

A segunda fase correspondeu ao processo extensivo de levantamento, tanto de 

informação, como de posicionamento de cada entidade, relativamente às medidas 

pelas quais eram responsáveis (ou detinham informação relevante), incluindo os 

respetivos objetivos específicos e estratégicos onde se enquadram. Este processo de 

levantamento assentou em duas ferramentas de base complementares: um 

questionário e uma entrevista presencial. Para além da sistematização do processo de 

recolha de informação, as questões de avaliação colocadas pretendiam: (i) afinar a 

identificação de entidades, distinguido organismos responsáveis pela execução, 

organismos intervenientes no processo e outros que, não tendo uma intervenção 

direta na implementação das medidas, pudessem, ainda assim, deter informação 

relevante para efeitos de avaliação; (ii) aferir acerca da execução física ou material de 

cada medida, procurando identificar o seu grau de execução e as realizações atingidas; 
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(iii) ainda no âmbito da execução, aferir dos desvios de execução face ao inicialmente 

previsto, procurando escrutinar as ações previstas, as realizadas e as que careceram de 

realização, e outras complementares para além do previsto; (iv) ponderar o esforço 

envolvido na realização das medidas, designadamente no que respeita aos recursos 

humanos, financeiros e patrimoniais, bem assim como as dificuldades e obstáculos 

encontrados na sua execução; (v) levantar os indicadores de monitorização e outros 

meios e processos de acompanhamento e avaliação realizados no período de vigência 

do Programa de Ação, específicos de cada medida em particular, ou mais latos 

associados aos objetivos específicos; (vi) ponderar os resultados específicos alcançados 

e a relevância das realizações atingidas no âmbito de cada medida, em observância ao 

inicialmente esperado e no quadro dos respetivos objetivos específico e estratégico, 

bem como os resultados alcançados no contexto de cada objetivo específico; (vi) 

avaliar os impactos decorrentes da implementação das medidas. 

Figura 3 – Fluxograma da metodologia seguida na segunda fase do processo de avaliação [4:44] 

 

Conduzindo o modelo de avaliação preconizado e o respetivo instrumental de suporte 

para uma avaliação de cariz essencialmente qualitativo, a entrevista presencial tornou-

se um ferramenta de avaliação essencial, exponenciando o processo colaborativo, seja 

no que respeita ao apuramento dos resultados da avaliação, seja ainda no que respeita 

à própria capacitação institucional e ao fortalecimento dos laços interinstitucionais, 

com os benefícios que daí podem advir no futuro. Através de uma articulação direta e 

presencial com os vários pontos focais, foi possível esclarecer dúvidas de mútua parte, 
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completar e afinar o preenchimento dos inquéritos, obter informação mais detalhada 

e complementar, promover, no âmbito de determinados domínios ou temáticas, o 

diálogo vivo entre stakeholders e pontos focais de diferentes organismos e, ainda, 

auscultar reflexões e posicionamentos não transmissíveis através de meios mais 

formais de questionamento, mas ainda assim cruciais para a fase de balanço crítico e 

apuramento dos resultados globais da avaliação. Ao todo, foram consultadas 71 

entidades da Administração Central do Estado, Regiões Autónomas, Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses e empresas concessionárias, tendo sido 

recebidos 56 inquéritos e realizadas 50 entrevistas presenciais. 

A terceira e última fase coincidiu, precisamente, com este processo de balanço e 

síntese final dos resultados, por sua vez consubstanciada em relatório final: Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território. Avaliação do Programa de Ação 

2007-2013. A sistematização e apresentação dos resultados, estruturada por fichas de 

objetivo, permitiu fazer uma leitura integrada das realizações e resultados alcançados 

no âmbito de cada objetivo específico, e uma ponderação crítica, por objetivo 

estratégico, das tendências e mudanças de fundo operadas no período de vigência do 

programa, dos principais ganhos ou conquistas, mas também das insuficiências e 

obstáculos detetados, procurando-se, desde logo, estabelecer, a este nível, uma ponte 

com os 24 grandes problemas de ordenamento identificados pelo PNPOT, na 

componente do seu Relatório. 

Para além do foco na avaliação do programa de políticas, a presente avaliação incidiu 

também numa outra componente do Programa de Ação que respeita à relação do 

PNPOT com os outros IGT. Sendo operativamente impossível escrutinar, no contexto 

da presente avaliação e do ponto de vista substantivo, em que medida os vários IGT 

elaborados e aprovados após a entrada em vigor do PNPOT incorporam as suas 

orientações estratégicas de base, a opção recaiu essencialmente na monitorização dos 

procedimentos de dinâmica desses IGT. Ou seja, o objetivo passou por fazer uma 

análise da dinâmica da gestão territorial no nosso país, comparado o período de 

vigência do Programa de Ação com outros períodos anteriores marcados, 

designadamente, pela entrada em vigor RJIGT (Decreto-lei n.º 390/99) e do Decreto-lei 

n.º 69/90, que deu suporte jurídico à primeira grande vaga de PDM. Uma análise mais 

substantiva recaiu sobre os PROT em vigor, entendidos como instrumentos charneira 

entre o PNPOT e os PMOT, especialmente no que respeita a uma leitura cruzada dos 

modelos de estruturação territorial neles propostos, ao nível dos quatro grandes 

vetores que estruturam o modelo territorial do PNPOT. 
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Figura 4 – Números de PDM publicados e revistos no período de vigência do PA/PNPOT e períodos 
anteriores [4:73] 

 

Se, do ponto de vista metodológico, o processo de avaliação assentou num 

instrumental próprio, construído e ajustado em função dos constrangimentos 

inerentes à ausência de um sistema de governação e monitorização, já do ponto de 

vistas dos propósitos e dos critérios subjacentes à avaliação considera-se que a 

presente avaliação, não só está em linha com as diretrizes-base vertidas na literatura 

orientadora da avaliação do desenvolvimento socioeconómico (EC, 2013), como 

converge, aliás, com as preocupações levantadas em anteriores reflexões sobre o 

escopo de uma avaliação do PNPOT (Lobo, 2007 [1 e 2]). Assim, os instrumentos e 

questões selecionadas para estruturar o processo de avaliação, tiveram 

essencialmente presente aspectos de:  (i) eficácia, na medida em que, para além do 

enfoque colocado na execução do programa de políticas, a avaliação teve como alvo 

privilegiado o balanço crítico dos resultados atingidos, designadamente ao nível dos 

seus objetivos; (ii) eficiência, considerando que foi também preocupação da avaliação 

ponderar realizações e resultados tendo em conta os recursos mobilizados e as 

dificuldades encontradas, bem como a identificação de fatores críticos na 

concretização dos resultados estabelecidos; (iii) utilidade, que, neste caso, residiu 

essencialmente na ponderação da natureza do programa de ação e do ajustamento da 

sua própria formulação em face dos fins que lhe estão inerentes e dos efeitos 

esperados; (iv) relevância, pela ponderação da adequabilidade e relevância de cada 

medida, das realizações e resultados nela alcançados, para a prossecução dos 
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correspondentes objetivos onde se insere. De fora ficaram expressamente aspetos de 

sustentabilidade, associados aos impactos e durabilidade dos resultados produzidos, 

designadamente no território, no ambiente, na sociedade e na economia, e ainda 

aspetos de relevância, associados desta feita à ponderação da adequabilidade dos 

próprios objetivos na resolução/mitigação dos 24 grandes problemas para o 

ordenamento do território, estabelecidos no diagnóstico do PNPOT (cf. EC, 2013:42-

45). Na verdade, isto tem plena justificação pela opção de partida de não promover 

uma avaliação centrada na dinâmicas territoriais e na observância dos resultados em 

função do modelo territorial projetado no PNPOT  

3.4. Do método à forma dos resultados 

Conforme anteriormente mencionado, a presente avaliação, na parte substantiva que 

se referente ao programa de políticas, teve por base a recolha de dados de cariz 

qualitativo, a partir de inquéritos e entrevistas, por sua vez estruturados num conjunto 

sistemático de questões, que também já aqui procurámos elucidar. Pelo carácter do 

instrumental utilizado e o tipo de análise e reflexão crítica que suscitou, somos levados 

a considerar que se trata de uma avaliação eminentemente qualitativa. Assim é, de 

facto. A avaliação teve, ab  initio, como “móbil consubstanciar uma ferramenta de 

informação e conhecimento”, que em grande medida se materializa no volume e 

diversidade dos contributos recebidos, que se confrontaram desde logo com a 

necessidade de proceder a um levantamento e discernimento exaustivos e 

sistemáticos do elenco de ações a considerar como inclusas no Programa de Ação. Não 

estando este elenco discriminado a priori no próprio documento, o que constituiu em 

si uma dificuldade acrescida ao desenvolvimento da avaliação, o seu levantamento e 

explicitação vieram a revelar-se, contudo, uma virtude inquestionável do processo e 

mesmo uma das suas grandes mais-valias. Mostrou-se igualmente fulcral o 

processamento crítico e a sistematização destes contributos num corpo de 

conhecimento agregado e coerente. O qual contou, aliás, com fontes de informação 

complementares, designadamente outros documentos legislativos, estratégicos, 

programáticos ou de avaliação, que, embora não diretamente dependentes das 

medidas do programa de políticas, acabaram por se revelar importantes numa 

ponderação crítica global do grau de sucesso do programa em causa. A avaliação veio, 

assim, enfatizar os chamados fenómenos e processos subtis, ligados naturalmente à 

experiência e percepção técnica e institucional dos parceiros e da equipa de avaliação, 
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na leitura e interpretação de determinados contextos, ocorrências, relações causais e 

tendências. 

Contudo, a sistematização dos resultados da avaliação não se limitou a uma matriz e 

balanço qualitativo clássicos. De facto, como é reconhecido no guia da Avaliação do 

Desenvolvimento Socioeconómico, a distinção entre métodos qualitativos e 

quantitativos nem sempre é clara e com limites absolutamente definidos (2013:102-

103). A congregação de abordagens qualitativas e quantitativas pode trazer benefícios, 

não apenas no que respeita à análise dos resultados, mas também na própria 

comunicação dos mesmos, seja para uso e ponderação de decisores políticos, seja para 

informação e leitura da própria comunidade em geral.  

Foi, nessa medida, que se entendeu ser pertinente traduzir em escalas quantitativas, 

mas de natureza qualitativa (uma vez que decorrem mais de um posicionamento 

crítico dos parceiros, do que de um processo de apuramento estatístico), a ponderação 

de realizações e resultados, seja no contexto de cada medida, seja ainda no quadro de 

cada objetivo.  

No que respeita às realizações, os organismos foram convidados a indicar o grau de 

execução física/material de cada medida em curso, numa escala de intervalos 

percentuais indicativa (0%-25%; 25%-50%; 50%-75%; 75%-100%). Com efeito, na 

primeira etapa exploratória havia ficado claro que, não tendo sido o PNPOT dotado de 

instrumentos de monitorização e governação,  qualquer avaliação que ambicionasse 

atingir uma estatística rigorosa das taxas de execução estava condenada ao fracasso. 

Esta primeira escala indicativa permitiu, pois às entidades, com base numa percepção 

técnica das evidências recolhidas, aferir em grandes classes acerca do grau de 

execução das medidas em causa. Foram ainda convidados a ponderar o alcance dos 

resultados obtidos, traduzindo o seu posicionamento numa outra escala indicativa 

(0;1;2;3;4), em que 0 traduz o mais irrelevante dos alcances e 4 o da maior relevância.  

Foi a partir deste apuramento, tendo necessariamente presente o descritivo das 

respostas das entidades consultadas e outras demais fontes de informação, que foi 

possível posicionar em escalas de cariz qualitativo-quantitativo, e no contexto de cada 

objetivo específico, realizações e resultados. Esta aferição, feita naturalmente pela 

equipa de avaliação (ainda que no final sujeita à apreciação dos parceiros) incorpora 

um nível de discricionariedade subjacente ao balanço crítico efetuado, onde, para 

além da verificação integrada dos apuramentos individuais, por medida e por 
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entidade, esteve também em causa a apreciação do grau de criticidade das medidas e 

evidências recolhidas, na prossecução dos objetivos em causa. 

Diríamos, pois, que a escala barométrica a que se chegou, e que permite, numa leitura 

rápida, apreciar o grau de sucesso do programa, comparar desempenhos ao nível dos 

vários objetivos estratégicos e cotejar realizações e resultados, de pouco vale por si. 

Desempenha, contudo, uma função importante no contexto da “ferramenta de 

informação e conhecimento” que se pretende que o relatório final de avaliação seja. 

Figura 5 – Distribuição das medidas prioritárias pelos objetivos estratégicos tendo em conta o estado 
de execução [4:89] 

 

Figura 6 – Distribuição das medidas prioritárias pelos objetivos estratégicos tendo em conta a taxa de 
execução [4:90] 
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Figura 7 – Distribuição das medidas prioritárias pelos objetivos estratégicos tendo em conta os 
resultados obtidos [4:90] 

 

Figura 8 – Realizações e resultados por objetivo estratégico [4:88] 
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4. Dos resultados ao encontro dos problemas 

Não obstante estar centrado no Programa de Ação, para que o presente processo de 

avaliação viesse dar um contributo decisivo no quadro de uma avaliação do 

instrumento de política que é o PNPOT - ou seja, para que, em vez de se fechar sobre si 

mesmo, pudesse contribuir para recentrar o debate na avaliação do estado do 

ordenamento do território - , teria de conseguir estabelecer uma ponte entre aquilo 

que são os resultados apurados e o diagnóstico estabelecido no quadro do Relatório 

do PNPOT, designadamente no que respeita aos grandes problemas para o 

ordenamento do território nele identificados (MAOTDR, 2007: 106-107).  

Significa isto que, a título conclusivo, a avaliação deveria ser capaz de cotejar os 

resultados apurados relativos à execução do Programa de Ação, “com  o desafio da 

resolução dos problemas que o PNPOT identifica como tendo uma dimensão territorial 

explícita, direta ou indiretamente influente no ordenamento do território” (Op.Cit., 

2014: 303). Foi o que se procurou fazer na última parte do relatório. Apesar de não 

haver uma correspondência direta entre os 6 objetivos estratégicos do Programa de 

Ação e os 6 seis domínios de problemas, foi possível coligir “algumas conclusões 

comparativas, a partir dos resultados do Programa de Ação 2007-2013” (ibidem:305), 

desta feita estruturadas, não por objetivo, mas por domínio de problemas (cf. ibidem: 

303-313; Neves & Santana, 2014 [1 e 2]). 

(i) Dos problemas associados à “insuficiente salvaguarda e valorização dos 

recursos naturais e ineficiente gestão de riscos”, há a registar um esforço 

legislativo, estratégico e de planeamento significativo, especialmente em 

áreas como sejam a gestão de recursos hídricos e o uso eficiente da água, a 

gestão do espaço e recursos marítimos e da zona costeira, ou a conservação 

da natureza. Contudo, o esforço de planeamento nem sempre foi 

acompanhado pelo correspondente esforço operativo, permanecendo 

deficiências e lacunas importantes, designadamente no que respeita à 

proteção do solo e ao combate à desertificação, à prevenção e redução dos 

riscos e à sua integração no processo de planeamento e nos IGT, aspecto que 

também releva para as questões associadas às alterações climáticas onde, não 

obstante o protagonismo ganho nos últimos anos, muito há ainda a fazer 

numa vertente integrada e intersectorial, que articule adaptação e mitigação. 

(ii) Em termos de “expansão urbana desordenada e correspondentes efeitos na 

fragmentação e desqualificação do tecido urbano e dos espaços envolventes” 
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são vários os aspetos que ficaram aquém das expectativas. Muito embora  

sejam claras e particularmente pertinentes as opções traduzidas nos 

referências estratégicos dos PROT e PNPOT, em particular no que respeita à 

promoção de um modelo territorial policêntrico, assente no sistema urbano, 

na promoção de uma ocupação urbana mais compacta e na contenção da 

edificação dispersa, os resultados ficaram aquém dos objetivos. Persiste uma 

deficiente estruturação urbana do território, associada à incapacidade de 

afirmação das cidades médias e dos sistemas urbanos não metropolitanos, a 

que se juntam fenómenos de perda demográfica nos territórios de baixa 

densidade, níveis elevados de dispersão urbanística, e um défice ainda 

considerável na qualificação e regeneração urbana.  

(iii) Ao nível da “ineficiência e insustentabilidade ambiental e económica nos 

domínios dos transportes e da energia”, e não obstante a tendência verificada 

nos últimos anos para uma redução da intensidade carbónica global (em parte 

motivada pela crise), são ainda de assinalar os baixos níveis de eficiência 

energética, designadamente no sector dos transportes, mantendo-se elevado 

o grau de dependência face ao transporte individual rodoviário, bem como 

limitados os investimentos na ótica da promoção da intermodalidade. Se, do 

ponto de vista da produção de energia, foi notado o aumento da capacidade 

instalada em termos de renováveis, por outro lado, permanece em Portugal 

uma elevada dependência energética face ao exterior, aspeto de difícil 

superação atendendo à escassez nacional no que toca a recursos energéticos 

fósseis. 

(iv) Relativamente à “insuficiência das infraestruturas e sistemas de apoio à 

competitividade, conectividade e projeção internacional da economia do país” 

há a registar alguns investimentos no domínio do sistema logístico nacional, 

com vista a uma maior integração ibérica e continental, que, contudo, não 

bastaram para superar constrangimentos notados, designadamente no que se 

refere ao acesso aos mercados externos. Também a agenda da estruturação 

urbana do território, do fortalecimento das cidades médias e eixo urbano 

interior, e do reforço da atratividade dos centros urbanos estruturantes se 

mantém crítica, desde logo assinalada nos défices de cooperação 

intermunicipal e interinstitucional, designadamente ao nível da realização de 

investimentos estruturantes e qualificantes; isto apesar de alguns 

instrumentos no âmbito da política de cidades terem vindo a firmar as cidades 
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e o sistema urbano enquanto referenciais estratégicos na promoção da 

competitividade territorial. 

(v) Quanto à “inadequação da distribuição territorial de infraestruturas e de 

equipamentos coletivos face às dinâmicas de alteração do povoamento e das 

necessidades sociais” é, sem dúvida, necessário referir o acréscimo nos níveis 

de cobertura no que toca à oferta de infraestruturas e serviços de interesse 

coletivo. Contudo, este investimento não foi acompanhado por um esforço 

complementar de racionalização integrada na sua programação, distribuição e 

localização, em associação com a assunção do sistema urbano como critério 

orientador de referência. Se, do ponto de vista da Administração Central, uma 

parca coordenação intersectorial conduziu a situações de insustentabilidade, 

ora por via de sobredimensionamento e duplicação, ora por via de fecho 

descoordenado de serviços públicos, neste último caso com consequências 

avultas nos territórios de baixa densidade, já do ponto de vista da 

Administração Local continua a ser crítica a fraca articulação intermunicipal na 

programação e gestão integrada das redes e equipamentos estruturantes. 

(vi) Da “ausência de uma cultura cívica de ordenamento do território e 

ineficiência dos sistemas de informação, planeamento e gestão territorial” há 

a referir uma evolução significativa da sociedade de informação e do 

crescimento da economia digital, a disponibilização de serviços públicos 

online e o esforço no sentido da simplificação de procedimentos e de 

democratização do acesso à TIC. Não obstante os avanços registados do ponto 

de vista tecnológico e, designadamente, no seio dos sistemas de informação 

associados ao território e à informação geográfica, isso não parece ter tido 

ainda consequências significativas, seja no que respeita à capacidade de 

promover uma monitorização e avaliação assídua do estado do ordenamento 

do território, seja no que respeita à própria valorização de um cultura cívica 

de ordenamento do território, que se mantém como uma das fragilidades a 

assinalar. 

5. Factores críticos e desafios para futuro 

Se esta leitura cruzada entre problemas e resultados permite ventilar uma visão 

integrada da eficácia relativa do programa de políticas e, sobretudo, fazer um balanço 

da trajetória seguida nos últimos anos e do ponto em que nos encontramos, não 

menos importante será colocar a tónica nos aspetos de eficiência e utilidade relativas, 
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ou seja, dos fatores e condicionantes que influenciaram a execução e os resultados 

obtidos, e cuja clarificação e identificação permitirá, desde logo, perspetivar os 

grandes desafios funcionais, institucionais e de governança que se colocam para o 

futuro. 

São de natureza conjuntural, mas também estrutural, os factores críticos que 

influenciaram a implementação do PNPOT no período 2007-2013, e que devem ser 

considerados tendo em vista  para futuro.  

Em termos conjunturais, o espoletar, em 2008, da crise económico-financeira mundial, 

imediatamente após a aprovação do PNPOT, sem que esse cenário tenha sido 

considerado nas cenarizações que suportaram a elaboração do PNPOT e o seu modelo 

territorial, introduziu um quadro conjuntural substancialmente diferente daquele que 

alicerçara a formulação do programa de políticas 2007-2013. Esta alteração de 

contexto teve, naturalmente, consequências agudas no panorama das políticas 

públicas, não só ao nível das fortes restrições financeiras e orçamentais no seio da 

Administração Pública, que, entre outros aspetos, abalou o funcionamento das 

instituições, mas também ao nível da própria política de investimentos públicos no 

período, obrigando a uma muito maior seletividade e dependência dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento, e condicionando a execução de alguns 

projetos estruturantes do PNPOT, designadamente do ponto de vista das 

infraestruturas de acessibilidade. 

Do ponto de vista estrutural, a questão coloca-se essencialmente a três níveis: (i) 

territorialização das políticas públicas; (ii) governança territorial; (iii) inteligência 

territorial. 

(i) Ao nível da territorialização das políticas públicas sectoriais, é de assinalar o 

facto do programa de políticas e respetivas medidas seguir uma matriz muito 

sectorial e pouco territorial, tendo sido também os investimentos e gestão no 

âmbito do QREN muito pouco balizados pelas opções de ordenamento e pelo 

modelo territorial espelhado no PNPOT. Na verdade, conforme é referido no 

relatório, “uma parte substancial dos objetivos específicos e das medidas 

prioritárias consubstanciou-se na inclusão das agendas e das ações sectoriais 

programadas, sem que daí decorresse, sempre e necessariamente, uma 

acrescida especificação ou articulação intersectorial de base territorial (...)” 

(Op.Cit.2014:315). A integração estratégica das políticas sectoriais em 

abordagens de base territorial constitui-se, pois, como um grande desafio 
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para futuro, sendo para isso necessário, não só criar o suporte estratégico e 

institucional para o desenvolvimento dessas abordagens integradas, como 

também estabelecer critérios e orientações de base territorial para o 

planeamento e programação das políticas sectoriais. A articulação dos 

instrumentos de programação operacional com os IGT, e a adoção de critérios 

articulados na programação e planeamento das redes de equipamentos e 

serviços públicos é uma das questões mais críticas a considerar, com impactos 

territoriais muito significativos designadamente no que respeita à 

prossecução do desiderato da coesão territorial (cf. Ibidem: 314-323).  

(ii) Ao nível da governança territorial, a ênfase vai para as fragilidades associadas 

à coordenação institucional entre os diferentes sectores e níveis de 

governação, à cooperação entre atores territoriais, e às formas de 

contratualização das ações territoriais, com consequências na insuficiente 

articulação estratégica e territorial das políticas públicas, respetivos défices de 

responsabilização e acompanhamento. Com efeito, a ausência de uma 

estrutura de governação e monitorização associada ao acompanhamento e 

gestão do PNPOT e seu programa de políticas afigurou-se crítica, 

comprometendo “os níveis de envolvimento e compromisso necessários dos 

sectores da administração pública e a articulação entre os diversos níveis 

administrativos” (ibidem:315). Aspeto a considerar no futuro, não só através 

da criação e manutenção continuada de um modelo e estrutura de 

governança apropriados, mas também da necessária identificação de 

responsabilidades e meios financeiros necessários à execução das respetivas 

opções de política, bem assim como o reforço dos meios, institucionais e 

instrumentais, para efeitos de programação e contratualização das ações 

territoriais (cf. Ibidem: 314-323).  

(iii) Finalmente, ao nível da informação e inteligência territorial, assinala-se a 

inexistência de condições para a monitorização e avaliação regular e 

sistemática da implementação das políticas com incidência territorial e das 

dinâmicas territoriais. Prefiguram-se, pois, como grandes desafios para o 

futuro, não apenas a formalização de instrumentos e meios de monitorização 

das ações e medidas específicas que venham a ser contempladas num novo 

Programa de Ação, mas também, e sobretudo, a implementação de 

instrumentos e práticas para monitorização sistemática e avaliação das 

dinâmicas territoriais, o que passa, designadamente, pelo reforço dos 
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mecanismos de prestação de informação patronizada de base local e pelo 

estabelecimento de uma plataforma comum e harmonizada de informação 

territorial relativa aos equipamentos e serviços públicos (cf. Ibidem: 314-323). 

Permanece, pois, como um desígnio, a criação de um Observatório do 

Ordenamento do Território e Urbanismo, tendo em vista o acompanhamento 

assíduo das dinâmicas territoriais e a criação de condições para a elaboração 

regular de Relatórios de Estado sobre o Ordenamento do Território.  
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PLANEJAMENTO REGIONAL E A 
CIDADANIA: O TERRITÓRIO DA 

CIDADANIA DO MEIO OESTE 
CONTESTADO, SC, BRASIL 

Guilherme Antônio Baréa 
Carlos Loch 

1. Introdução 

O planejamento regional é um dos grandes problemas enfrentados num país de 

dimensões continentais relevantes, que apresenta uma grande diversidade natural – 

seja de clima, relevo, riquezas naturais, etc. – bem como social, cultural e econômica e 

que dispõe de dados e informações geoespaciais de baixa qualidade.  

A proposta deste capítulo está inserida no projeto “Territórios da Cidadania em Santa 

Catarina: uma análise das ações de políticas públicas e de estruturas realizadas nos 

territórios do Meio Oeste do Contestado e do Planalto Norte Catarinense” viabilizado 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES em 

parceria com o Ministério da Integração Nacional do Brasil para tratar de mecanismos 

e instrumentos de apoio ao desenvolvimento regional. 

Quando se analisa a cidadania num país com tamanha diversidade como é o caso do 

Brasil, é preciso ter em mente que não cabe desempenhar tratamento igualitário 

quando se retratam tamanhas desigualdades, sejam em temos culturais, étnicos, 

climáticos, condições econômicas, etc. É preciso desempenhar tratamento desigual 

aos desiguais para que se consiga atender as demandas por políticas públicas mais 

coerentes com a diversidade brasileira, observadas as distintas realidades. 
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Um dos grandes problemas da maioria das regiões menos favorecidas econômica e 

socialmente no Brasil é a conectividade com os grandes centros, os quais apresentam 

infraestrutura para instalação de indústrias e, por conseguinte, geração de emprego. 

Nesta questão da conectividade se encontra um problema muito marcante, onde 

especialmente no Brasil confunde-se sistema viário com o sistema rodoviário. Esta 

inversão de conceitos – ou então generalização – dificulta o planejamento da 

infraestrutura viária no país, convergindo em deslocamentos lentos, seja do transporte 

de cargas da produção agrícola até os polos industriais e centros consumidores, e por 

outro lado a possibilidade de transporte de passageiros para deslocamento de suas 

moradias até o trabalho. 

Outra questão comumente difundida e tratada apenas em âmbito local é a 

sustentabilidade. Quando abrangida do aspecto global ao local, contribui 

fundamentalmente no planejamento, desenvolvimento e gestão de regiões 

socioeconomicamente estagnadas. Um dos aspectos da sustentabilidade investigados 

neste estudo é a importância dos empreendimentos hidrelétricos como fonte para 

suprir a demanda de consumo energético no Território da Cidadania do Meio Oeste 

Contestado e como torná-los elementos-chave para o desenvolvimento regional 

sustentável e integrado. 

2. Referencial teórico 

2.1 Cidadania 

A cidadania, princípio fundamental na Constituição da República Federativa do Brasil é 

chave para constituir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento 

nacional e reduzir as desigualdades sociais e regionais (Art. 1º e 3º da CF, Brasil, 1988). 

Em seu significado, cidadania é a qualidade de cidadão. Também é entendido dentro 

do contexto Federativo como um conjunto de direitos e deveres civis e políticos pelos 

quais cada cidadão deve exercer dentro da legalidade prevista. 

A constituição de uma sociedade igualitária requer participação consciente e 

responsável por parte de cada cidadão, sobretudo nas questões que dependem do 

comprometimento individual para garantia da coletividade, como é o caso da 

participação popular para elaboração dos planos de ação governamentais frente às 

demandas específicas de cada região do país. 
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2.2 Planejamento e ordenamento territorial 

No território é que se desenvolvem as múltiplas atividades humanas, as quais carecem 

de planejamento e ordenamento territorial para conquistar resultados satisfatórios e 

coerentes com a realidade enfrentada bem como projetando cenários futuros.  

Planejamento, de modo simplificado, é um processo técnico-político que elabora e 

cumpre planos [visto do global ao local], a partir do diagnóstico da realidade para 

obtenção da realidade desejada dentro de um intervalo de tempo previamente 

determinado (BUARQUE, 2003). 

O planejamento tem como maior finalidade o ordenamento territorial, o qual é 

entendido como um conjunto de diretrizes que dão embasamento para o 

desenvolvimento socioeconômico do país, estado ou município (BRANDÃO, 2005; 

LOCH e MELLO, 2002). 

A necessidade de articular diversos espaços para integrá-los e desenvolvê-los 

regionalmente e de forma sustentável - em especial quando se caracterizam pela 

inércia econômica, social, ou ambiental – requer interdisciplinaridade do planejamento 

(BERNARDY, 2005). 

Para planejar uma região se faz necessário atender ou investigar as necessidades de 

uso e ocupação do solo a partir da identificação das atividades antrópicas locais e 

regionais, bem como “compreender as distintas formas de (re)produção em regiões 

heterogêneas e com especificidades próprias” a partir de diversas condições pré-

existentes e atuais (BERNARDY, 2005, p.36). 

2.3 Desenvolvimento regional 

As transformações qualitativas e quantitativas ocorridas no território implicam 

diretamente em novas questões acerca das ações e estratégias que objetivam o seu 

desenvolvimento (NEUMANN, 2003). 

O desenvolvimento regional não deve obscurecer os conflitos de interesses entre 

diferentes grupos e classes da região, mas sim configurar-se como parte de um projeto 

nacional, de abrangência sub-regional ou local, diagnosticando situações pretéritas e 

atuais das parcelas territoriais e visando profundas transformações sociais e 

econômicas para um impacto positivo no desenvolvimento (VAINER e ARAÚJO, 1992; 

BAJAY E CARVALHO, 1998; BANDEIRA, 1999). 
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Para tanto, deve-se apropriar de três instrumentos distintos, porém complementares, 

para promover o desenvolvimento regional a partir de planos governamentais: (i) 

formulação de políticas públicas; (ii) planejamento - indicativo ou determinativo, 

conforme o caso; (iii) e, regulação (BAJAY E CARVALHO, 1998). 

2.4 Gestão territorial 

Não apenas planejar e desenvolver, mas é cabível a gestão do território por parte de 

todas as esferas governamentais a partir de suporte técnico-legal e frente à 

necessidade de sustentabilidade de todo o país. 

Como ferramentas de suporte à gestão territorial, apresentam-se o Cadastro Técnico 

Multifinalitário (CTM) e as geotecnologias: Sensoriamento Remoto e o Sistema de 

Informações Geográficas. 

O CTM, em especial, é capaz de gerar informações geoespaciais de alto nível de 

detalhamento e com relevância econômica, social, ambiental e política (NEUMANN, 

2003). 

Sabe-se que o principal propósito dessas ferramentas é organizar, conduzir e promover 

constantemente as políticas públicas, sobretudo dos aspectos socioeconômicos, 

políticos ou ambientais previstos em legislação específica. 

3.  Material e método 

O tema desta pesquisa requer uma grande diversidade de dados, desde aqueles 

cartográficos, em escalas diversas que demonstrem a realidade do global ao local, bem 

como daqueles temáticos que permitem compreender, analisar e avaliar aspectos 

sociais, econômicos e culturais na área delimitada pelo Território da Cidadania do 

Meio Oeste Contestado em Santa Catarina, Brasil.  

Quanto aos procedimentos para desenvolvimento da pesquisa, utiliza-se da pesquisa 

bibliográfica, documental, de levantamento e ex-post-facto para embasamento 

teórico. Em conjunto, utiliza-se de produtos cartográficos que servem como suporte 

para análise e avaliação das ações políticas no território e viabilizam a gestão 

democrática do território (ROSENFELDT, 2012).  

Dado o momento, apresentam-se os métodos de forma sintetizada: (i) método 

analítico-descritivo: pesquisa bibliográfica, documental, de levantamento e ex-post-
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facto; (ii) estruturação do banco de dados geoespacial; (iii) espacialização e 

interpretação do banco de dados; e, (iv) elaboração de mapas temáticos. 

4.  Territórios da Cidadania em Santa Catarina, 
Brasil 

Territórios da Cidadania é um programa de desenvolvimento regional sustentável e de 

garantia dos direitos sociais criado pelo Governo Federal em parceria com governos 

Estaduais e Municipais no ano de 2008, sob responsabilidade da Casa Civil e 

coordenação do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) por meio da Secretaria 

de Desenvolvimento Territorial (SDT). 

A criação desse programa se deu pela demanda identificada no país em reduzir as 

desigualdades sociais e regionais especialmente no meio rural (BRASIL, 2008). 

O objetivo do programa Territórios da Cidadania é “promover o desenvolvimento 

econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma estratégia 

de desenvolvimento territorial sustentável. A participação social e a integração de 

ações entre Governo Federal, estados e municípios são fundamentais para a 

construção dessa estratégia” (PORTAL DA CIDADANIA, 2015). 

Diferentemente de outro programa básico também coordenado pelo MDA - os 

Territórios Rurais - o programa Territórios da Cidadania agrupa conjuntos de 

municípios que apresentam características econômicas e ambientais semelhantes e 

com identidade e coesão social, cultural e geográfica a partir dos seguintes critérios 

técnicos (BRASIL, 2008, p. 2 e 3): 

a. Menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); 

b. Maior concentração de agricultores familiares e assentamentos de Reforma 

Agrária; 

c. Maior concentração de populações quilombolas e indígenas; 

d. Maior número de beneficiários do Programa Bolsa Família; 

e. Maior número de municípios com baixo dinamismo econômico; 

f. Maior organização social; 

g. Pelo menos um território por Estado da Federação. 
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4.1 Localização da área de estudo 

No ano de 2008 inicialmente foram criados sessenta Territórios da Cidadania e, 

posteriormente, no ano de 2009 esse número atingiu o total de cento e vinte 

territórios espalhados pelo país (figura 1). 

Figura 1 - Mapa de localização dos Territórios da Cidadania no Brasil 

 

Através do mapa de localização, observa-se que a maior concentração dos Territórios 

da Cidadania se dá na região norte e nordeste do país em função dos critérios técnicos 

previstos na criação do programa. 

No Estado de Santa Catarina localizam-se dois Territórios da Cidadania (figura 2): (i) 

Meio Oeste Contestado, abrange uma área de 8.288,10Km², 271.996 habitantes sendo 

que 26,72% residem na área rural, 13.155 agricultores familiares, 2.105 famílias 

assentadas, 4 terras indígenas, composto por vinte e nove municípios: Abelardo Luz, 

Água Doce, Bom Jesus, Capinzal, Catanduvas, Coronel Martins, Entre Rios, Erval Velho, 

Faxinal dos Guedes, Galvão, Herval d'Oeste, Ibicaré, Ipuaçu, Joaçaba, Jupiá, 

Lacerdópolis, Lajeado Grande, Luzerna, Marema, Ouro, Ouro Verde, Passos Maia, 

Ponte Serrada, São Domingos, Treze Tílias, Vargeão, Vargem Bonita, Xanxerê e Xaxim; 

e (ii) Planalto Norte, abrange uma área de 10.466,70Km², 357.082 habitantes sendo 
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que 23,64% residem na área rural, 12.909 agricultores familiares, 460 famílias 

assentadas, 2 terras indígenas, composto por quatorze municípios: Campo Alegre, 

Canoinhas, Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major Vieira, Matos Costa, Monte Castelo, 

Papanduva, Três Barras, Bela Vista do Toldo, Porto União, Rio Negrinho e São Bento do 

Sul (PORTAL DA CIDADANIA, 2015). 

Figura 2 - Mapa de localização dos Territórios da Cidadania no Estado de Santa Catarina, Brasil 

 

4.2 Análise do programa território da cidadania 

Visto a necessidade do planejamento mais coerente com a realidade e as necessidades 

locais, o programa Territórios da Cidadania apresenta uma dimensão maior do que um 

município e menor do que um Estado, facilitando o processo de tomada de decisões e 

ações governamentais para o desenvolvimento dos municípios e regiões do Estado 

(BRASIL, 2008). 

O programa Territórios da Cidadania tem por finalidade que "a integração do conjunto 

de políticas públicas e dos investimentos previstos [através dos Planos de 

Desenvolvimento Regionais que deram origem ao programa] contribuirá para 

melhorar o IDH, evitar o êxodo rural e superar as desigualdades regionais" (BRASIL, 

2008, p.2). 
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A partir da estruturação de um banco de dados geoespacial e da espacialização em 

software GIS são elaborados e apresentados mapas temáticos para análises e 

interpretações prévias e simplificadas das ações governamentais na área 

compreendida pelo Território da Cidadania do Meio Oeste Contestado em comparação 

ao Estado de Santa Catarina. 

4.2.1 Variável IDHM 

Utilizando dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), apresenta-se o mapa do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

do Estado de Santa Catarina no Censo dos anos 1991, 2000 e 2010 em cinco níveis de 

classificação, conforme recomendado pelo IBGE. 

Figura 3 - Mapa IDHM no Estado de Santa Catarina, Brasil 

 

Sabe-se que os índices de IDHM no Estado de Santa Catarina mantiveram-se sempre 

acima da média brasileira, o que o torna um dos melhores Estados brasileiros para se 

viver. 

Através da espacialização dos dados (figura 3), identifica-se inicialmente uma forte 

elevação do IDHM nos municípios catarinenses neste período em análise, onde no ano 
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de 1991 havia predomínio de IDHM muito baixo a baixo e que nas datas seguintes 

grande parte dos municípios atingiram IDHM alto a muito alto (ano de 2010). 

Nota-se que municípios com IDHM mais elevados, ao longo das datas, se concentram 

nas regiões Litorânea e Oeste do Estado, incluindo também alguns municípios 

abrangidos pelos Territórios da Cidadania em Santa Catarina. 

A constatação é válida, uma vez que na figura 4 se observa que os municípios 

abrangidos pelo TC Meio Oeste Contestado deixaram de apresentar IDHM muito baixo 

e passaram para índices mais elevados, com destaque para o município de Joaçaba 

que, segundo Censo IBGE no ano de 2010, atingiu IDHM 0,827 (muito alto). 

Figura 4 - Mapa IDHM no Território da Cidadania Meio Oeste Contestado, Santa Catarina, Brasil 

 

Dentre as variáveis utilizadas para o cálculo do IDHM está o fator renda, a qual 

também serve como critério técnico para determinação dos municípios abrangidos 

pelo Programa Territórios da Cidadania. 

4.2.2 Variável renda per capita 

A espacialização da variável renda per capita (RDPC) no Estado de Santa Catarina 

permite observar o comportamento dos municípios durante as três datas (figura 5). 
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Em ambas as datas, as regiões Vale do Itajaí e Nordeste catarinense apresentam a 

maior concentração de municípios com RDPC muito elevada. 

Porém, no ano de 2010 é possível identificar que houve redução da concentração de 

RDPC nos municípios da região Planalto Serrano e Planalto Norte e aumento em alguns 

municípios das regiões Oeste e Extremo Oeste. 

A partir dessa análise, pode-se presumir a ocorrência de um processo de 

heterogeneização da RDPC no Estado de Santa Catarina, onde cidades de médio e 

grande porte passaram a concentrar maiores rendas devido ao desenvolvimento dos 

setores secundário e terciário e consequentemente melhorias de infraestrutura 

urbana, viária, etc. 

Figura 5 - Mapa RDPC no Estado de Santa Catarina, Brasil 

 

Uma vez que se utiliza do parâmetro estatístico dos "quintos" para classificar os grupos 

de RDPC nos municípios catarinenses, é possível comparar e analisar o crescimento 

dos valores em reais nas três datas, de acordo com o IBGE. 
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Quadro 1 - Renda per capita dos municípios catarinenses 

 

Renda per capita 

 

0% 20% 40% 60% 80% 100% 

1991 108.040 214.828 266.106 319.510 383.646 921.950 

2000 168.710 366.778 461.518 529.292 612.832 1.563.490 

2010 373.860 623.562 730.376 799.712 879.990 1.798.120 

Fonte: Banco de dados IBGE (2015). 

Estima-se que o aumento dos valores de RDPC é resultante dos programas de 

assistencialismo promovidos pelo Governo Federal para erradicação da pobreza em 

todo o país e melhoria das condições socioeconômicas da população. 

O TC do Meio Oeste Contestado apresenta uma redução da concentração de RDPC nos 

municípios (figura 6). É possível visualizar que entre os anos de 1991 e 2000 alguns 

municípios atingiram médias de RDPC muito elevadas.  

Figura 6 - Mapa RDPC no Território da Cidadania Meio Oeste Contestado, Santa Catarina, Brasil 
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Porém, numa análise geral no ano de 2010 municípios da área central do TC 

apresentaram médias muito baixas e baixas, ou seja, uma redução da RDPC no TC do 

Meio Oeste Contestado. 

Todavia, identifica-se que alguns municípios próximos ao TC do Meio Oeste 

Contestado apresentam aumento das médias de RDPC. Um dos motivos prováveis é a 

industrialização do Polo do município de Chapecó - atual metrópole do Oeste 

catarinense - e a instalação de empreendimentos de geração de energia hidráulica ao 

longo do rio Uruguai, fronteira entre os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

os quais contribuem economicamente com os municípios e atraem população em 

busca de novas oportunidades de emprego e abertura de novos tipos de comércio. 

4.2.3 Variável população 

No entanto, surge a necessidade de identificar a densidade populacional dos 

municípios catarinenses para constatação de correlações com as variáveis IDHM e 

RDPC. 

Ao longo de duas décadas (1991-2010) a população catarinense cresceu próxima dos 

dois milhões de habitantes, sobretudo na área urbana (quadro 2). 

Quadro 2 - População total no Estado de Santa Catarina, Brasil 

 

População (mil hab.) 

 

Rural Urbana Total 

1991 1.333.497 3.208.545 4.542.042 

2000 1.138.432 4.217.931 5.356.363 

2010 1.000.523 5.247.913 6.248.436 

Fonte: Banco de dados IBGE (2015). 

A redução da população rural, ou seja, o êxodo rural é decorrente da busca por 

oportunidades e condições melhores de emprego nos grandes centros urbanos, em 

especial na região litorânea a qual apresenta setores econômicos melhor 

desenvolvidos e consequentemente municípios com maior densidade populacional 

(figura 7). 
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Figura 7 - Mapa da população total no Estado de Santa Catarina, Brasil 

 

No Estado de Santa Catarina há o predomínio de municípios de pequeno porte (que 

variam de menos de 10 mil habitantes a próximas de 50 mil habitantes), os quais não 

são obrigados por Lei Federal a elaborarem Planos Diretores Municipais e tampouco 

Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado, exceto quando pertencentes às 

regiões metropolitanas, áreas turísticas, áreas de risco de deslizamento e inundação e 

também áreas de influência de empreendimentos de grande impacto ambiental 

regional ou nacional (BRASIL, 2001). 

Para as duas décadas analisadas não se identificam mudanças consideráveis da 

variável populacional, significando uma forte estagnação no número de habitantes no 

Território da Cidadania do Meio Oeste Contestado (figura 8). 

Conforme dados disponibilizados pelo IBGE dos Censos demográficos nos anos de 

1991, 2000 e 2010, contata-se um aumento de 41.220 habitantes (1991 - 2010), 

totalizando 272.039 habitantes no Território da Cidadania do Meio Oeste Contestado. 
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Figura 8 - Mapa da população total no TC Meio Oeste Contestado, Santa Catarina, Brasil 

 
 

5. A importância dos empreendimentos 
hidrelétricos 

Feitas as análises iniciais das variáveis IDHM, RDPC e população no TC do Meio Oeste 

Contestado, faz-se a correlação com a importância dos empreendimentos hidrelétricos 

instalados dentro do TC do Meio Oeste Contestado bem como em municípios vizinhos 

e seu potencial frente às estratégias de desenvolvimento territorial sustentável - 

objetivo principal do Programa Territórios da Cidadania. 

Esta correlação é motivada a partir da necessidade de evolução dos conceitos de 

planejamento e gestão das águas reservadas das fontes de geração de energia 

hidráulica para que estas se tornem, de fato, elementos-chave para o desenvolvimento 

territorial integrado e sustentável, sobretudo, baseado nos princípios do Artigo 5º da 

Constituição Federal Brasileira, “... garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade (...)” (BRASIL, 1988). 
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A utilização dos recursos naturais através de empreendimentos hidrelétricos é o atual 

modelo de desenvolvimento do setor elétrico brasileiro. Segundo dados 

disponibilizados pela Agência Nacional de Energia Elétrica, o Brasil é o nono país com 

maior produção energética e segundo país em geração hidrelétrica do mundo (ANEEL, 

2015). 

Possui um total de 4.258 empreendimentos energéticos em operação, com destaque 

para as usinas termelétricas (2.773 unidades). Porém, 65,23% da matriz elétrica 

brasileira são de origem hídrica através das Usinas Hidrelétricas (UHE), Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCH) e Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH) (ANEEL, 2015). 

O Estado de Santa Catarina possui um total de 328 empreendimentos em operação, 

sendo que 119 unidades correspondem às CGHs. Somadas às 74 PCHs e 7 UHEs, 

correspondem a 70,29% da energia gerada em Santa Catarina (ANEEL, 2015). 

A partir de um levantamento de informações disponibilizadas pelo Banco de 

Informações de Geração (BIG) da ANEEL no final do ano de 2014, são espacializadas as 

PCHs e UHEs com influência direta e indireta no TC do Meio Oeste do Contestado 

(figura 9). 

Figura 9 - Mapa de localização das unidades geradoras de energia no TC MOC 
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Estão implantadas dentro do TC do Meio Oeste Contestado uma UHE e vinte e uma 

PCHs com influência direta. Em municípios vizinhos, estão implantadas outras cinco 

UHEs em operação, as quais correspondem a 56,07% da matriz energética no Estado 

de Santa Catarina (ANEEL, 2015) e que influenciam indiretamente em diversos 

aspectos socioeconômicos e ambientais no TC do Meio Oeste do Contestado. 

Confrontando com as análises das variáveis realizadas anteriormente, não é possível 

visualizar explicitamente o impacto socioeconômico das unidades geradoras de 

energia hidrelétrica no TC Meio Oeste Contestado. 

Sabe-se que os empreendimentos hidrelétricos são considerados fontes geradoras de 

energia limpa, porém causadores de impactos de ordem físico-espacial, 

socioeconômica e ambiental devido à magnitude da implantação das obras civis no 

território (BAREA, 2014). 

A instalação de uma cadeia de empreendimentos hidrelétricos, ou então a reprodução 

de projetos em grande escala espalhados pelo território promove debates históricos e 

posicionamentos técnicos bastante controversos dentro do planejamento, 

ordenamento, gestão e desenvolvimento territorial. 

Devido ao forte potencial hídrico no Brasil, a implantação de empreendimentos 

hidrelétricos é constante e necessária para suprir a demanda do consumo de energia 

elétrica. Porém, da mesma forma que se identifica esta demanda, se depara com as 

restrições ambientais para proteção da resiliência ecossistêmica e sociocultural em 

municípios atingidos pelo lago artificial represado (MORETTO et al., 2012). 

Considera-se fundamental a mitigação do impacto ambiental a partir da criação de 

áreas de proteção ambiental em volta do lago artificial, tendo por finalidade a 

formação de grandes corredores ecológicos que resgatarão e propagarão a fauna e 

flora local, bem como propiciar e estimular a conectividade intrarregional e inter-

regional.  

Não somente, estes empreendimentos favorecem atividades de piscicultura e turismo 

- com empregos diretos e indiretos - que consequentemente contribuem para o 

fortalecimento econômico dos municípios lindeiros aos lagos artificiais. 

Todavia, estudos prévios dos impactos de qualquer ordem devem ser realizados 

anteriormente à instalação de empreendimentos hidrelétricos para que se possam 

estabelecer parâmetros de desenvolvimento regional integrado e sustentável em 

coerência aos aspectos individuais de cada município abrangido. Desta forma, tenta-se 
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evitar que a apropriação do dinheiro público converta-se apenas em lucratividade em 

detrimento do recurso natural e impacte negativamente na sociedade lindeira a estes 

empreendimentos (VAINER, 2007; SACHS, 1993). 

A inserção de empreendimentos hidrelétricos para estruturação de um modelo de 

desenvolvimento regional integrado e sustentável demanda de um estudo complexo, 

multidinâmico e multidisciplinar para, a partir do conhecimento pretérito e da 

realidade global e local, definir políticas públicas que revertam ou potencializem o 

quadro socioeconômico e ambiental de determinada região. 

6. Considerações finais 

Os resultados desta publicação restringem-se em observar inicialmente dados 

censitários disponibilizados pelo IBGE para análise dos planos, ações e eficácia do 

Programa Territórios da Cidadania no Estado de Santa Catarina e viabilizar a correlação 

dessa análise inicial com os empreendimentos hidrelétricos de influência direta e 

indireta no TC do Meio Oeste Contestado. 

Nessa pesquisa identifica-se claramente a necessidade de conectividade entre o 

extremo oeste e litoral catarinense frente às análises feitas através da espacialização 

dos dados. 

Nota-se o crescente avanço dos índices do IDHM, resultado este esperado pelas ações 

do Programa Territórios da Cidadania, porém não se observa claramente a correlação 

das médias de RDPC e o crescimento populacional no TC do Meio Oeste Contestado 

neste estudo inicial.  

Faz-se necessário envolver novos aspectos socioeconômicos, culturais, ambientais, 

bem como políticos para compreender as dinâmicas decorrentes no espaço em 

análise, em especial na área rural dos municípios do Programa Territórios da 

Cidadania. 

Torna-se inescusável complementar esta pesquisa através do estudo da produção de 

energia hidráulica dos empreendimentos implantados dentro do TC do Meio Oeste 

Contestado e sua eficiência energética para suprir a demanda de consumo de energia 

local e regional, o que os tornaria elementos-chave de desenvolvimento territorial 

integrado e sustentável. 
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A partir dessas constatações, encontram-se bons resultados para afirmar que o 

Programa TC apresenta eficácia em suas ações nos territórios abrangidos, uma vez que 

prioriza o desenvolvimento centrado nas pessoas e não apenas na economia. 
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SIG E O PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 

Carlos Loch 
Yuzi Anaí Zanardo Roselfeldt 

1. Introdução 

O planejamento dos municípios está cada vez mais no círculo das discussões mundiais. 

A população, em alguns casos, aumenta exponencialmente. Por consequência 

aumenta a demanda por espaço construído, aumentando a demanda pelo sistema 

viário, afetando a realidade paisagística, ambiental, econômica, além de tantas outras 

implicações. 

Existem muitas cidades em que a população está diminuindo como é o caso de Lisboa 

e muitas outras cidades ao redor do planeta, causando sérios problemas sociais e 

administrativos. Edificações desocupadas abrem chances para as invasões e  os 

conflitos sociais 

Para que se entenda e se enfrente estes problemas que podem ser considerados 

antagônicos, em que alguns municípios crescem exponencialmente e, por outro lados 

existem outros onde em que a população diminui, é preciso conhecê-los físico 

espacialmente, seja nos seus atrativos, no seu custo de vida, para que se possa avaliar 

quais as soluções mais adequadas para cada caso. 

O grande problema é que a grande maioria dos munícipios, principalmente quando se 

tratam de casos brasileiros e portugueses, é o fato de que não há mapeamentos de 

qualidade, considerando ainda a necessidade de séries temporais para que se possa 

avaliar o comportamento da ocupação do solo, sua realidade industrial e a oferta de 

emprego. 

Para que se possas avaliar este tema tecnicamente e cientificamente, considera-se de 

vital importância que se tenha cartografia de qualidade com as séries históricas que 
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representam a evolução temporal, e a disponibilidade de um sistema de informações 

geográficas que permita fazer as devidas correlações espaciais entre os diferentes 

temas que representam a realidade em cada data, além das correlações temporais que 

permitam avaliar o dinamismo desta área. 

2. O que vem a ser SIG no Planejamento 

Um Sistema de informações geográficas (SIG) trata-se de um sistema que permite a 

confrontação de diferentes informações estruturadas em camadas, as quais devem ser 

calcadas numa base cartográfica compatível com a escala em que se pretende 

representar as informações. 

Tratando-se de um SIG que seja suporte para o planejamento municipal, precisa-se de 

uma base Cartográfica compatível com a representação das unidades imobiliárias, que 

estas sejam passiveis de serem individualizadas e correlacionadas com o universo 

fundiário da unidade política, permitindo a sua correlação com qualquer mapa 

temático no recorte da parcela. 

Por sua vez o planejamento por conceito parte de uma visão global para chegar aos 

temas ou focos nos quais se pretende interferir, necessitando os dados temáticos de 

cada data que sejam padronizados em termos de escala e precisão para que possam 

ser confrontados e utilizados diante das necessidades de cada usuário. 

Considerando este preceito é preciso que se tenha uma base cartográfica que permita 

a visão panorâmica, exigindo-se diversos mapas temáticos como base para o 

planejamento do município como um todo e suas correlações regionais e estaduais. 

Para atender estas exigências, normalmente se trabalha na escala 1/1000 para as 

atividades de projetos e 1/10000 até 1/50000, quando se atua em termos de 

planejamento. Para a análise de todo o território municipal é necessário diversas 

folhas cartográficas, das quais podem ser articuladas em mosaicos para gerar a visão 

única de conjunto. 

Para que se possa planejar qualquer espaço territorial, é necessário que se conheça a 

realidade ocupacional desta área  em escala compatível para definir os seus potenciais  

positivos e negativos. 

Para identificar os potenciais é necessário mapas em escalas cadastrais, ou seja, 

1/1000 no espaço urbano e algo em torno de 1/5000 a 1/10000 nas áreas rurais. 
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No Brasil se adota uma precisão de 50 cm em cada vértice das propriedades rurais. 

Existe um esforço da comunidade científica para se adotar a precisão de 5 a 6 cm como 

exigência para a precisão dos vértices de propriedades urbanas. 

3. SIG versus CTM 

O Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) é quem fornece as informações físicas 

espaciais municipais ou mesmo de um bairro, ou de uma quadra, considerando-se as 

unidades cadastrais como referencia territorial. Para que o cadastro seja 

multifinalitário é preciso que esta unidade cadastral seja avaliada por diversos mapas 

temáticos, seja o fundiário, solos, geologia, uso do solo, declividades, vegetação, 

capacidade de uso, aptidão do solo, entre outros. 

É importante mencionar que o cadastro precisa do software SIG para que se torne 

multifinalitário. Portanto o SIG é o suporte estrutural/computacional para viabilizar a 

estruturação do CTM, onde se faz as confrontações entre os mais variados mapas 

temáticos, ou a confrontação temporal quanto as mudanças que ocorrem com relação 

ao mesmo tema. 

No entanto, para que o SIG seja verdadeiramente o suporte ao planejamento 

municipal, recomenda-se que o mesmo seja estruturado em escala e precisão 

cadastral, pois assim será possível atender os anseios do cidadão. Por outro lado a 

administração pública passa a ter os dados e as ferramentas para fazer a gestão físico-

espacial, considerando-se as atividades de cada cidadão. 

Considerando que o cadastro identifica o ator quanto à ocupação do solo, o SIG pode 

gerar e disponibilizar qualquer mapa temático que demonstre as ações do homem ao 

nível da parcela. 

É com este princípio de gestão pública onde todas as atividades do cidadão e as 

intervenções públicas são conhecidas, que se garante a transparência pública e a 

participação popular nos projetos de planejamento municipal. 

Inicialmente o poder público deve constituir uma equipe multidisciplinar que 

compreenda a correlação do CTM com o planejamento e o potencial do SIG para 

estabelecer as conversações entre os mais variados usuários de diferentes secretarias 

municipais, autarquias estaduais e federais ou mesmo com os investidores que 

pretendam investir em indústrias e no comercio do município. 
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Uma vez vencida esta etapa é necessário construir uma estrutura administrativa e 

técnica que garanta a exequibilidade da máquina pública, atendendo o preceito, que 

qualidade gera usuários e a sustentabilidade do projeto. 

Tendo-se esta estrutura, é preciso que se tenha uma estrutura computacional que 

suporte o volume de dados cadastrais que devem ser preservados manipulados e 

disponibilizados ao gestor e a todos os usuários. 

O CTM antes de qualquer coisa precisa ter um referencial único com consistência 

geodésica, onde toda a unidade administrativa possa correlacionar as suas medidas 

entre si. Tratando-se de cadastro, é preciso que a delimitação de cada unidade 

cadastral seja precisa e unívoca, o que somente pode ser obtido com a medição que 

expressas os seus vértices com coordenadas, ao invés de medições lineares dos seus 

lados. 

Figura 1 - Cadastro técnico Multifinalitário 

 
Ref. Loch, C. CTM ferramenta para a gestão territorial. Foz do Iguaçu, curso ministrado Itaipu, 2004. 31p 

O cadastro imobiliário representa a medição e representação de todas as unidades 

cadastrais de forma individualizada e expressa num banco de dados relacional de tal 
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forma que o gestor público e o cidadão possam localizar e visualizar a sua parcela na 

quadra e no universo global da Unidade política. 

A Integração entre o CTM e o SIG, demonstrado na figura a seguir, deixa claro que o 

CTM trata-se de um sistema mais abrangente, que se utiliza do SIG para executar a 

integração, correlação armazenamento e manipulação dos dados de acordo com as 

exigências dos usuários do cadastro. 

4. Mapas temáticos a serem utilizados no SIG 

Mapa temático é toda representação de informação geográfica um tema específico, 

como é o caso do mapa fundiário, mapa de solos, mapa viário, mapa de drenagem, 

entre tatos de interesse da administração pública, o qual, de forma especifica retratam 

o terreno, coerente com a escala.  

Os procedimentos de levantamento, redação e comunicação de informações por meio 

de mapas, diferem de acordo com a formação e especialização dos profissionais em 

cada campo do conhecimento, a exemplo dos geológicos, de solos, geomorfológicos, 

uso do solo, viários, entre outros, sem jamais fugir as exigências básicas de qualidade 

geométrica. 

Conforme exposto nos itens anteriores, é preciso que se tenha uma base cartográfica 

compatível para a representação de cada unidade cadastral, que possa ser avaliada 

individualmente ou mesmo ser avaliada de forma conjunta. 

Em termos gerais, no CTM, é preciso que se correlacione os diferentes levantamentos 

temáticos disponíveis e/ou necessários para avaliar uma área para os recortes de cada 

unidade cadastral. 

Quando se atua na gestão municipal é preciso demonstrar que certos produtos 

temáticos não podem faltar para a estruturação do cadastro técnico urbano: cadastro 

imobiliário, pedológico, geológico, planialtimétrico, uso e ocupação do solo, viário, 

mobilidade, PVG, praças públicas, redes de infraestrutura, como, abastecimento de 

água, rede de esgoto, gás, telefonia, rede elétrica, etc. 

É desejável para a administração pública a disponibilidade de mapas quanto, 

capacidade de uso e aptidão do solo, os quais são produzidos através da correlação 

daqueles mapas temáticos expostos no parágrafo anterior. 
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Um dos grandes problemas que se encontra na administração pública é a centralização 

do poder, onde o mapeamento cadastral aparece com ênfase. Existem muitos 

municípios onde o mapeamento cadastral é executado apenas para fins fiscais, sendo 

que sua utilização para projetos técnicos passa a ser de utilização secundária. 

A utilização de produtos temáticos por diferentes usuários é um assunto que 

normalmente gera bastante polêmica, pois a maioria dos municípios afirma que a 

interação funciona, mas poucos dispõem de Unidade de Geoprocessamento- UG, que 

permite demonstrar estas iterações de forma efetiva, não destruindo o histórico e ao 

mesmo atendendo a demanda. 

É necessário que haja uma secretaria que seja a responsável pela Unidade de 

Geoprocessamento-UG, onde as demais podem recorrer aos dados que precisam, sem 

destruir a base de dados e por outro lado a sua atualização seja executada de forma 

unificada. 

5. Interação entre as diferentes secretarias 
municipais, estaduais e federais 

Para a construção e manutenção de um sistema cadastral eficiente, é preciso que haja 

uma Instituição líder, que obrigatoriamente deve ser o município, onde as diferentes 

secretarias se comunicam sobre a mesma base de dados. 

Para que o sistema seja sustentável os usuários estaduais e federais, quando 

encontram dados de qualidade, normalmente pagam para acessá-los, ou no mínimo se 

estabelecem convênios de interesse entre os parceiros, fornecendo dados entre si de 

tal forma que o banco de dados se mantenha atualizado por mais tempo. 

O CTM quando disponível em toda a Unidade Política passa a ser a melhor forma para 

se estabelecer a transparência pública, uma vez que se podem aplicar os princípios da 

democracia onde todos são iguais perante a lei, uma vez que se pode aplicar a lei a 

todos, pois todo o universo é conhecido no mesmo padrão de conhecimento. 

A transparência pública somente é possível quando se tem dados padronizados de 

todo o território em questão, onde o gestor pode mostrar como é necessário aplicar os 

recursos para que se faça justiça social. 
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Conforme explicado nos itens anteriores o levantamento cadastral deve ter 

confiabilidade, atualização e a possibilidade de correlação com o maior número de 

temas de interesse da gestão pública. 

Para viabilizar esta proposta deve ficar claro que esta base de dados deve ser acessível 

de forma identificada e controlada, por todas as secretarias através de um sistema 

intranet. 

A qualidade dos dados é quem vai gerar outros parceiros de secretarias que até então 

não sabiam do valor dos dados de qualidade, secretarias estaduais e federais que 

podem vir a investir na ampliação da multifinalidade. 

A disponibilização dos dados é um tema polêmico, pois disponibilizar não quer dizer 

dar acesso a todos de forma indiscriminada. O cidadão do município precisa saber que 

o gestor público dispõe de dados de todo o território onde os projetos públicos sejam 

executados com qualidade, sendo que o cidadão pode fiscalizar a coerência dos 

investimentos, e por outro lado o poder público pode fiscalizar se o indivíduo esta 

ocupando o solo de forma adequada. 

É preciso divulgar que o poder público tem dados de qualidade, que garantam 

qualquer ação desde a cobrança de IPTU ou ITR, até ações periciais e criminais contra 

as agressões ambientais e sociais. 

Não se pode disponibilizar indiscriminado, pois isto permitiria o uso do investimento 

público pelos especialistas no assunto, os quais podem gerar outros subprodutos de 

autoria deles e se beneficiar com isto em detrimento a outros, o que seria 

inconstitucional. 

6. Vocação econômica do município 

O município precisa avaliar a sua vocação econômica, seja ela, industrial, comercial ou 

de exploração de recursos naturais renováveis ou não renováveis. Uma vez 

identificada a vocação é preciso que se invista nela como prioridade, mas não 

esquecendo que existem vocações secundárias, terciárias e assim por diante. É preciso 

buscar o equilíbrio, pois a vocação pode se alterar a médio ou em longo prazo. 

A necessidade de investimentos na industrialização do potencial produtivo é um dos 

pontos fracos nas políticas públicas brasileiras. Os municípios precisam avaliar o que é 

a vocação básica e em função dela estimular empresários que invistam na sua 

industrialização, o que gera empregos, renda, etc. 
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O município deve ter claro que não é sustentável viver apenas da arrecadação direta, 

pois a geração de emprego e renda pode ser mais importante do que o imposto. 

A vocação primária deve ser muito bem avaliada segundo os seus valores paisagísticos, 

ambientais, sociais e econômicos. Ela pode ser caracterizada pela disponibilidade de 

recursos naturais renováveis e não renováveis para uso na indústria ou no consumo 

direto. No entanto, pode haver renda com o seu aproveitamento, buscando formas 

alternativas, como é o caso de investimentos turísticos, sequestro de carbono, etc. 

7. Planejamento Municipal e Urbano 

O Planejamento por definição exige que o responsável tenha dados desde uma visão 

global até o nível da unidade cadastral. 

Outro ponto vital para o planejamento é o conhecimento do espaço territorial, 

expresso em séries temporais, pois somente é possível interferir quando se conhece o 

que era o que é, para que se avaliar o que queremos. Para um planejamento eficiente 

este conhecimento deve ser temporal e temático, disponível explicado para que 

compreensível ao povo. 

O que significa o planejamento do global ao Particular: 

a) Precisamos ter mapas desde escalas pequenas com abrangência global, 

àquelas escalas intermediarias que permitam o zoneamento, até as escalas 

grandes que permitem a avaliação de detalhes das atividades de cada 

cidadão; 

b) Estes mapas devem ser disponíveis em series temporais e comparáveis 

utilizando-se o mesmo referencial geodésico. 

Visão global permite avaliar as desigualdades da área global do município na região até 

as partes intraurbanas: 

a) A maioria dos municípios apenas se preocupa com o cadastro urbano, o que 

significa tratar os munícipes de forma desigual; 

b) O poder público municipal deve buscar os pontos fortes e fracos em todo o 

território municipal; 

c) O poder púbico deve zonear todo o território, inclusive gerando a PVG de 

áreas urbanas e rurais com uma base única; 

d) Somente com esta base única é que se consegue corrigir as desigualdades. 
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As intervenções precisam ser coerentes para o desenvolvimento harmônico: 

a) De nada resolve fazer investimentos isolados se ele não for interligado e 

coerente com as zonas homogêneas adjacentes; 

b) Considerando as diferenças entre zonas homogêneas sejam paisagísticas, 

culturais, econômicas, acessibilidade, elas precisam que o poder público possa 

mostrar como se deu sua evolução temporal, suas causas e feitos e o quanto a 

população deve cooperar para a sua sustentabilidade. 

No Brasil por séculos não havia diretrizes para o estabelecimento de planos diretores 

municipais, sendo que desde 2001 foi instituído o Estatuto das cidades, lei 10257/01, 

que fornece as diretrizes gerais que todos os planos diretores dos municípios devem 

seguir. 

O planejamento municipal e urbano deve atender as diretrizes do Estatuto das 

cidades:  

a) O Estatuto da Cidade, Lei federal 10257/01, é o referencial para qualquer 

plano diretor municipal a nível nacional; 

b) Considerando este preceito percebe-se que o planejamento municipal deve 

atender as diretrizes do Estatuto das Cidades, que na verdade é do município; 

c) Considerando este erro no nome da lei, muitos municípios apenas se 

preocupam com a parte urbana, omitindo totalmente a parte rural, mesmo 

que esta necessidade esteja explícita na Constituição brasileira onde se afirma 

que todos os cidadãos são iguais perante a lei. 

O desenvolvimento do município deve buscar as conexões com municípios vizinhos, 

que podem ser clientes ou parceiros: 

a) Mesmo que o mundo não fosse globalizado, o próprio planejamento prevê 

como diretriz principal que as avaliações sejam do global ao particular; 

b) Considerando este preceito, percebe-se que o planejamento do município que 

está inserido numa Unidade Federativa que é o estado, obrigatoriamente 

deve  prever esta relação entre os municípios de uma região homogênea e 

assim sucessivamente em relação a hierarquia superior do país;  

c) Esta integração deve prever parceiros comerciais e econômicos, atraídos por 

ligações viárias,  entre outros. 
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O Brasil é uma Federação, tendo-se o território nacional os territoriais estaduais, os 

territórios municipais entre outros chegando até a unidade cadastral, ficando claro que 

território é um espaço geográfico que foi definido em lei dentro desta hierarquia. 

Portanto nenhum território pode planejar de forma isolada, tendo que respeitar as 

suas dependências em termos de bacias hidrográficas, rede viária, redes de 

infraestrutura, e mesmo os projetos que visem o desenvolvimento regional. 

8. Como o SIG pode auxiliar na sustentabilidade 
do Município 

O cadastro Imobiliário quando identifica o seu real potencial de uso, disponível e 

utilizado de fato na administração municipal, passa a ser o elemento que gera 

dividendos expressivos à sustentabilidade do Município e por outro lado identifica 

onde está a riqueza ou a pobreza. 

A PVG deve ser atualizada anualmente, a qual é um dos produtos temáticos do CTM, 

sendo uma das variáveis mais importantes de sustentabilidade e de justiça social. 

Quanto maior for a gama de produtos temáticos disponíveis no CTM gerenciados de 

forma clara num SIG, mais fácil se torna a sustentabilidade do município. 

O conhecimento efetivo da ocupação do espaço físico ao nível da unidade imobiliária é 

que permite a identificação de quem é o autor da ocupação do solo, aproveitando o 

seu potencial, segundo a aptidão do solo, gerando dividendos individuais e 

desenvolvimento público, ao passo que, o solo sendo mal utilizado gera problemas 

ambientais a terceiros e prejudicando a sustentabilidade ao ocupante. 

Quando o poder público dispõe de séries históricas de produtos cartográficos, de 

preferência com imageamentos aéreos, torna-se mais fácil uma gestão participativa 

educativa e com transparência publica. O cidadão precisa saber o que poder púbico 

dispõe e até onde ele pode ser fiscalizado quanto aos seus atos nocivos ao erário 

público e ao meio ambiente. 

Somente conhecendo-se os atores que agem no espaço físico, fazendo com que seus 

potenciais sejam bem aproveitados é que se pode chegar ao desenvolvimento 

sustentável, o que será atingido integrando a pesquisa cientifica e a extensão que deve 

levar o conhecimento até o usuário. 
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As séries temporais de imagens utilizadas para o mapeamento devem ser utilizadas no 

SIG, em diferentes secretarias municipais, como transporte, obras, gestão ambiental, 

planejamento, educação, saúde, etc., demonstrando o que está mudando com o 

tempo e quais as intervenções foram adotadas. 

Um exemplo importante é o resultado da ocupação do solo, seja rural ou urbano 

segundo a capacidade de uso e segundo a aptidão do solo, como parâmetro básico 

para a sustentabilidade econômica e ambiental. 

Para que se faça um planejamento sustentável é preciso que se identifique a 

capacidade de uso do solo, a capacidade de tráfego das vias públicas, a aptidão do 

solo, o potencial produtivo, se identifique aproveitamento do espaço construído, 

identificando-se o que pode gerar degradação.  

O SIG quando utilizado em series temporais, permite que o planejamento avalie o 

comportamento de cada zona homogênea, seja em relação aos seus pontos positivos e 

negativos. Dispondo-se destes parâmetros, o gestor pode debater de forma 

transparente com a sociedade, buscando intervenções para a sustentabilidade, 

corrigindo os erros do passado. 

9. O CTM e a Gestão Territorial de municípios 

O CTM somente será efetivo na gestão de municípios se for construída uma estrutura 

conceitual de gestão pública, onde a qualidade das informações seja definida como a 

base para atrair os usuários, gerando a integração e respeito pelos dados públicos. 

A figura 2 mostra que o CTM, o planejamento e o meio ambiente devem ser vistos 

como os pilares para a sustentabilidade de um município. Pois sem dado de qualidade 

não há condições de se estruturar um modelo de planejamento, e todo planejamento 

que se preza, deve visar o equilíbrio ambiental. 

Estes três pilares devem ser visto na gestão pública como as âncoras para a integração 

do município para as interações regionais, onde se devem avaliar os ecossistemas 

correlacionados e de outro lado se tornando a base para as avaliações jurídicas e 

econômicas que são fundamentais para uma proposta de desenvolvimento harmônico 

e sustentável. 
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Figura 2 - Gestão Territorial Municipal 

 
Loch, C. CTM e a Gestão Territorial municipal. Campo Grande, in: SEMINÁRIO - A APLICAÇÃO DO SIG NA GESTÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL, 2014. 32 p. 

Considerando que nada disto funciona se não for construído numa proposta 

participativa onde o poder público deve construir um grupo gestor aberto às inovações 

e a preservação ambiental e dos valores culturais garantindo que os dados tenham 

qualidade, portanto tenham confiabilidade, havendo interação com a ciência e que 

toda estrutura seja acessível para qualquer tipo de usuário. 

10. Planejamento de municípios 

Considerando o que se expos a necessidade de um planejamento desde geral ao 

particular, fica claro a necessidade mapas desde escalas pequenas que permitem a 

visão global até aqueles produtos em escala grande. 

Muitos municípios não percebem que a área urbana deva ser fotografada na mesma 

escala da área rural, até porque aquela mancha urbana precisa ser inserida nas 

análises globais. 

É preciso deixar claro que o voo fotogramétrico garante imagens de qualidade em 

todas as subáreas enquanto as imagens orbitais, ditas mais baratas garantem imagens 
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com até 20% de nuvens, o que leva a casos, onde a área polemica que seria necessário 

avaliar, não tenha imageamento e, portanto o gasto público com a aquisição da 

imagem orbital não se justificou. 

A cartografia não precisa ser executada nas duas escalas, pois as escalas urbanas 

permitem a geração destes produtos em menor escala por generalização cartográfica. 

O valor da qualidade da base cartográfica para o monitoramento físico espacial: 

a) A qualidade da base cartográfica de uma data recente é de vital importância, 

pois somente assim é possível fazer verificações em campo, proporcionando a 

condição básica para que se confronte os mapas antigos contra este, no qual 

se pode fazer o controle de qualidade; 

b) Esta confrontação temporal de mapas através do SIG permite avaliar a lógica 

dos investimentos públicos em cada zona urbana de forma transparente;  

c) O monitoramento pode ser feito de forma regressiva, ou seja, resgatando a 

realidade em datas passadas, ou de forma progressiva, permitindo-se simular 

o que se espera da área em datas posteriores ao referencial. 

O valor do monitoramento físico espacial na gestão pública: 

a) O Monitoramento é quem vai permitir identificar os elementos que 

estimulam o crescimento, sejam eles positivos, bem como as irregularidades 

que geram os conflitos; 

b) O Monitoramento deve ser executado em escalas compatíveis às 

necessidades em termos de medições locais que identifiquem o problema; 

c) O Monitoramento pode ser feito até o nível de detalhamento que a base 

cartográfica garanta como referencial geométrico. Por isto que se insiste que 

a base cartográfica base para o SIG deve ser em escala 1/1000, a qual permite 

o georreferenciamento e identificação de obras e serviços. 

A importância do Monitoramento ao nível de unidades cadastrais: 

a) O Monitoramento em nível de unidades cadastrais vai identificar os atores de 

forma coerente às leis, o uso do solo segundo a aptidão do solo, mostrando 

também aqueles ocupantes do solo que agridem a sustentabilidade 

ambiental e econômica, o que deve ser coerente com a demanda pela terra, 

normalmente sugere-se precisão de 6 centímetros em áreas urbanas e 50 

centímetros em áreas rurais; 
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b) O monitoramento em nível de unidade cadastral é a base para a estabilidade 

social, pois somente assim o poder público se torna o juiz de paz para os 

conflitos entre vizinhos, respeito a lei de vizinhança. 

O Monitoramento como ferramenta para solucionar o problema das desigualdades: 

a) O planejamento exige que se busque solução para equilibrar as desigualdades 

com intervenções desiguais, conhecendo-se que se têm solos diferentes, 

culturas diferentes, etc.; 

b) Considerando que a própria natureza é formada de ecossistemas que podem 

ser delimitados, e a antropização de diferentes níveis econômicos gera zonas 

desiguais, obriga o poder público fiscalizar os projetos de loteamentos que 

tragam soluções para garantir a sustentabilidade econômica e ambiental 

destas áreas; 

c) Os diferentes níveis econômicos, sociais e culturais devem ser considerados 

no zoneamento urbano, desde que não agridam as leis federais e estaduais; 

d) Na maioria das cidades as áreas montanhosas são ocupadas irregularmente 

pelos pobres, quando estas deveriam ser reservadas somente para quem 

tenha poder aquisitivo, impondo taxas de ocupação baixa, o que levaria a 

conservação da paisagem e ao mesmo tempo a conservação ambiental. 

Planejamento equilibrado jamais permite o paternalismo: 

a) O planejamento somente será sustentável se ele identificar formas de 

restaurar o equilíbrio, econômico, social e ambiental, jamais incentivando o 

paternalismo, dando ajudas monetárias ao cidadão; 

b) É preciso treinar os funcionários das prefeituras de tal forma que aqueles de 

áreas técnicas se especializem para a utilização  do SIG, correlacionando a 

parte jurídica, econômica e social, como única forma para se tenha planos 

diretores coerentes com a realidade de cada zona homogênea inserida na 

unidade política global. 

c) O gestor público deve avaliar os pontos fracos do município, procurando 

soluções técnicas para que se restaure o desenvolvimento. 

d) Os pontos fortes devem ser incentivados e na medida do possível tentar 

repassá-los para aquelas áreas menos desenvolvidas, levando alternativas de 

comércios, indústrias. 
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11. Conclusões 

Quando se compara a realidade da gestão pública em diversos países, percebe-se que 

a qualidade da informação é básica para que se estruture um projeto de 

planejamento. O planejamento, somente será viável e respeitável se houver uma 

conscientização da necessidade de dados e informações de qualidade pelo gestor e  o 

mesmo seja  do conhecimento da população. 

A grande maioria dos países latinos alega que a geração de produtos cartográficos de 

qualidade é onerosa e, portanto inviáveis, quando é o contrário, são os dados de 

qualidade que vão atrair novos usuários e torna-los viáveis. 

É importante que haja mais integração internacional das Universidades para que se 

busque infundir a cultura da qualidade de dados como a base sustentável do 

planejamento. 

Tanto no Brasil quanto em Portugal já se tem bons exemplos de planejamento 

baseados em bancos de dados cartográficos de qualidade, com resultados que provam 

o que foi exposto neste artigo. 

Uma vez tendo experiência de atuação em cidades de grande porte até cidades de 

pequeno porte, o que fica evidente é a fala de profissionais habilitados tecnicamente 

para absorver o valor dos dados para toda esta gama de usuários que precisam saber o 

que é um dado de qualidade, compreender a diferença entre a qualidade dados que 

passa a tender as necessidades e os anseios de muitos usuários, contra aquele dado 

sem qualidade que não atende satisfatoriamente e nenhum usuário, tornando-se um 

investimento que apenas prejudica o erário público. 
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CARTOGRAFIA, CADASTRO, 
INFRA-ESTRUTURAS DE DADOS 

ESPACIAIS E MUNICÍPIOS 

Rui Pedro Julião 

1. Introdução 

O desenvolvimento sustentável pressupõe, necessariamente, uma correcta e eficaz 

gestão territorial. O território é um produto da sociedade e reflexo das suas opções e 

capacidades de intervenção aos mais variados níveis de decisão. Desde o plano 

nacional ao local, os diferentes órgãos responsáveis pela intervenção no território 

demandam pela existência de dados de suporte às suas tomadas de decisão e ao 

controlo da sua implementação. 

Há uma vasta lista de conjuntos de dados geográficos que são fundamentais para o 

funcionamento da administração e, entre estes, destacam-se os dados cadastrais. Com 

efeito, os dados cadastrais proporcionam uma sólida base para formulação e 

implementação de políticas de base territorial, bem como viabilizam a integração do 

conhecimento sectorial, promovendo uma visão holística do território. São assim, um 

dos pilares essenciais para o funcionamento dos serviços públicos, designadamente 

dos municípios. 

Mas a gestão cadastral não se pode promover de forma isolada por uma única 

entidade pública, da mesma forma que os seus dados interessam, muitas vezes em 

tempo real, a muitos e diversificados utilizadores. Esta preocupação leva ao conceito 

de infra-estrutura de dados espaciais que tem ganho preponderância como paradigma 

actual para o suporte à produção, gestão e disseminação de dados geográficos. 

Este artigo debate, ilustrando sempre que possível, três questões essenciais incluídas 

na perspectiva anteriormente contextualizada: 



INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CADASTRO E GESTÃO TERRITORIAL 
Experiências e boas práticas luso-brasileiras 

 94 
  

 

 O conceito de gestão integrada do território 

 A relevância dos dados cadastrais para a gestão do território 

 A importância das infra-estruturas de dados espaciais 

Esta reflexão terá também como pano de fundo o papel dos municípios neste processo 

e o seu contributo como órgão do Estado que mais próximo está do território. 

2. Gestão Territorial e Informação Geográfica 

O Território é a base espacial de suporte de qualquer Sociedade, conferindo-lhe parte 

da sua identidade e proporcionado recursos e oportunidades, e como tal, desde 

sempre foi importante para o Homem. 

As intervenções humanas, em diferentes locais do globo, nas mais variadas escalas e 

pelas mais variadas razões – mas sobretudo devido ao desenvolvimento tecnológico – 

registaram, desde a segunda metade do século passado, uma acentuada 

transformação, quer pelo seu ritmo que acelerou e intensidade que aumentou, quer 

pelo significado da sua extensão territorial que se expandiu. As transformações 

espaciais realizaram-se, em muitos casos, a ritmos superiores à capacidade de análise, 

interpretação e correcção por parte do próprio Homem, criando uma série de 

situações de crise (Julião, 2001). São conhecidos, entre outros, os problemas das 

grandes cidades e respectivas áreas metropolitanas, das áreas rurais, das áreas litorais 

e também das grandes áreas de paisagem natural e/ou seminatural. 

Todos os intervenientes nos processos de gestão e decisão territorial, nos seus 

múltiplos aspectos (físicos e humanos), sentem cada vez mais maiores dificuldades 

para conjugar a multiplicidade de perspectivas necessárias para uma abordagem 

territorial integrada e coerente. Essa conjugação é, no entanto, um passo 

imprescindível para a coordenação das diferentes acções, no sentido de se 

minimizarem os efeitos negativos de intervenções isoladas ou da falta de percepção 

dos potenciais impactes territoriais das decisões tomadas. Como salienta Ferrão 

(2011:40) há a necessidade de uma “nova concepção de Ordenamento do Território na 

promoção de uma maior integração das políticas sectoriais, tendo como referências 

visões partilhadas de base territorial”. 

Actuar no domínio da gestão territorial, implica necessariamente considerar e articular 

as múltiplas perspectivas e interesses que nele se conjugam. No actual contexto, 

marcado por uma escassez de recursos, torna-se ainda mais determinante considerar-
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se estas perspectivas e interesses de uma forma integrada. Ou seja, importa reforçar o 

conceito e a prática de uma gestão territorial integrada, onde a informação é base do 

conhecimento de situação, suporte do planeamento e programação, bem como 

fundamento das decisões que em cada momento devem ser tomadas. 

Assim, quando se fala da gestão integrada do território, efectua-se a fusão de dois 

conceitos chave. 

O da “gestão” como o conjunto de tarefas que procuram garantir a afectação eficaz de 

todos os recursos disponibilizados a fim de serem atingidos os objectivos pré-

determinados. Ou seja, a optimização do funcionamento, neste caso de um 

determinado território, através da tomada de decisões racionais e fundamentadas na 

recolha e tratamento de dados e informação relevante e, por essa via, contribuir para 

o seu desenvolvimento e para a satisfação dos interesses e necessidades dos seus 

actores e agentes no geral ou de um grupo em particular. 

O da integração, pois não se trata de uma gestão individualizada, potencialmente 

ad-hoc, sector por sector, mas sim integrada. Ou seja, articulando as várias 

componentes do território e as diferentes perspectivas e interesses que os 

stakeholders têm sobre ele. 

Resumindo, quando se fala de gestão integrada do território, fala-se efectivamente de 

um conjunto de políticas públicas articuladas que devem criar as condições de base 

para que, através das suas componentes instrumentais, se promova o 

desenvolvimento sustentável da sociedade. 

Mas para haver uma perspectiva, uma visão, integrada do território é necessário que 

haja uma base sólida de conhecimento sobre o mesmo e para tal é necessária a 

existência de conjuntos de dados geográficos, devidamente válidos na tripla 

perspectiva da geometria, da topologia e da cronologia. 

Para além disso, é também necessário que seja fácil aceder aos mesmos e que estes 

estejam disponibilizados de acordo com os requisitos necessário para permitir a 

interoperabilidade dos sistemas. 

3. As Infra-estruturas de Dados Espaciais 

Na sequência da discussão efectuada no ponto anterior, compreende-se o porquê das 

infra-estruturas de dados espaciais (IDE) terem ganho preponderância como 
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paradigma actual para o suporte à produção, gestão e disseminação de dados 

geográficos. 

Hoje, muito mais do que a representação cartográfica do espaço, importa a 

informação que sobre ele se consegue coligir, organizar, aceder e explorar, numa 

perspectiva integrada, pragmática e dinâmica. Mais do que simples repositórios de 

dados, é imprescindível abrir e fazer uso da informação existente, através dos recursos 

da Sociedade da Informação e do Conhecimento. O valor dos dados é função directa 

da sua utilização e as infra-estruturas de dados espaciais vêm possibilitar que este seja 

incrementado através da descoberta, acesso e exploração destes.  

As IDE dão, a cada utilizador, a garantia de estar a aceder à informação de melhor 

qualidade (posicional, topológica e temporal) directamente a partir do seu produtor. 

Mais, essa informação, uma vez que é produzida e disponibilizada de acordo com 

padrões reconhecidos (geralmente de acordo com especificações da International 

Organization for Standardization – ISO e do Open Geospatial Consortium – OGC), é 

passível de ser directamente integrada com outros dados que já existam localmente ou 

oriundos de diferentes produtores. 

A aprovação da Directiva INSPIRE em 2007 e sua respectiva regulamentação (ainda a 

decorrer), onde se incluem modelos de dados para um significativo conjunto de temas 

relevantes (ver http://inspire.ec.europa.eu/), a criação e aprovação de um conjunto de 

especificações ISO da família 19100 e o reconhecimento dos standards OGC por parte 

da esmagadora maioria dos fornecedores de tecnologia, criaram as condições mínimas 

para um ambiente de produção, gestão e disponibilização de dados geográficos 

interoperáveis. A figura 1 ilustra a articulação entre diferentes IDE seja pelo seu 

carácter temáticos, seja pela sua abrangência espacial. 

Figura 1 – Articulação entre Infra-Estruturas de Dados Espaciais 
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Nesta perspectiva de interoperabilidade, os municípios desempenham um papel 

fundamental, pis eles são dos principais interessados (na perspectiva anglo-saxónica 

do termo stakeholders) na produção, gestão e exploração de conjuntos de dados 

geográficos, onde se destacam, a título de exemplo, os elementos relativos aos eixos 

de via (incluindo números de polícia) e dados cadastrais. 

Desde as iniciativas pioneiras do PROGIP e do PROSIG (programas de incentivo ao 

desenvolvimento e utilização dos sistemas de Informação Geográfica nos municípios), 

da década de 1990, tem-se assistido à rápida consolidação das capacidades dos 

municípios. Se à época existiam pouco mais de uma dezena de exemplos, hoje a 

realidade é completamente diferente. Vários estudos, realizados nos últimos anos, 

mostram que há uma cobertura quase integral de utilização dos SIG (figura 2) por 

parte dos municípios portugueses (Julião e Queirós, 2009). 

Figura 2 – Evolução dos SIG nos municípios 1994-2009 

     
Fonte: Julião e Queirós, 2009 

A realidade de utilização dos SIG por parte dos municípios evoluiu assim rapidamente 

ao longo das últimas três décadas. Pode hoje considerar-se que há uma base instalada 

de âmbito municipal capaz de responder cabalmente aos desafios de uma moderna 

gestão e disponibilização de dados geográficos, incluindo os dados cadastrais. 
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Muitos dos projectos SIG dos municípios já incluem uma disponibilização de dados e 

serviços através dos respectivos portais municipais, tal com se pode observar na figura 

3. Não são verdadeiras IDE, mas sim um princípio para que tal objectivo se venha a 

alcançar. 

Figura 3 – Geoportais municipais (exemplos) 

 

Num plano diferente, a iniciativa iGEO, lançada em 2015 pelo Governo Português, veio 

fomentar a (re)utilização de conjuntos de dados geográficos e respectivos webservices, 

publicitando a sua existência através de um portal específico (http://www.igeo.pt) e de 

um concurso para as aplicações desenvolvidas. 

Mas a existência e desenvolvimento das IDE está condicionada por elementos 

fundamentais que por vezes não têm a devida visibilidade, nem recolhem o interesse 

por parte dos stakeholders que os dão por adquiridos e garantidos ab initio. Entre 

estes, assumem particular destaque a rede geodésica, a cartografia de referência e os 

dados cadastrais. 

4. O que sabemos sobre a Rede Geodésica e a 
Cartografia 

No âmbito da Geodesia, componente chave para a harmonização geográfica dos dados 

produzidos, Portugal possui uma vasta rede geodésica (mais de 9.000 marcos), bem 

estruturada (geográfica e hierarquicamente) e trabalhada (observações regulares), 

embora com alguns problemas de conservação física dos marcos (sobretudo os de 2ª e 
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3ª ordem). Estão assim criadas as condições para se operar com segurança e qualidade 

no terreno, sendo que durante a última década as mesmas melhoraram 

substancialmente, pois o então Instituto Geográfico Português (hoje Direcção-Geral do 

Território) concebeu e tem vindo a implementar uma rede de estações permanentes 

(RENEP), apresentada na figura 4, que incrementou ainda mais os parâmetros de 

qualidade e tempo de execução dos trabalhos de campo (Martins e Vasconcelos, 

2011). 

Figura 4 – Rede Nacional de Estações Permanentes (RENEP) 

 
Fonte: Direcção-Geral do Território, 2015 (http://www.dgterritorio.pt) 

Neste âmbito, têm-se assistido nos últimos anos (desde 2007) a uma concorrência 

directa entre os dois serviços de fornecimento de correcções de leituras GPS 

oferecidos pela Direcção-Geral do Território (DGT) e o Instituto Geográfico do Exército 

(IGeoE). Tratam-se, respectivamente, da RENEP e do SERVIR (Afonso et al. 2007). 

Fará sentido existirem em Portugal duas redes de estações permanentes GPS não 

articuladas e integradas entre si? É claramente a questão que subsiste. 

A produção de conjuntos de dados geográficos, no âmbito das séries cartográficas 

nacionais, continua a ser efectuada de acordo com paradigmas “tradicionais” numa 

lógica de edição por folha e com o conjunto exaustivo dos elementos constantes dos 

catálogos de objectos referentes às respectivas escalas. 

Não é assim de estranhar que haja uma desactualização das principais séries 

cartográficas nacionais, conforme se pode observar pela figura 5. 
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Figura 5 – Principais Séries Cartográficas Nacionais 

 
Fonte: Direcção-Geral do Território (http://www.dgterritorio.pt) e Instituto Geográfico do Exército 

(http://www.igeo.pt) (consultados em Janeiro 2015) 

Há assim uma grande dificuldade por parte das entidades oficiais em 

produzir/actualizar a cartografia de base topográfica, designadamente nas escalas 

maiores, pelo que a única opção para a maioria dos municípios foi o recurso à 

aquisição de coberturas cartográficas específicas que têm de ser submetidas à 

homologação por parte da DGT. Este processo tem levado a algumas queixas por parte 

dos municípios relativas aos custos e prazos de execução (Pina, 2011), constituindo-se 

com um possível entrave à preparação dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT). 

5. O que sabemos sobre o Cadastro 

Os dados cadastrais são elementos fundamentais para o conhecimento das estruturas 

territoriais, designadamente no que se refere à sua fragmentação, titularidade, 

direitos, restrições e valor. 

A existência de um sistema de produção, gestão e exploração de dados cadastrais é 

uma das três peças-chave para a confiança e segurança do negócio jurídico da 

propriedade (figura 6), ao garantir que o objecto alvo de negócio está correctamente 

definido e caracterizado. 
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Figura 6 - Cadastro e negócio jurídico da propriedade 

 

Mas não é apenas isso. É também a base de um sistema que se pode montar a partir 

da informação predial única. Ou seja, a identificação unívoca e inequívoca de qualquer 

propriedade, à qual está associado um código que depois pode ser utilizado para os 

vários actos comerciais, jurídicos e administrativos que venham a ser praticados sobre 

a propriedade, para efeitos da sua correcta identificação. A diferença para outros 

códigos é que a este estão associadas uma localização geográfica e a uma configuração 

geométrica. 

Figura 7 – Identificação predial única e características da propriedade 

 

Com base nesta informação é possível acrescentar outros conteúdos temáticos, 

ligando-os à estrutura da propriedade. Garante-se assim que, em qualquer momento, 

há um pleno conhecimento da realidade associada à propriedade. 

Portugal é um dos poucos países da Europa onde ainda não existe uma cobertura 

cadastral integral. 

Apesar de várias iniciativas e de algum trabalho meritório realizado desde que foi 

instituído o Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica (CGPR, o único em vigor, pois 

as operações realizadas para a criação do cadastro predial, instituído pelo Decreto-Lei 

n.º 172/95, de 18 de Julho, não chegaram a ser concluídas), o certo é que o nosso país 

ainda não possui um sistema integrado para a gestão e exploração de dados cadastrais 
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e também não tem uma cobertura nacional integral, nem em formato analógico 

(Roque et al. 2007). A figura 8 reflecte bem a situação que se verifica, sendo que as 

estimativas apontam para uma cobertura territorial na ordem dos 50% e para valores 

substancialmente inferiores no que se refere ao número de prédios. 

Figura 8 – Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica 

 

Há no entanto esforços para o desenvolvimento de um sistema de cadastro predial 

que se iniciaram com o lançamento do projecto do Sistema Nacional de Exploração e 

Gestão de Informação Cadastral (SiNErGIC) em 2007, através da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 45/2006, de 4 de Maio. Hoje está a ser efectuado no terreno 

o processo de aquisição de dados cadastrais em 7 municípios, conforme se pode 

verificar pela figura 9. 

Figura 9 – Processo de aquisição de dados cadastrais em curso 

 
Fonte: Direcção-Geral do Território, 2015 (http://www.dgterritorio.pt) 
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De acordo com o anunciado estes processos estariam terminados até final de 2015, 

embora tal não pareça que venha a ocorrer. Para além destes mecanismos de 

produção de dados cadastrais, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2012, de 5 

de Julho, veio propor a centralização dos dados produzidos por várias entidades na 

Direcção-Geral do Território que deveria ter ocorrido até final de Dezembro de 2013. 

Há assim duas iniciativas em curso para fomentar a existência de dados cadastrais 

integrados (há vários, mas dispersos e fragmentados pela multiplicidade de entidades 

com interesse neles), mas não há ainda informação disponível sobre a forma e a 

plataforma que se encarregará da sua conservação, o sistema de informação. 

6. O que já sabemos 

O incremento do conhecimento territorial (produção, gestão e exploração de dados 

geográficos, com destaque para os cadastrais) é imprescindível para o 

desenvolvimento e tal só é hoje alcançável através da construção e exploração de uma 

infra-estrutura que o promova. Mas a construção desta infra-estrutura implica a 

necessária mudança de algumas perspectivas e paradigmas que ainda subsistem, no 

sentido de haver: 

• uma maior articulação do investimento público, por forma a assegurar a 

existência de uma série de conjuntos de dados geográficos estratégicos 

para o país, de qualidade, bem como a sua contínua actualização; 

• uma maior descentralização do processo produtivo de conjuntos de dados 

geográficos vectoriais básicos, envolvendo directamente os municípios ou 

as comunidades intermunicipais; 

• condições de acesso aos conjuntos e serviços de dados geográficos 

estratégicos para o país que promovam a sua efectiva utilização pública, a 

criação de valor acrescentado e o suporte à investigação e docência; 

• um maior aproveitamento e integração do contributo participativo dos 

cidadãos. 

Há suporte tecnológico acessível e eficaz (os custos de hardware têm-se reduzido e a 

disponibilização de soluções de software livre e aberto fiável tem aumentado) O 

caminho a percorrer e os passos a dar são conhecidos e Portugal tem de construir uma 

agenda para o fazer, não por os outros países já o estarem a praticar, mas para 

incrementar a sua competitividade e promover o seu desenvolvimento. 
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Reitera-se que desse processo terão de fazer necessariamente parte três aspectos 

cruciais. O maior reconhecimento e envolvimento dos municípios, a solução para a 

criação, gestão e exploração de dados cadastrais e, finalmente, o recurso ao suporte 

das infra-estruturas de dados espaciais para a sua operacionalização. 
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A CARÊNCIA DE PRODUTOS 
CARTOGRÁFICOS PARA A 

AVALIAÇÃO DE OCUPAÇÕES 
IRREGULARES DO SOLO 

URBANO NO BRASIL 

Yuzi Anaí Zanardo Roselfeldt 
Carlos Loch 

1. Introdução 

No processo de planejamento, ordenamento e gestão territorial concorrem diferentes 

interesses e demandas que precisam ser conhecidos e avaliados pela gestão pública. 

Nos países em desenvolvimento como o Brasil, os processos de ocupação territorial se 

caracterizam mediante processos massivos, muitas vezes informais e irregulares, de 

acesso ao solo urbano.  

Muitos municípios brasileiros apresentam dificuldades na gestão de seus territórios 

devido à existência de informações pouco confiáveis sobre a realidade territorial. Isso 

acarreta em dificuldades na estruturação de projetos e desenvolvimento de políticas 

públicas, dificulta o controle e a gestão por parte dos agentes e administradores. A 

ocupação territorial é caracterizada pela relação entre o direito de propriedade, 

normas urbanísticas, edilícias e ambientais, regulamentada por legislações específicas.  

São premissas legais e de responsabilidade da União: elaborar e executar planos 

nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 

social (CF, 1988) e organização e manutenção dos serviços oficiais de cartografia em 

âmbito nacional (CF, 1988). É responsabilidade dos municípios a promoção do 
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ordenamento do território de forma adequada, mediante o planejamento e controle 

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo (CF, 1988). 

No Brasil a gestão da cartografia é feita pelo Ministério do Planejamento assessorado 

pela Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR). O ano de 2005 foi o marco 

regulatório para o avanço na criação da infraestrutura de dados espaciais 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) do Brasil. A CONCAR se caracteriza 

como um órgão colegiado, envolvendo representantes de diversos ministérios, o Brasil 

não possui um órgão que centraliza a produção, homologação e certificação de 

produtos cartográficos em escalas superiores a 1:25.000 até a escala cadastral 1:1.000, 

bem como a produção de dados cadastrais. Neste sentido a CONCAR persegue como 

objetivos (i) o de fixar as diretrizes e bases da produção cartográfica nacional; (ii) 

Estabelecer um conjunto de normas e padrões comuns para garantia da 

interoperabilidade entre diversos sistemas, permitindo o compartilhamento de dados 

entre diferentes instituições e organizações e (iii) Criação do Plano de Dinamização da 

Cartografia - PDC/78 para intensificar o mapeamento sistemático brasileiro, visando a 

cobertura plena do território na escala de 1:250.000 escala 1:100.000 (nas regiões 

Centro-Oeste e Nordeste e em parte das regiões Sudeste e Norte), escala 1:50.000 (nas 

regiões Sul e parte do Sudeste e Nordeste) escala 1:25.000 (em capitais estaduais).  

Independentemente da realidade nacional, os municípios possuem autonomia na 

produção de dados cartográficos e cadastrais em escalas superiores a 1:25.000 até 

1:1.000. Estes devem respeitar a Normatização Nacional e a Lei de Licitação Publica 

(Lei 8666/93) que exige que todo e qualquer produto licitado deva ser avaliado e 

validado por profissionais habilitados, estabelecendo como referência a relação 

técnica e preço. Lamentavelmente, esta pratica não tem sido recorrente e muitos 

produtos cartográficos e cadastrais estão sendo produzidos com baixa qualidade. Isso 

se dá pela ausência de fiscalização e certificação dos produtos por profissionais 

habilitados.  

Neste contexto faz-se necessário a existência de padrões de metadados consolidados e 

estruturados. A ausência de padronização nacional está dificultando a utilização da 

INDE e sua correlação com a IDE. O estabelecimento de uma padronização permitiria 

que os maiores conhecedores do território – as instituições em nível municipal - 

poderiam produzir e gerir seus dados cartográficos e cadastrais, com qualidade 

geométrica, associando aos produtos temáticos que atendessem as peculiaridades 

locais. 



INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CADASTRO E GESTÃO TERRITORIAL 
Experiências e boas práticas luso-brasileiras 

 107 
  

 

O perfil estabelecido pela CONCAR é o perfil MGB que contempla as principais seções 

da Norma ISO 19115 (metadados).  

 

2. O Financiamento da produção cartográfica no 
Brasil 

O suporte para a produção cartográfica em nível municipal normalmente provém de 

programas governamentais para modernização administrativa e fiscal dos municípios 

brasileiros. Dentre eles podem ser citados: (i) PMAT – Linha de Financiamento para a 

Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos; (ii) 

PNAFM - Programa Nacional de Apoio à Modernização Administrativa e Fiscal dos 

Municípios Brasileiros; (iii) CEF - recursos da Caixa Econômica Federal. 

Estas linhas de financiamento preveem entre outros (i) a revisão e atualização da 

Planta Genérica de Valores (PVG); (Iii) construção do cadastro imobiliário / 

multifinalitário; (iii) Sistemas de Informação Georreferenciadas; (iv) Capacitação 

técnica de recursos humanos e (v) sistemas informatizados, entre outros. 

3. A importância dos metadados, sua 
normatização e padronização. 

Todos os órgãos produtores de dados geoespaciais, cartográficos e temáticos devem 

validar o perfil de metadados geoespaciais, atendendo às demandas de informações 

sobre produtos do Sistema Cartográfico Nacional. Estas entidades deverão: 

“deverão interagir na produção, direta ou indireta, ou na 

aquisição de dados... obedecer aos padrões [de dados e de 

metadados] estabelecidos para a INDE ...” 

(art. 4º, inciso I)  

“... promover a sua documentação, integração e 

disponibilização [de dados geoespaciais], bem como possibilitar 

sua busca e exploração; ” 

(art. 2º, inciso II) 
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“... evitar duplicidade de ações e o desperdício de recursos [na 

produção e divulgação de dados geoespaciais]...” 

(art. 1º, inciso III)  

Premissa de utilização de software livre e padrões abertos (art. 

6º, inciso V) e com orientações da iniciativa e-PING 

(art. 6º, inciso IV). 

As atividades cartográficas, em todo o território nacional, são levadas a efeito através 

de um sistema único - o Sistema Cartográfico Nacional (SCN). É constituído pelas 

entidades nacionais, públicas e privadas, que tenham por atribuição principal executar 

trabalhos cartográficos ou atividades correlatas. 

Dentre as entidades e elementos do conjunto de metadados são enfatizados 23, 

conforme apresentado na figura a seguir: 

Figura 1 - Baseado no “Core Metadata for Geographic Datasets” da norma ISO 19115:2003. Perfil MGB 

 
Fonte: CEMG/CONCAR. 
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Na figura, os elementos destacados com setas indicativas em azul sendo: categoria 

temática; resolução espacial; sistema de referencia e linhagem serão objetos de 

discussão neste trabalho. 

3.1. Sistemas de Referencia 

Um sistema de referencia deve ser constituído a partir de uma rede geodésica. No 

Brasil a rede de referência é o Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), controlado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  Este sistema é composto pelas 

redes altimétrica (RRNN), planimétrica (RBMC) e gravimétrica. Nos anos de 1980 o 

IBGE, através do seu Departamento de Geodésica, criou o projeto GPS com o intuito de 

estabelecer metodologias que possibilitassem o uso pleno da tecnologia do Sistema 

NAVSTAR/GPS. 

Para a rede planimetria utiliza-se do conceito de redes 'ativas' através do 

monitoramento (rastreio) contínuo de satélites do Sistema GPS. Para a rede 

altimetrica, os métodos tecnológicos atuais permitem, desde o ano de 2005, o 

ajustamento simultâneo de grandes redes geodésicas. Como resultado, foram 

disponibilizadas altitudes ajustadas de aproximadamente 69.000 RRNN, juntamente 

com seus respectivos desvios-padrão, propagados desde a origem da Rede, no 

marégrafo localizado no município de Imbituba/SC. 

As redes GPS estaduais foram desenvolvidas com prevenção a suprir as demandas 

atuais quanto à utilização das técnicas de posicionamento por satélites artificiais. Um 

exemplo que merece atenção é a lei 10.267/01 estabelecida pelo INCRA. Esta lei visa 

georeferenciar todas as propriedades rurais existentes no país, tendo como referência 

o SGB, a partir de centenas de pontos de referencia distribuídos em diversos estados 

brasileiros.  

Esta rede implantada pelo INCRA foi homologada pelo IBGE, e portanto também é de 

alta precisão, tendo como referência RBMC, principal estrutura geodésica no território 

nacional. A homologação da rede do INCRA pelo IBGE, permitiu que este acervo fosse 

inserido na INDE dando uma grande visibilidade nacional em termos de dados 

geoespaciais  de todo o território nacional. 

Esta rede densificada deve servir de referência para a espacialização de qualquer 

levantamento planialtimétrico incluindo para a implantação de obras, urbanizações e 

infraestruturas.  
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3.2. Linhagem 

Diferentes métodos e abordagens podem ser utilizados para obtenção dos dados que 

resultam em mapeamentos digitais.  

A linhagem trata de certificar a origem do dado que por consequência refletirá na sua 

qualidade e atendimento à demanda dos produtos temáticos. A figura a seguir ilustra a 

linhagem de produtos cartográficos, com especial destaque para aqueles produzidos 

por método fotogramétrico e de imageamento. 

Figura 2 - Linhagem 

 
Fonte: CEMG/CONCAR  

Destacado no quadro em vermelho na figura 2, os sensores fotogramétricos partem do 

principio cientifico da fotogrametria. Esta é a ciência para determinar a posição e a 

forma de objetos a partir de imagem (MANUAL OF PHOTOGRAMETRY, 2005). Permite 

a reconstrução de objetos e a determinação de suas características e sua mensuração, 

sem que haja o contato direto com os objetos ou feições cartográficas.  

Os resultados da fotogrametria podem competir favoravelmente com outras técnicas 

de levantamento.  

Dependem fundamentalmente da medição dos pontos fotogramétricos que podem 

produzir resultados muito precisos desde que certas condições limitantes sejam 

observadas: (i) planejamento do voo, (ii) controle no terreno (atualmente realizado 

com Global Navigation Satellite System (GNSS)) e coleta de dados do sensoriamento 

remoto, avaliando e checando a qualidade dos pontos de controle e dos dados do 

sensoriamento; (iii) triangulação fotogramétrica utilizando orientação interior e 
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exterior, ajustes de blocos utilizando método por mínimos quadrados, (iv) criação e 

visualização dos pares estéreos registrados, (v) produção automática do MDE a partir 

da nuvem de pontos de sensor laser (pontos/m2) ou a partir de uma grade 

especificada pelo usuário. 

Em um processo de certificação, cada uma destas etapas é devidamente acompanhada 

e validada destacando por consequência sua qualidade que refletirá no atendimento à 

demanda dos produtos temáticos de interesse. 

3.3. Resoluções Espaciais:  

A resolução geométrica ou espacial das fotografias aéreas é definida por um conjunto 

de fatores entre eles (i) as características geométricas do sistema câmera aérea digital 

ou de filme fotográfico utilizado e (ii) as condições meteorológicas no ato de captura 

da imagem. (LIGHT, 1996), (LINDER, 2003). 

Na fotogrametria, a definição do conceito de pixel fundamenta todas as operações 

fotogramétricas, tanto em precisão quanto em acurácia posicional e refere-se à 

unidade mínima de área unitária de imagem digital e define a resolução geométrica da 

imagem (CENTENO, 2003). 

Em um sistema fotográfico analógico (câmera aérea/filme fotográfico) ou digital a 

resolução geométrica das fotografias aéreas (definida pelo pixel) pode chegar a 5 μm 

(resolução espacial) (JACOBSEN, 2001).  

Isso significa uma resolução do pixel no terreno de até 5 cm ou seja, os objetos em 

tamanho real nesta ordem de grandeza são identificados em escala. (ROSENFELDT e 

LOCH, 2012). 

A precisão dos diferentes produtos do sensoriamento remoto deverá atender às 

demandas dos produtos temáticos. A utilização de métodos fotogramétricos tem sido 

mais difundida para a execução de projetos de infraestrutura rodoviária, rede de 

drenagem, diversos mapeamentos temáticos, como levantamentos planialtimétricos, 

uso do solo, geologia, pedologia, etc. Para os processos de mapeamento cadastral 

comumente se utiliza a fotogrametria para a execução da base cartográfica na escala 

1/1000 podendo-se chegar a escala 1/500, como em alguns países europeus. 

A tabela a seguir indica que uma fotografia com escala 1:8.000 obtidas utilizando-se de 

sistema fotográfico analógico e resolução geométrica de 24µm há um correspondente 

métrica no terreno equivalente a uma fotografia com escala 1:12.000 com resolução 
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geométrica de 16µm.  Fotografias aéreas, escala 1:5.000 e valores para a dimensão do 

pixel de 24 μm, resultam em uma correspondente métrica no terreno equivalente a 12 

cm. 

Tabela 1 - Correspondente entre resolução geométrica (mícron) e a dimensão do pixel (metro) 

Escala da fotografia 
Resolução Geométrica 

(µm) 
Dimensão do Pixel no terreno 

(cm) 

1:5.000 24 12 

1 :8.000 24 19,2 

1:10.000 
16 16 

24 24 

1:12.000 
16 19,2 

24 28,8 

1:15.000 
16 24 

24 36 
Fonte: Manual of Photogrammetry, 2005. 

Descrita na tabela 1, a resolução das fotografias aéreas em escala 1:8.000 e 1:5.000 

são as mais recorrentes para os trabalhos de aerolevantamento no Brasil. 

3.4. Produtos temáticos 

Diferentes produtos temáticos são modelados mediante uso de programas 

computacionais e Sistema de Informação Geográfica (SIG). Além dos mapeamentos 

básicos, os municípios podem construir um numero n de mapeamentos temáticos a 

exemplo: geológico, solos, topográfico, uso e ocupação do solo, riscos de erosão, 

serviços urbanos, saúde, licenciamentos ambientais, gerenciamento de resíduos 

sólidos, tributário. 

Os principais mapas temáticos usados no Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) são: 

Rede viária, Mapa Fundiário, Mapa de Uso do Solo, Mapa da rede Hidrográfica, Mapa 

da Cobertura arbórea, Mapeamento Geológico, Mapa de Solo, Mapa de Declividade do 

Solo, Mapa Planialtimétrico, Mapa de Aptidão do Solo, Mapa de Capacidade de Uso. 

Conforme os objetivos específicos podem ser gerados mapas temáticos particulares, 

como segue alguns exemplos: 

a) Para a delimitação de áreas de risco em relação aos recursos hídricos e as 

áreas de risco de enchentes, podem ser gerados os seguintes mapas 
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temáticos: mapas Planialtimétricos, mapas de Uso do Solo, mapas 

Pedológicos, Rede Viária e Rede de Drenagem, caminhos de Escoamento 

Superficial, Inundações e Sedimentação, nuvem de pontos Laser.  

b) Para definição de áreas florestais legalmente protegidas caracterizando as 

áreas florestais e reserva legal, podem ser gerados os seguintes mapas 

temáticos: Área; Altura da Vegetação; Riqueza e Diversidade de Espécies 

arbóreas.  

c) Para a identificação do potencial local em termos de densificação ocupacional, 

combinando-se as fontes de recursos hídricos que devem ser protegidos e as 

áreas florestais protegidas, podem ser gerados os seguintes mapas temáticos; 

Mobilidade/ Acessibilidade e Infraestrutura.  

d) Para a investigação do mercado do solo urbano combinando com o potencial 

de densificação ocupacional podem ser gerados os seguintes mapas 

temáticos: áreas regulares e irregulares, infraestrutura e zoneamento, 

identificando os fatores que influenciam na formação do preço do solo 

urbano. 

e) Para avaliação do contexto social, econômico e ecológico local para 

elaboração de políticas habitacionais e de regularização fundiária podem ser 

gerados os seguintes mapas temáticos: Regime de Propriedade; Padrões 

Demográficos; Padrões mercado do solo urbano Estruturas de Gestão 

Territorial; Percepção Ambiental; Estágio de Regeneração Natural.  

A produção de mapas temáticos que atendam adequadamente aos procedimentos da 

regularização fundiária de glebas urbanas deve ter como referencia o Código Civil 

Brasileiro (Lei 10.406/2002) e a Portaria Ministerial 511/2009. Segundo esta portaria 

todos os dados devem ser associados à parcela cadastral e estar devidamente 

referenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro (SGB).  

Quando se visa alta qualidade dos produtos, há garantias de atendimento a todos os 

possíveis usuários. A baixa qualidade irá restringir o número de usuários, excluindo 

aqueles que demandam qualidade.  
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4. Estudo de caso e o papel da Universidade 
Federal de Santa Catarina no processo de 
construção da qualidade cartográfica no Brasil  

O Município de Rio do Sul (SC) contratou no ano de 2010 um voo fotogramétrico 

escala 1:5.000, ortofotos escala 1:1.000, cartografia digital escala 1:1.000, cadastro 

territorial e sistema de informação geográfica.  

Do ponto de vista social o município de Rio do Sul ocupa a posição 36° do IDH 

brasileiro. Do ponto de vista econômico, 18ª posição do ranking estadual, 

respondendo por 1,13% da composição do PIB catarinense. Possui área de 260,5 km2, 

estimativa populacional de 59.962 habitantes e densidade demográfica de 230 

hab./km2 (IBGE, 2010), sendo a 17ª cidade no ranking populacional catarinense 

(SEBRAE, 2010). 

O município está situado entre as latitudes 27º15'00" e 27°06´00´´ S,  longitude 

49º50'00" e 49º30'00" W, localiza-se entre a Serra do Mar e a Serra Geral, 

apresentando altitude referência de 339,88 metros acima do nível do mar, no 

chamado Alto Vale do Itajaí. Este nome é atribuído às formações vulcânicas que 

caracterizam grandes altitudes e ao mesmo tempo está localizada na bacia do Rio 

Itajaí-Açu. 

Figura 3 - Exemplos de municípios mapeados a partir de sistemas fotogramétricos no Brasil 
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Para os trabalhos de certificação normalmente busca-se amostras que contemplem (i) 

área urbana e de expansão urbana, (ii) com cartografia gerada a partir de método 

fotogramétrico escala 1:1000 e PEC-A, (iii) com características de relevo plano, 

ondulado e com relevo acidentado que permitam a discussão a partir de diferentes 

características da forma geométrica dos lotes, da cartografia disponível e do ponto de 

vista planialtimétrico. As amostras 01 e 02 localizam-se nos Bairros Taboão e Sumaré, 

respectivamente. 

A amostra 01 localizada no bairro Taboão passa por um acentuado processo de 

expansão urbana, com a implantação de loteamentos em aterros e cortes de morros. 

Trata-se de um bairro implantado linearmente em um vale que tem como sistema 

viário principal - Rua João Ledra, implantado no sopé de um dos morros. Esta rua 

divide o bairro em duas porções com declividades bastante acentuadas. A amostra tem 

como confrontante, um aterro em execução em uma antiga granja de arroz. Este 

antigo uso do solo caracteriza a geomorfologia do bairro. 

A amostra 02 localiza-se no bairro Sumaré. Trata-se de um loteamento implantado em 

uma área íngreme e que também passa por um acentuado processo de expansão 

urbana. A procura por áreas de alta declividade é justificada no município pelas 

recorrentes enchentes e alagamentos uma vez que o município desenvolveu-se ao 

longo do rio Itajaí-Açu. A escolha deste loteamento teve duas motivações. A primeira 

delas trata de investigar os dados de altimetria coletados por levantamento 

topográfico, comparados com dados obtidos pelo método fotogramétrico. Outra 

motivação refere-se ao fato de que quando foi executado o voo para obtenção das 

fotografias aéreas, o loteamento ainda estava em fase de implantação.  

O mapa a seguir destaca na mancha urbana do município de Rio do Sul (SC) as 

amostras Bairros Taboão e Sumaré. (Figura 4). 
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Figura 4 - Mancha urbana do município de Rio do Sul (SC) e as amostras Bairros Taboão e Sumaré. 

 

No contrato do Município de Rio do Sul foi realizado o voo fotogramétrico analógico 

para uma área de 76km2 na escala 1:5.000. A câmera utilizada foi Carl Zeiss RMK-TOP 

de distância focal de 153mm.  O aerolevantamento foi realizado com filme analógico 

processado automaticamente. A digitalização das imagens foi realizada em 

equipamento scanner fotogramétrico de precisão da marca Vexcel modelo UltraScan 

5000 que apresenta (i) Resolução geométrica: ± 2 μm; (ii) Resolução ótica: 5 μm (alta 

resolução); (iii) 29 μm (baixa resolução) e (iv) Resolução radiométrica: 24 bits. O filme 

foi digitalizado de modo a se ter o pixel com 21 μm (1.200 dpi). A Base Cartográfica foi 

produzida no ano de 2013, escala 1:1.000 em SIRGAS 2000, Ortofotos do ano de 2013, 

escala 1:1.000,  Banco de dados cadastrais dos bairros de Taboão e Sumaré, executada  

pela empresa privada: Aerocarta Engenharia e Aerolevantamento. Fonte: Prefeitura 

Municipal de Rio do Sul (SC). 

O Apoio Fundamental foi caracterizado pela rede geodésica, planimétrica e de 

nivelamento geométrico de 1ª ordem, estabelecidos IBGE. Esta rede serve de 

referência e dão suporte ao mapeamento no Brasil. Utilizaram-se as Estações 91857, 
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localizada no município de Ituporanga (SC) e a 94005, localizada no município de Dona 

Emma (SC). Estas foram escolhidas pela proximidade com a área que foi mapeada. As 

Referências de Nível utilizadas foram a RN1403A, a RN1403C e a RN1403F, localizadas 

no município de Rio do Sul (SC) e foram escolhidas pela localização e pelo bom estado 

de conservação.  

No total foram implantados 10 (dez) pontos de Apoio Básico (MA) 128 (cento e vinte e 

oito) pontos do apoio suplementar (HVs) e 03 (três) pontos de cheque (CKs). 

Na etapa de Aerotriangulação, a base do método para os ajustes foram os das 

Equações Projetivas e Aerotriangulação Analítica por feixes de raios homólogos 

(Bundle Method). Foram projetados 02 Blocos, tendo a escolha de cada ponto (Tie 

Point) sido realizada automaticamente por correlação de imagem e adensamento de 

25 pontos por modelo e mais de 10.000 pontos de enlace entre imagens. Os desvios 

padrões obtidos não foram superiores a 10 cm. 

Figura 5 - Sistema de Referencia no Município de Rio do Sul. 

 

 

Fonte: adaptado de Aerocarta S/A. 

O objetivo da aerotriangulação é a densificação dos pontos de coordenadas do apoio 

básico. Qualquer ponto pesquisado nas fotografias aéreas tem estabelecido uma 

coordenada relacionada a um sistema de coordenadas terrestres. Essa é uma etapa 
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necessária para a execução das atividades de restituição fotogramétrica e 

ortorretificação de imagens. Os resultados permitem a produção de uma base 

cartografia em escala 1:1000. Nela foram restituídos 63 itens (entidades) e curvas de 

nível (INC) com intervalo de 1 m.  

Visando certificação dos produtos cartográficos, a UFSC realiza trabalho de controle 

terrestre, e verificação de qualidade. Para o município de Rio do Sul, tomou-se o ponto 

de Apoio Básico, denominado marco MA-06 localizado no Lar das Meninas, na Rua 

João Ledra, Bairro Taboão no município de Rio do Sul (SC). Trata-se de 01 (um) dos 04 

(quatro) pontos dos marcos principais, com finalidade de compor a Rede de Referência 

Cadastral Municipal (RRCM).  

Este ponto é distante dos dois marcos geodésicos do IBGE utilizados (oficiais do 

Sistema Geodésico Brasileiro), sendo o ponto IBGE 94005 = 28,4 Km e o ponto IBGE 

91857 = 22,4 Km, utilizados como bases no rastreamento GNSS dos pontos do Apoio 

Suplementar. Apresenta a seguinte monografia: Data abril/2013, Datum SIRGAS 2000, 

Elipsoide GRS 80, Projeção UTM, Fuso 22, Meridiano Central -51°, Latitude -27° 13’ 07, 

36”, Longitude -49° 36’ 48,22”, Altitude Elipsoidal h (m) = 369,471 e altitude 

ortométrica, determinada através de nivelamento geométrico  H(m) = 366,371. 

As posições de cada marco do Apoio Básico em relação as suas respectivas fotos e 

faixas, oriundas do voo fotogramétrico, são informadas para que se tenha uma 

localização jurídica sólida dos dados apresentados. (Figura 12) 

Figura 6 - Representação do ponto MA-06 na fotografia aérea, faixa 13, foto 135, município de Rio do 
Sul (SC).  
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Para certificar o uso da tecnologia fotogramétrica, houve a necessidade de 

disponibilidade de pontos de controle terrestre (PCT) na área de estudo. A prefeitura 

Municipal de Rio do Sul (SC) viabilizou os equipamentos receptores GPS e GLONASS, 

marca Topcon, dupla frequência (L1/L2), modelo Hiper 8Q7KQOI0YDC e um técnico 

operador, bem como o apoio logístico. O levantamento contou ainda com 02 

engenheiros agrimensores e 01 arquiteto urbanista. A coleta dos PCT foi realizada no 

dia 12 de fevereiro de 2014. 

A qualidade geométrica dos produtos cartográficos para avaliação de medidas foi 

garantida com o rigor de pontos de controle terrestre (PCT). Para a escolha dos pontos 

foi realizado um estudo prévio sobre o fotoíndice de fotografias aéreas da área de 

estudo identificando-se pontos em áreas amostrais com características paisagísticas e 

de relevo distintas entre si, as quais fossem representativas da realidade ocupacional 

da mancha urbana do município. Posteriormente, a interpretação das ortofotos 

permitiu identificar pontos notáveis e detalhes do uso do solo. Buscou-se reconhecer 

glebas urbanas nas estruturas fundiárias com vistas à localização de distribuição dos 

PCT que fossem foto identificáveis. As fotografias aéreas selecionadas para utilização 

no estudo foram (i) faixa de voo 4: fotos 67, 68, 69, 70; faixa de voo 11: fotos 508, 509, 

510 e faixa de voo 17: fotos 708, 709, 710, 711. Da fotointerpretação resultou a 

escolha de 12 PCT, sendo 04 pontos (PCT 01, 02, 03, 04) localizados na faixa de voo 4, 

04 pontos (PCT 05, 06, 07, 08) localizados na faixa de voo 11 e 04 pontos (PCT 09, 10, 

11, 12) localizados na faixa de voo 17. A figura 7 ilustra a espacialização dos PCT no 

município de Rio do Sul (SC). 
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Figura 7: Localização das coordenadas PCT nas fotografias aéreas e no gráfico da localização, 
município de Rio do Sul. 

  

O método de levantamento utilizado foi o relativo estático com pós-processamento 

dos dados. Um receptor foi instalado no MA-06 (base), no início dos levantamentos. Os 

outros receptores foram instalados nos pontos determinados previamente por 

fotointerpretação. (Figuras 8 e 9). A distância entre a base e os pontos de controle 

terrestre não foram superiores a 5 km. O tempo de rastreio dos PCT variou entre 

15min e 30 min, em função da distancia de localização da base até os PCT. (Figuras 10 

e 11). 

Figura 8: Instalação do receptor no MA-06 (base).  Figura 9: Detalhe do MA-06 (base).  
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Figura 10: Levantamento do Ponto P1.  Figura 11: Levantamento do Ponto P2.  

  

Todos os pontos de controle medidos como elementos de controle de qualidade foram 

levantados em um único dia. Os dados coletados em cada ponto foram posteriormente 

descarregados em computador para o pós-processamento. O software utilizado foi o 

Topcon Tools, versão 6.11.01.  

Os dados planimétricos foram lançados em software SIG. Por comparação entre as 

coordenadas obtidas em campo e lidas na carta, foram feitas as analises 

correspondentes por ponto de coordenada, escala das fotografias e respectiva 

resolução espacial da imagem. 

Ainda em ambiente SIG foram lidas (em metro) as distancias (i) testada, (ii) recuo 

frontal e (iii) recuo lateral e comparadas ao cadastro imobiliário executado para 44.000 

unidades imobiliárias. Para ilustrar apresentam-se a planta quadra 054, bairro Taboão 

e as plantas quadras 022 e 023, bairro Sumaré. O banco de dados do cadastro 

imobiliário foi acessado em formato Excel 2007.  

Em ambiente SIG, os mesmos PCT levantados foram submetidos ao processo de leitura 

de seu par de coordenadas planimétricas na ortofoto 1:1.000. 

A resolução espacial da imagem foi determinada pela leitura e fotointerpretação das 

feições divisa de propriedade e vértice de propriedade. Para o município de Rio do Sul 

(SC) a digitalização do filme foi feita com 21μm. Esta resolução permitiu interpretar os 

limites da gleba urbana que apoiados pelos PCT levantados têm-se a delimitação 

concreta da gleba. Um exemplo é ilustrado para o bairro Sumaré. (Figura 12). 
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Figura 12: Reconhecimento dos limites da gleba territorial a partir da fotointerpretação e dos pontos 
levantados, bairro Sumaré, Rio do Sul (SC).  

 

Considerando escalas de fotografias aéreas 1:5.000 um negativo digitalizado em 21μm, 

a correspondente métrica do pixel no terreno equivale à dimensão no terreno na 

ordem de grandeza de 10,5cm.  

5. Desafios na produção da cartografia no Brasil 

Embora sejam destacados os trabalhos de certificação e fiscalização realizados pela 

UFSC é pertinente destacar que há ainda permanecem inúmeros desafios a serem 

superados em um país tão grande e diverso como o Brasil. 

Para as áreas rurais, é de responsabilidade do Instituto Nacional de Reforma Agrária 

(INCRA),utilizando-se dos princípios  da Lei 10.267/01, proceder com a certificação dos 

imóveis. Esta lei já permitiu uma cobertura de 70,6% do território rural cadastrado - 

601.226.922 ha (SNCR/INCRA). Fonte: Incra/COBRAC 2014). No entanto, aponta-se 

como desvantagem, embora seja recomendado, a não existência de um mapeamento 

sistemático, restringindo-se basicamente ao mapeamento fundiário de glebas.  

O Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) estabelece no Capítulo I, Art. 500, que “nas 

relações de compra e venda de imóveis, é resguardo o direito a não exceder em um 

vigésimo da área total enunciada”. Isso se refere ao erro máximo tolerável de cinco 

por cento (5%) da área objeto, tanto para áreas rurais quanto urbanas. Para as áreas 
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urbanas o problema é ainda mais grave. Em função da demanda pelo uso do solo há 

que se garantir e atestar a qualidade geométrica dos produtos cartográficos com 

precisão que extrapole aquela determinada pela Lei 10.267/01. 

Isso permite afirmar que há que se construir legislação especifica para dar o suporte 

necessário a construção de produtos cartográficos de qualidade. Na área urbana não 

há normatização nacional para cartografia cadastral. A portaria 511/2009 do 

Ministério das Cidades estabelece as diretrizes para a criação, instituição e atualização 

do Cadastro Territorial Multifinalitário urbano nos municípios brasileiros, a qual não 

tem força de lei. 

Neste sentido grupo de GT cadastro da UFSC tem focado algumas de suas pesquisas. A 

certificação da qualidade de produtos cartográficos pretende garantir a que precisão 

das medidas dos vértices dos imóveis urbanos deva ser de aproximadamente 6 

centímetros, necessário para atender a legislação federal. 

Há ainda a necessidade de ampliar o uso da cartografia para os setores específicos (p. 

ex., energia, mineração, meio ambiente, transportes, regularização fundiária etc.), 

dispondo de soluções de como lidar com cada um dos segmentos, garantir o direito de 

propriedade destacado na Constituição (art. 5º, XXII da CF) e no Código Civil Brasileiro 

(Lei n° 10.406/2002) e regularizar áreas urbanas que muitas vezes não são sequer 

mapeadas.  

O Brasil tem a necessidade de realizar a regularização fundiária a partir de soluções 

tecnológicas que atendam à legislação e isso somente será possível a partir da 

construção de dados cartográficos com qualidade suficiente para trazer segurança ao 

direito de propriedade e para atender a legislação brasileira. 
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